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Ata da 103ª Sessão não Deliberativa, 
em 4 de julho de 2005 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Tião Viana, Mozarildo Cavalcanti,  
Antonio Leite, Alberto Silva e Augusto Botelho

(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 169, DE 2005 
(Nº 381/2005, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto no art. 42, § 1º, da Lei 
nº 7.501, de 27 de junho de 1986, o art. 18, § 1º, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, apro-
vado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, e os arts. 39 e 59ww do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências a escolha que desejo fazer 
do Senhor Luiz Sérgio Gama Figueira, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil jun-
to à República da Finlândia, e, cumulativamente, 
o cargo de Embaixador do Brasil na República da 
Estônia, desde que obtido o agrément do governo 
desse país.

Os méritos do Senhor Luiz Sérgio Gama Figuei-
ra que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 22 de junho de 2005. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 202 DP/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 15 de junho de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com o artigo 52, inciso IV, 

da Constituição Federal, o artigo 42, § 1º da Lei nº 
7.501, de 27 de junho de 1986, o Artigo 18, § 1º do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, apro-
vado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986 e os artigos 39 e 59 do Anexo I, do Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao 
Senado Federal relativa à indicação do Senhor Luiz 
Sérgio Gama Figueira, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Finlândia.

2. Caso mereça a aprovação do Senado Fede-
ral, o Senhor Luiz Sérgio Gama Figueira poderá ser 
nomeado, também, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil, cumulativamente, na República da 
Estônia, desde que obtido o agrément do governo 
desse país.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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Aviso nº 614/C. Civil

Brasília, 22 de junho de 2005

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Luiz Sérgio Gama Figueira, Ministro de Primeira Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Finlândia, e, cumulativamente, o cargo de Embaixador 
do Brasil na República da Estônia, desde que obtido o 
agrément do Governo desse País.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(Comissão de Relações Exteriores de 
Defesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2005 
(Nº432/2005, na Casa de origem)

Define as diretrizes da Política de Pre-
venção e Atenção Integral à Saúde da Pes-
soa Portadora de Hepatite, em todas as suas 
formas, no âmbito do Sistema Único de Saú-
de – SUS, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Sistema Único de Saúde – SUS prestará 

atenção integral à pessoa portadora de hepatite, tendo 
como diretrizes os princípios de universalidade, inte-
gralidade, equidade, descentralização e participação 
da sociedade na definição e no controle das ações e 
dos serviços que se fizerem necessários.

Art. 2º As ações programáticas referentes à as-
sistência, promoção e prevenção das hepatites virais 
serão definidas pelo Poder Público, com a participação 
de entidades de usuários, representantes da sociedade 
civil e profissionais de saúde afetos à questão.

Art. 3º O Poder Público apresentará proposta de 
Norma Técnica que estabeleça as diretrizes para uma 
política de prevenção e atenção à saúde da pessoa 
portadora de hepatite, com ênfase às ações de vigi-
lância à hepatite.

Art. 4º O Poder Público será o responsável pela co-
ordenação do programa, com as seguintes funções:

I – elaborar estratégias de divulgação, utilizan-
do a mídia disponível, com o objetivo de disseminar 
conhecimentos sobre as formas de hepatite e suas 
conseqüências e estimular a captação de órgãos para 
transplante;

II – definir critérios para o diagnóstico, acompa-
nhamento e tratamento das hepatites virais, consoli-
dados sob a forma de protocolos, cientificamente jus-
tificáveis e periodicamente revisados;

III – desenvolver periodicamente ações de capaci-
tação técnica para os profissionais de saúde e entidades 
ligadas às hepatites virais, harmonizando as ações pre-
vistas no inciso II do caput deste artigo e incentivando 
a boa prática assistencial no âmbito local;

IV – definir as competências de cada nível as-
sistencial, detalhando as ações a cargo de cada um, 
de forma a otimizar os serviços disponíveis em todo o 
território nacional;

V – promover a notificação, por meio dos serviços 
de vigilância epidemiológica, dos pacientes portadores 
de infecções pelos vírus E e C;

VI – acompanhar e avaliar as ações e serviços 
desenvolvidos.

Art. 5º O Poder Público desenvolverá estratégias 
para ampliar a prevenção, a assistência e a pesquisa 
relacionadas às hepatites virais, com ênfase na pro-
dução de medicamentos e insumos necessários para 
o diagnóstico e a terapêutica.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão por conta de dotação orçamentária 
própria das 3 (três) esferas de Governo.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI Nº 432, DE 2003

Define as diretrizes da Política de Pre-
venção e Atenção Integrar à Saúde da Pes-
soa Portadora de Hepatite, em todas as suas 
formas, no âmbito do Sistema Único de Saú-
de – SUS, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Sistema Único de Saúde – SUS pres-

tará atenção integral à pessoa portadora de hepatite, 
em todas suas formas, assim como dos problemas de 
saúde a ela relacionados, tendo como diretrizes:

I – a universalidade, a integralidade, a eqüida-
de, a descentralização e a participação da sociedade 
na definição e no controle das ações e dos serviços 
de saúde, nos termos da Constituição da República e 
suas leis regulamentadoras:
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II – ênfase nas ações coletivas e preventivas, na 
promoção da saúde e qualidade de vida, na multidisci-
plinariedade e no trabalho intersetorial em equipe:

III – o desenvolvimento de instrumentos de in-
formação, análise, avaliação e controle, por parte dos 
serviços de saúde, abertos à participação da socie-
dade, e a garantia de plena comunicação entre os 
usuários e os órgãos do SUS, através dos Conselhos 
de Saúde, especialmente os regionais e os gestores, 
para o recebimento e o adequado atendimento às su-
gestões e reclamações de quaisquer tipos, sobretudo 
as relativas á insuficiência ou ao não atendimento da 
população usuária:

IV – o apoio ao desenvolvimento científico e tec-
nológico voltado para o enfretamento e o controle das 
hepatites e dos problemas a elas relacionados, e seus 
determinantes, assim como para a formação permanen-
te dos trabalhadores da rede de serviços de saúde;

V – o direito às medicações e aos instrumentos 
e materiais de auto-aplicação e autocontrole, visando 
à maior autonomia possível por parte do usuário;

VI – a divulgação e o incentivo à doação de ór-
gãos.

Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto 
nos incisos III e VI, serão realizadas campanhas infor-
mativas, seqüenciais e permanentes, de esclarecimento 
á opinião pública, utilizando-se de todos os veículos 
disponíveis na mídia, especialmente a imprensa es-
crita e televisiva, buscando atingir o maior contingente 
Populacional

Art. 2º As ações programáticas referentes à he-
patite, em todas as suas formas, assim como aos de-
mais fatores de risco ou problemas de saúde a elas 
relacionados, serão definidas em Norma Técnica a ser 
elaborada por Grupo de Trabalho coordenado pelo Mi-
nistério da Saúde, garantida a participação de entidades 
de usuários, universidades públicas, representantes da 
sociedade civil e profissionais ligados á questão, cujos 
principais objetivos serão:

I – padronizar os critérios de seleção de candida-
tos ao tratamento das hepatites crônicas B e C, através 
do uso de métodos diagnósticos bem estabelecidos;

II – padronizar os esquemas terapêuticos a serem 
utilizados nos diversos grupos de pacientes;

III – padronizar a forma de acompanhamento 
diagnóstico dos pacientes e estabelecer os critérios 
a serem considerados na definição da resposta ao 
tratamento;

IV – estimular a difusão do conhecimento e o trei-
namento específico de profissionais da área de saúde 
no manejo das hepatites crônicas virais, incluindo a 
orientação dos indivíduos infectados e o tratamento e 

a prevenção de novos casos, promovendo, desta for-
ma, a capacitação de novos Centros;

V – promover a notificação, através dos serviços 
de vigilância epidemiológica, dos pacientes portadores 
de infecções pelos vírus B e C.

§ 1º O Grupo de Trabalho previsto no caput será 
previamente apresentado ao Conselho Nacional de 
Saúde.

§ 2º O Ministério da Saúde garantirá ao Grupo 
de Trabalho o apoio técnico e material que se fizer 
necessário.

§ 3º O Grupo de Trabalho terá como princípio o 
respeito às peculiaridades e especificidades regionais 
e locais, e aos respectivos Planos Municipais e Regio-
nais de Saúde, sendo o resultado de seu trabalho um 
instrumento técnico orientador, fundado nos princípios 
elencados nesta lei.

§ 4º O Grupo de Trabalho terá prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, após sua constituição, para apresentar 
proposta de Norma Técnica que estabeleça diretrizes 
para uma política de prevenção e atenção à saúde da 
pessoa portadora de hepatite, com ênfase às ações 
de vigilância à hepatite.

§ 5º A proposta de que trata o § 4º será apre-
ciada em audiência pública, previamente convocada 
para esse fim, e aprovada pelo Conselho Nacional de 
Saúde.

Art. 3º A direção do SUS garantirá o fornecimen-
to universal de medicamentos, insumos, materiais de 
autocontrole e auto-aplicação de medicações, espe-
cialmente a realização de exames diagnósticos da 
doença e exames de biópsia hepática e de contagem 
de vírus (PCR-RNA), além de outros procedimentos 
necessários à atenção integral à pessoa portadora 
de hepatite.

Art. 4º A direção nacional do SUS incentivará a 
implantação de Centros de Referência de Hepatite, de 
caráter regional, cuja finalidade é o atendimento integral 
aos pacientes de hepatite e, especialmente:

I – fornecer auxílio diagnóstico, promovendo a ava-
liação da necessidade e a indicação de tratamento;

II – o fornecimento de medicamentos;
III – prestar assistência social e apoio psicoló-

gico,
IV – cadastrar os pacientes que receberão acom-

panhamento e realizarão exames laboratoriais, nos 
Centos de Referência de Hepatite:

V – a formação de profissionais qualificados para 
o atendimento e o tratamento das hepatites virais.

§ 1º Os Centros de Referência de Hepatite pos-
suirão estrutura que possibilite a capacitação de novos 
Centros, a fim de promover a formação de profissio-
nais para o acompanhamento e o tratamento das he-
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patites, tornando-se credenciados para exercer esta 
atuação em áreas distantes do seu âmbito regional, 
para multiplicar a abrangência de sua ação, e deverão 
dispor de, ou se associar a outros centros públicos de 
que constem:

I – área física destinada, especificamente, ao 
atendimento previsto neste artigo:

II – recursos humanos necessários ao atendimen-
to das consultas médicas, coleta de exames, orientação 
aos pacientes e aplicação de medicação e vacinas.

III – profissionais médicos com experiência com-
provada no manejo de pacientes com hepatites crô-
nicas virais;

IV – serviço de diagnóstico por imagem para rea-
lização de ultrasonografia e biópsia hepática orientada, 
quando necessário:

V – serviço de anatomia patológica, com expe-
riência comprovada em hepatologia, para análise his-
tológica das biópsias de fígado;

VI – laboratório estruturado para realizar a pesqui-
sa dos marcadores virais, testes de biologia molecular 
e outros exames necessários ao acompanhamento 
diagnóstico dos pacientes cadastrados junto aos Cen-
tros de Referência;

VII – serviço de endoscopia e vídeo-laparosco-
pia para diagnóstico de controle de complicações dos 
pacientes com hepatopatias;

VIII – serviço de epidemiologia, para orientação 
em relação ao controle do contágio e prevenção de 
novos casos, na comunidade.

§ 2º O treinamento de profissionais para o acom-
panhamento e o tratamento das hepatites dar-se-á em 
período não inferior a 6 (seis) meses e deverá contar 
com equipe destacada pelo Centro, para realizar o con-
trole periódico de suas atividades, garantido-se a opor-
tunidade de atualização e qualificação profissional.

§ 3º Os programas de treinamento de longa du-
ração, ou de treinamento em procedimentos específi-
cos de menor duração, obedecerão a critérios e pré-
requisitos estabelecidos pelos próprios Centros de 
Referência de Hepatite.

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No decorrer dos nossos 8 (oito) anos de manda-
to à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, 
esta Parlamentar pôde acompanhar o drama dos por-
tadores de hepatite, especialmente a luta pelo acesso 
à medicação necessária para a cura da doença, bem 

como a situação dramática daqueles que aguardam 
por um transplante.

Nossa atuação ocorreu em diversas frentes: pro-
movemos audiências públicas, na Assembléia Legis-
lativa do Estado de São Paulo: visitamos instituições 
públicas de saúde; requisitamos informações à Secre-
taria de Saúde do Estado, finalizando com a aprovação 
unânime, no Plenário do Parlamento Paulista, do pro-
jeto de lei de minha autoria, definindo as Diretrizes da 
Política de Prevenção e Atenção Integral à Saúde da 
Pessoa Portadora de Hepatite, o qual, não obstante a 
sua importância, fora vetado pelo Sr. Governador do 
Estado, o que reputamos tenha ocorrido por insensi-
bilidade de S. Exa. ao problema, permanecendo o pro-
jeto na pauta de votações da Assembléia Legislativa 
daquele Estado.

Ao apresentarmos este Projeto de Lei à Câmara 
Federal, propondo a definição das Diretrizes da Política 
de Prevenção e Atenção Integral à Saúde da Pessoa 
Portadora de Hepatite, no âmbito do SUS, para vigo-
rar, em âmbito nacional, com previsão à divulgação e 
ao incentivo à doação de órgãos, o fazemos porque, 
novamente, fomos procurados por representantes de 
entidades de defesa dos portadores de hepatite e, 
também, por conceituados profissionais que atuam 
nesta especialização médica, que nos alertaram sobre 
o despreparo ou a insensibilidade do Poder Público 
para com o problema.

O tratamento das hepatites ofertado pelo Sistema 
Público de Saúde, se já não era o adequado, conta, 
agora, com um agravante: a Portaria nº 863, de 4 de 
novembro de 2002, que restringe, sobremaneira, o 
acesso ao tratamento público às hepatites e, por isso, 
tem sido alvo de críticas dos especialistas e dos por-
tadores da doença, apesar de ter sido elaborada pelo 
Governo anterior, com o intuito de definir um Programa 
Nacional de Controle de Hepatite.

Reproduzimos, em linhas gerais, os principais 
aspectos da referida Portaria, questionados por he-
patologistas com ampla experiência no tratamento de 
pacientes com hepatite crônica C, como os: Drs. Hoel 
Sette Júnior; Hugo Cheinquer; Edmundo P. A. Lopes; 
Raimundo Paraná, Mário G. Pessoa; Ana Maria Pitella 
e Marco Lacerda, num trabalho que deve ser publicado, 
brevemente, em revista médica especializada.

O vírus da hepatite C (VHC) é responsável por 
grande proporção dos casos de doença hepática, 
no mundo, totalizando 70% das hepatites crônicas e 
quase 40% das cirroses diagnosticadas, nos países 
industrializados, e estima-se que existam cerca de 200 
milhões de portadores crônicos, em todo o mundo, 
encontrando-se 4 milhões, nos EUA, e 5 milhões, na 
Europa Ocidental, aproximadamente.



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 5 21987 

O tratamento atualmente recomendado para pa-
cientes que apresentam hepatite crônica C é a combi-
nação de interferon-alfa peguilado (PEGIFN) e ribavi-
rina. A partir de reuniões com especialistas e consulta 
pública, o Ministério da Saúde elaborou o “Protocolo 
Clínico e Diretrizes Terapêuticas para o Tratamento da 
Hepatite Viral Crônica C, publicado no Diário Oficial 
da União, como Portaria nº 863, de 4 de novembro de 
2002, elaborada com o intuito de orientar a assistência 
aos pacientes com hepatite C, pelas Secretarias de 
Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, na regulação da dispensação dos medicamentos 
nela previstos.

Estranhamente, admite-se, no texto da Porta-
ria nº 863, que a prevalência do VHC seja menor, na 
população, do que em doadores de sangue, o que 
contraria todas as publicações existentes sobre o as-
sunto e dificulta a interpretação sobre os motivos de 
ingênua distorção, uma vez que a Portaria foi elabo-
rada por especialistas sob supervisão de técnicos do 
Ministério da Saúde. Deve-se levar em consideração, 
inclusive, as diferenças regionais e as preliminares 
evidências sobre a reduzida prevalência do HCV, em 
populações rurais.

Não há dados oficiais, no Brasil, inteiramente 
seguros; porém, o próprio Ministério já admitiu, previa-
mente, estimativa mais próxima da realidade, afirman-
do que 3 milhões de brasileiros estariam cronicamente 
infectados, o que equivale a cerca de 2% da nossa po-
pulação. Face à escassez de dados, a Portaria nº 863 
utilizou e extrapolou, para a população brasileira, os 
dados de um Inquérito Nacional realizado, em 1999, 
pela Sociedade Brasileira de Hepatologia (SBH), no 
qual 1.173.406, maioria absoluta, de pré-doadores de 
sangue foram analisados. Cabe salientar, no entanto, 
que dentre os 99 questionários enviados, apenas 26 
foram respondidos. Além disso, a população de pré-
doadores de sangue é composta por população supos-
tamente sadia, compreendendo a faixa etária entre 18 
e 55 anos, que não representa o perfil dos pacientes 
portadores de hepatite C.

Não se sabe qual o motivo de a Portaria nº 863 
ignorar relevante pesquisa de base populacional, já 
publicada pelo Instituto de Infectologia “Emílio Ribas’, 
cuja amostra populacional incluiu indivíduos residen-
tes, no município de São Paulo, com idade variando 
entre 2 e 70 anos. Neste estudo, a prevalência geral 
do VHC foi de 1,42%, sendo que, no grupo de indiví-
duos com mais de 30 anos de idade, este percentual 
subiu para até 3,8%.

Existem evidências da OMS sugerindo que a 
prevalência da hepatite C, no Brasil, varie entre 2,7 
e 4,9%. Estes dados, apesar de estimados, estariam 

bem mais próximos dos apresentados pelo Instituto 
de Infectologia Emílio Ribas, do que daqueles descri-
tos na Portaria.

O tratamento atual da hepatite pelo vírus C é uma 
realidade, com resposta sustentada (RS) variando entre 
45% e 60% dos pacientes tratados. Com isto, reduz-
se, significativamente, o grupo de pacientes potencial-
mente infectantes, diminuindo, também, o número de 
transplantes hepáticos, que deverão ser necessários, 
no futuro, evitando-se, concomitantemente, a progres-
são da doença para o carcinoma hepatocelular.

Apesar da Portaria nº 863 salientar as vantagens 
do uso do PEG-IFN, restringe o seu uso, apenas, aos 
pacientes virgens de tratamento que estejam infec-
tados com o genótipo 1 e possuam biópsia hepática, 
evidenciando fibrose em estágio igual ou superior a 
F2, na classificação METAVIR ou na da Sociedade 
Brasileira de Patologia, o que torna patente que uma 
das principais preocupações dessa Portaria seria, 
inicialmente, a redução de custos financeiros e ope-
racionais do Governo, enquanto buscam-se outras 
alternativas para melhor conduzir o tratamento da he-
patite C, no País, quando, em futuro breve, a medicina 
terá que considerar o uso de PEG-IFN para pacientes 
com genótipo não-1, pacientes com pouca fibrose e/ou 
pacientes que já tenham realizado tratamento prévio, 
conforme as evidências recentes da literatura médica 
internacional.

Um outro aspecto questionado da Portaria nº 863 
já existe estudo confrontando diretamente os 2 tipos 
de PEG-IFN5 existentes, alfa-2a e alfa 2b. Os resulta-
dos mostram que se referem a drogas com estrutura 
molecular e características farmacocinéticas distintas; 
portanto, é necessário ressaltar que estas novas al-
ternativas terapêuticas não devem ser administradas, 
alternadamente, em um mesmo paciente. A Portaria 
nº 863 precisa se definir a esse respeito, levantando 
entre os médicos responsáveis pelo tratamento e seus 
pacientes o justificado temor de que algumas Secreta-
rias da Saúde poderão misturar diferentes PEG-IFNs, 
no tratamento de um mesmo paciente. Esse fato não 
apenas contraria o bom senso mais elementar, como, 
também, falha em encontrar apoio cientifico, na litera-
tura médica nacional ou internacional.

Finalmente, discordamos da determinação de que 
a administração do PEG-IFN deva se realizar, obrigato-
riamente, em serviço especialmente identificado para 
esse fim pelo órgão de saúde competente, o que se 
daria por razões de fármaco-economia, racionalização 
de dose e aplicação, permanecendo as ampolas em 
poder dos referidos serviços, conforme estabelece a 
Portaria nº 863, pois tais medidas representarão uma 
restrição à liberdade de escolha e de movimentação 
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dos pacientes (cidadãos), por períodos de até 12 me-
ses, e o mais preocupante: a possibilidade de conta-
minação no manuseio de frascos-ampolas, que serão, 
eventualmente, utilizados para mais de um paciente, 
medida que, também, não encontra respaldo na lite-
ratura especializada.

Defendemos a implantação de Centros de Refe-
rência de Hepatite que, como o próprio nome sugere, 
deverão ser referência para o atendimento integral aos 
doentes, como preconiza este projeto de lei, prevendo 
o fornecimento de auxilio diagnóstico, com avaliação 
das necessidades e a indicação dos tratamentos; o 
fornecimento de medicamentos; a prestação de as-
sistência social e apoio psicológico; o cadastro dos 
pacientes que receberão o acompanhamento e que 
realizarão exames laboratoriais; bem como a forma-
ção dos profissionais, a fim de que se garanta um bom 
atendimento ao tratamento das hepatites virais, que é, 
enfim, o que se espera de qualquer serviço público, 
sobretudo o de saúde.

Dessa forma, recomenda-se que a disponibi-
lização dos medicamentos seja feita de maneira a 
que garanta a cada paciente o tratamento completo, 
realizado com um mesmo tipo de medicamento, se 
possível no ambiente domiciliar, e sob a supervisão 
de seu médico.

Vê-se, portanto, que o tratamento das hepatites é 
um assunto complexo e de interesse da saúde pública, 
não podendo, portanto, ser normatizado sob o enfo-
que, tão-somente, da redução dos custos financeiros 
e operacionais do Poder Público, devendo, sim, serem 
estabelecidos mecanismos democráticos e universais 
de acesso à prevenção e à assistência aos portadores 
do VHC (Hepatite), nos termos da política de tratamento 
à doença que consubstancia este projeto de lei, cujo 
teor fomos buscar não só junto aos profissionais da 
área, mas, ainda, com os portadores da doença, que 
apóiam a medida.

Expostas as razões de mérito, cumpre salientar 
que a propositura encontra respaldo constitucional no 
artigo 23 cc os artigos 196 e ss., da Constituição Fe-
deral, que estabelecem a competência da União para 
legislar sobre proteção e defesa da saúde, bem como 
o dever do Poder Público em dispor, nos termos da lei, 
sobre as ações e serviços de saúde, considerados de 
relevância pública.

Sendo assim, esperamos contar com o apoio de 
nossos ilustres Pares, para a aprovação da presente 
proposição, por consubstanciar proposta de relevante 
interesse público.

Sala das Sessões, – Mariângela Duarte, Depu-
tada Federal – PT/SP.

(À Comissão de Assuntos Sociais)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 2005, vai à 
Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Encerrou-se, na última sexta-feira, o prazo para apre-
sentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2003 (nº 
3.464/2000, na Casa de origem), de iniciativa 
da Presidência da República, que autoriza a 
transferência das cotas representativas da par-
ticipação da União no capital da empresa Ser-
viços Aéreos Especializados Médico-Hospitalar 
Conceição Ltda; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2005 (nº 
6.999/2002, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre 
a criação de funções comissionadas no Quadro 
de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 
15ª Região e dá outras providências.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência declara prejudicado o Requerimento 
nº 734, de 2005, em virtude de o seu objeto já ter sido 
atendido pelo Requerimento nº 729, de 2005, ambos 
do Senador Arthur Virgílio.

O Requerimento nº 734, de 2005, vai ao Arqui-
vo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.

É lido o seguinte:

PS-GSE Nº 310/2005 

Brasília, 29 de junho de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a V. Exª que foi aprovado nesta Casa 

o Projeto de Lei nº 3.062, de 2004, do Senado Federal 
(PLS nº 279/2003), o qual “Institui o Dia Nacional de 
Luta da Pessoa Portadora de Deficiência”.

Na oportunidade, informo a V. Exª que a referida 
proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido será juntado ao 
processado do PLS nº 379, de 2003.

O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-

cretário em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.
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É lido o seguinte:

PS-GSE Nº 312/2005

Brasília, 29 de junho de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que foi aprovado o Projeto de Lei nº 2.087, de 
1999 (nº 67/03, no Senado Federal), o qual “Dispõe 
sobre a obrigatoriedade de instalação de brinquedote-
cas nas unidades de saúde que ofereçam atendimento 
pediátrico em regime de internação”, foi sancionado 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, convertendo-se na Lei nº 11.104, de 21 de março 
de 2005.

Na oportunidade, encaminho a essa Casa uma 
via dos autógrafos do referido projeto, bem como có-
pia da mensagem e do texto da lei em que o mesmo 
foi convertido.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido será juntado ao 
processado do PLS nº 67, de 2003.

O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-

cretário em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.

É lido o seguinte:

PS-GSE Nº 313/2005

Brasília, 29 de junho de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que foi aprovado o Projeto de Lei nº 2.637, de 
2003 (nº 236/03, no Senado Federal), o qual “Altera a 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova 
o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir, na Re-
lação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 
Nacional, o trecho que liga o Porto de Vitória (Cais de 
Capuaba) à BR-262, no Estado do Espírito Santo”, foi 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, convertendo-se na Lei nº 11.122, de 31 
de maio de 2005.

Na oportunidade, encaminho a essa Casa uma 
via dos autógrafos do referido projeto, bem como có-
pia da mensagem e do texto da Lei em que o mesmo 
foi convertido.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido será juntado ao 
processado do PLS nº 236, de 2003.

O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-

cretário em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.

É lido o seguinte:

Of. nº 754

Brasília, 30 de junho de 2005

Senhor Presidente,
Indico a V. Exª os Deputados Professor Irapuan 

Teixeira, como membro titular, e Vanderlei Assis, como 
suplente, da Comissão Mista destinada a dar parecer 
à Medida Provisória nº 251 de 2005, em substituição 
respectivamente aos Deputados José Janene e Mário 
Negromonte.

Cordialmente, – Deputado José Janene, Líder 
do PP.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 245, DE 2005

Dá poderes aos servidores de carrei-
ra da Advocacia das Casas do Congresso 
Nacional para acompanhar a tramitação 
e intervir nos processos oriundos de Co-
missões Parlamentares de Inquérito, de 
que trata a Lei nº 10.001, de 4 de setembro 
de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 10.001, de 4 de setembro 

de 2000, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º:

“Art. 2º ...................................................
 ..............................................................  
§ 2º os servidores de carreira da Advo-

cacia da Câmara dos Deputados e do Sena-
do Federal, regularmente designados, terão 
amplo acesso aos processos oriundos das 
respectivas Comissões Parlamentares de In-
quérito, neles podendo intervir como parte, 
para auxiliar o Ministério Público ou o órgão 
responsável pela propositura ou condução do 
processo, bem como requerer ser intimado dos 
atos processuais. (NR)”

Art. 2º O parágrafo único do art. 2º da Lei nº 
10.001, de 4 de setembro de 2000, passa a ser de-
nominado § 1º.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

Como é de conhecimento notório, as Comissões 
Parlamentares de Inquérito, essencial mecanismo de 
controle do Poder Público previsto na Constituição Fe-
deral sob o art. 58, § 3º da Constituição Federal, não 
possuem poderes para condenar aquelas pessoas 
contra as quais colecionou provas de delitos.

Sua missão é promover a investigação, o in-
quérito, e em seguida, encaminhá-lo às autoridades 
competentes, dentre as quais se destaca o Ministério 
Público, para que procedam às ações penais, cíveis e 
administrativas visando a responsabilizar legalmente 
aqueles que tiveram condutas contrárias ao ordena-
mento jurídico.

A Lei nº 10.001/00 confere especial prioridade 
aos processos oriundos de Comissões Parlamentares 
de Inquérito, de forma que somente os mandados de 
segurança e os habeas corpus terão tramitação pre-
ferencial em relação à consecução das providências 
recomendadas pelas CPI. Ainda, a autoridade respon-
sável por conduzir o processo, geralmente o juiz do 
caso, tem a obrigação de comunicar a Casa Legisla-
tiva que realizou a CPI, semestralmente, o estado do 
trâmite processual.

Tais normas, lamentavelmente, vêm sendo des-
respeitadas e, mesmo aqueles processos frutos de 
CPI tidas como vitoriosas, como é o caso da CPI do 
Futebol, que tive a honra de presidir neste Senado 
Federal, caem num marasmo que não pode ser acei-
to nem por essa Casa nem pela sociedade em geral. 
Tal desleixo das autoridades responsáveis pela con-
dução dos processos (e aqui, evidentemente, cabe a 
exclusão daqueles juízes e promotores que exemplar-
mente cumprem os mandamentos da Lei nº 10.001/00) 
só vem a retroalimentar conceitos na opinião pública 
de que as CPI sempre terminam “em pizza”, uma vez 
que dificilmente se vêem réus presos e efetivamente 
condenados após o término de uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito.

Por tudo isso é que se torna essencial dar pode-
res aos membros da Advocacia do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados para que possam intervir 
nesses processos como parte, a fim de elaborar re-
querimentos, exigir providências, requerer intimações 
e produção de provas e, em última análise, manter os 
parlamentares informados do estágio atual dos pro-
cessos, num desejável equilíbrio da fiscalização que 
deve haver entre os Poderes da República.

É por esses motivos que acredito ser importante 
a aprovação deste projeto de lei, que trará relevantes 
benefícios à persecutio criminis que necessariamen-
te segue-se às Comissões Parlamentares de Inquérito 
do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2005. – Sena-
dor Alvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão 

comissões permanentes e temporárias, constituídas 
na forma e com as atribuições previstas no respectivo 
regimento ou no ato de que resultar sua criação.
....................................................................................

§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, 
que terão poderes de investigação próprios das au-
toridades judiciais, além de outros previstos nos re-
gimentos das respectivas Casas, serão criadas pela 
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em 
conjunto ou separadamente, mediante requerimento 
de um terço de seus membros, para a apuração de 
fato determinado e por prazo certo, sendo suas con-
clusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores.
....................................................................................

LEI Nº 10.001, DE 4 DE SETEMBRO DE 2000

Dispõe sobre a prioridade nos proce-
dimentos a serem adotados pelo Ministério 
Público e por outros órgãos a respeito das 
conclusões das comissões parlamentares 
de inquérito.

....................................................................................
Art. 2º A autoridade a quem for encaminhada a 

resolução informará ao remetente no prazo de trinta 
dias, as providencias adotadas ou a justificativa pela 
omissão.

Parágrafo único. A autoridade que presidir pro-
cesso ou procedimento, administrativo ou judicial, ins-
taurado em decorrência de conclusões de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, comunicará, semestralmente, 
a fase em que se encontra, até a sua conclusão.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e re-
metido à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo 
Paim.

S. Exª dispõe de até quinze minutos.
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A seguir, falará o Senador Tião Viana.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Tião Viana, eu não poderia deixar 
de afirmar, mais uma vez, o trabalho que V. Exª, como 
Relator, na PEC paralela.

Em pronunciamento na última sexta-feira, comen-
tei o trabalho de todos os Senadores e, naturalmen-
te, destaquei o dos Relatores. Por isso, Senador Tião 
Viana, mais uma vez, cumprimento V. Exª pela forma 
como articulou e permitiu que a PEC paralela se tor-
nasse realidade.

Peço que fique registrado, nos Anais da Casa, Sr. 
Presidente, um comentário que o Diap, via seu diretor 
principal, Antônio Augusto de Queiroz, faz da impor-
tância da aprovação da PEC paralela.

Aos professores quero dizer que a Presidente da 
sua entidade de caráter nacional, Professora Jussara 
Dutra, falava comigo hoje pela manhã, preocupada 
com que a regra de transição não seria estendida 
aos professores. Dizia-lhe que, no meu entendimen-
to – espero que o departamento jurídico do Senado 
me dê um parecer nesse sentido –, os professores 
estão contemplados, porque, se existe uma regra de 
transição, é para todos aqueles que contribuíram com 
o tempo de serviço devido. No caso dos professores, 
são 25 anos. Então, para todo ano que exceder o 
tempo de contribuição, diminui-se um ano na idade, 
fazendo-se assim a devida compensação.

Pretendo aprofundar esse tema no dia de ama-
nhã, mas, de antemão, pela minha visão, os profes-
sores estão contemplados, em todos os textos da 
PEC que ora é promulgada, quanto à integralidade, 
à paridade plena, à paridade das pensões, à regra 
de transição, à não-contribuição dos inativos e pen-
sionistas com as chamadas doenças incapacitantes. 
Também contemplam todos as aposentadorias es-
peciais, a contribuição da empresa para o INSS, a 
inclusão previdenciária que inclui as donas-de-casa 
e, naturalmente, a vigência da PEC paralela, que é 
retroativa a 31 de dezembro de 2003.

Falo isso, Sr. Presidente, mesmo tendo solicitado 
a publicação, na íntegra, do documentário do Diap, 
muito bem-feito, sobre a história da PEC paralela. 

Gostaria de acrescentar também que, na sema-
na passada, representei o Senado da República junto 
ao congresso de fundação da nova Central Sindical 
dos Trabalhadores, que reuniu 90% de todas as con-
federações de trabalhadores do País.

Foi um belíssimo evento, com cerca de dez mil 
pessoas presentes, em que foi eleito Presidente o 

sindicalista José Calixto Ramos, Presidente da CNTI, 
que tem uma história muito bonita. Caminhei com ele, 
ainda quando era dirigente da CNTI, e foi com muita 
alegria que participei daquele evento da nova Central 
Sindical, que representa milhões de trabalhadores. 
Estava lá também o João Domingos, Presidente da 
Confederação dos Servidores Públicos do Brasil. Não 
vou citar o nome de todos os presentes.

Foi um momento muito importante. Naquele fó-
rum, tive a satisfação de comentar um pouco a nos-
sa caminhada até este momento de nossa história e 
enfatizei também que eles ficassem tranqüilos quanto 
às investigações no combate à corrupção, porque o 
Congresso há de cumprir a sua parte. Doa a quem 
doer, as investigações serão feitas independentemente 
da sigla partidária. Disse-lhes que essa é a posição 
do Presidente Lula.

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, depois de 
conversar com o Senador Renan Calheiros, V. Exª 
me indicou como representante do Senado para a 
I Conferência Nacional da Promoção da Igualdade 
Racial. Cumprindo a decisão de V. Exª, lá estive. Foi 
um belíssimo evento. Não por influência minha, no 
final do evento, por unanimidade, essa conferência, 
que reuniu mais de 1.200 delegados de todo o País 
– houve 27 encontros estaduais –, aprovou uma sé-
rie de resoluções e encaminhamentos – para mim, 
todos muito importantes –, mostrando a vontade da 
nação negra de que este País efetivamente avance. 
Aprovaram um documento de apoio ao Estatuto da 
Igualdade Racial e também, por unanimidade, mani-
festaram apoio ao Presidente Lula, na certeza de que 
serão feitas todas as investigações devidas quanto às 
denúncias que estão sendo divulgadas diariamente 
pela imprensa.

Seria importante que o apoio à figura do Presi-
dente Lula fosse unânime. Estavam lá representan-
tes de todos os Partidos. Era uma conferência sobre 
a igualdade racial não vinculada a esse ou àquele 
Partido.

Quero também dizer, Sr. Presidente, que lasti-
mo muito o ato de discriminação que aconteceu no 
Bay Park Hotel contra a delegação, com cerca de 
400 delegados, que estava participando do evento. A 
Seppir, que é nossa Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial, dispôs todo o seu 
departamento jurídico para interagir a fundo nessa 
questão. Simplesmente, os instrumentos portáteis 
que estavam nos apartamentos foram todos retirados, 
dando a impressão de que os delegados poderiam 



21992 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005

levar embora, por exemplo, um rádio-relógio. É um ato 
lamentável. A Seppir está tomando todas as providên-
cias. Disse-lhes que faria, como estou fazendo neste 
momento, da tribuna do Senado, uma denúncia e que 
levaria o assunto ao debate da Subcomissão Perma-
nente da Igualdade Racial e Inclusão, que presido 
junto à Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa do Senado da República.

Quero dizer também, Sr. Presidente, que me 
reuni, ao longo deste final de semana, por duas ve-
zes e mais uma vez hoje pela manhã, com delega-
ções do movimento negro de todo o País para buscar 
unificar a Marcha Zumbi+10, que acontecerá no mês 
de novembro de forma unitária, demonstrando que 
a comunidade negra quer muito que o Estatuto da 
Igualdade Racial seja aprovado este ano e sancio-
nado no dia 20 de novembro.

Estamos todos trabalhando nesse sentido. A 
Marcha Zumbi+10 é inspirada na marcha sobre 
Washington liderada por Martin Luther King, que 
conquistou os direitos civis dos negros norte-ameri-
canos. Entendo que a aprovação do Estatuto vai na 
mesma linha, porque o Estatuto da Igualdade Racial 
representa os direitos civis de todos aqueles que são 
discriminados neste País, como eixo, naturalmente, 
a comunidade negra.

Zumbi+10, com certeza, acontecerá em Brasí-
lia, em um grande evento coordenado pelo conjunto 
do Movimento Negro, que, certamente, terá não só 
o meu apoio, mas também o do Senado, da Câma-
ra, do Executivo. Enfim, toda a sociedade civil há de 
apoiar esse movimento liderado pelos dirigentes do 
movimento negro no nosso País.

Sr. Presidente, aproveito ainda para, neste 
meu pronunciamento, registrar a minha alegria por 
ter participado daquele evento coordenado pela 
Ministra Matilde Ribeiro, um evento que entra para 
a história do País. Eu dizia que chegará um dia no 
futuro, pela importância das resoluções, em que pro-
fessores falarão na sala de aula dessa forma com 
que me expressei quando lá falei em nome do Se-
nado da República. Dirão eles no futuro: “Em julho 
de 2005, o Brasil realizou uma conferência histórica 
para a promoção da igualdade racial. O Presidente 
à época, o Senhor Luiz Inácio Lula da Silva, me-
diante determinação oficial, disse: ‘Considerando 
que compete ao Estado a implantação de ações, 
...capazes de impulsionar, de modo especial, seg-
mento que, há cinco séculos, trabalha para edificar 

o País, mas que continua sendo o alvo predileto de 
toda sorte de mazelas, discriminações, ofensas a 
direitos e violências materiais e simbólicas, enfim, 
decreto instituída a política nacional da promoção 
da igualdade racial’”.

Isso, com certeza, Sr. Presidente, mediante 
o decreto do Presidente Lula, tem uma simbologia 
muito grande.

Eu terminava a minha fala, naquele evento, 
lembrando uma canção africana que considero mui-
to emblemática: a “Canção africana dos homens”. O 
que diz essa canção? Quando uma mulher de uma 
tribo da África está grávida, as mulheres se reúnem, 
vão para a selva e meditam sobre uma canção para 
aquela criança. Quando nasce, a criança escuta a 
canção. Depois, em vários momentos importantes 
da sua vida, quando, por exemplo, começa a sua 
educação ou o seu casamento, a tribo canta aquela 
canção. Existe um outro momento em que a canção 
é cantada para a pessoa. Quando ela comete alguma 
falta grave ou algum ato social que seja considerado 
indigno, a tribo se reúne, forma um círculo em torno 
da pessoa e canta a canção dela. Para quê? Eles di-
zem que é porque reconhecem que a correção para 
condutas anti-sociais não é o castigo, mas o amor 
e a lembrança de sua verdadeira identidade. Eles 
dizem que, quando reconhecemos nossa própria 
canção, já não temos desejos nem necessidade de 
prejudicar ninguém.

Senhoras e senhores, é importante que cada 
um reconheça sua própria canção, que cada um 
ouça sempre a voz do coração.

A cor da pele é apenas uma diferença, assim 
como o tamanho dos pés, como a altura que alguém 
mede, como a forma de seus cabelos.

Duvido que Deus tenha criado qualquer uma 
dessas diferenças para que elas gerassem discrimi-
nação ou apartheid. Acredito que Ele as criou na linha 
firme do amor igualitário e fraterno, para enfatizar 
que a alma, essência da criação, naturalmente seja 
abrigo do amor, da igualdade e da justiça!

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, peço que meu discurso seja 

publicado na íntegra.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, e § 2º do Regimento Interno.)
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SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu gostaria de cumprimentar a todos e 
todas das diversas etnias presentes na 1ª Conferên-
cia Nacional de Promoção da Igualdade Racial. Em 
especial à Ministra Matilde Ribeiro, à SEPPIR – Se-
cretaria Especial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial, pela realização desse evento inédito na 
história do nosso País.

Essa é a primeira vez que um Governo promove 
uma ação desta envergadura na caminhada pelos di-
reitos da igualdade racial. O Governo Lula dá o exem-
plo, pois nunca nossa história registrou tantos Ministros 
negros no Governo. Esse certamente é um dia que 
entrará para a história do nosso País.

Imagino uma turma de crianças na escola daqui 
há alguns anos ouvindo seus professores contarem: 
em julho de 2005, o Brasil realizou uma conferência 
histórica pela promoção da igualdade racial. O Presi-
dente à época, o Senhor Luiz Inácio Lula da Silva, me-
diante determinação oficial disse: “Considerando que 
compete ao estado a implantação de ações, capazes 
de impulsionar de modo especial, segmento que há 
cinco séculos trabalha para edificar o País, mas que 
continua sendo o alvo predileto de toda sorte de ma-
zelas, discriminações, ofensas à direitos e violências, 
material e simbólica.decreto instituída a política nacio-
nal de promoção da igualdade racial.”

Não sei se todos se deram conta da importância 
desse momento. É um momento lindo e de alegria, 
pois estamos firmes na luta contra o racismo e não 
esmorecermos diante das dificuldades.

A cor não faz um ser humano, ela não determina 
se ele será bom ou mau, mas a nossa sociedade, esta, 
sim, pode contribuir muito com o futuro de cada cidadão 
que nasce neste País. A sociedade pode, o Governo 
pode, o Legislativo pode e todos devem contribuir!

São muitas as frentes de luta contra o racismo. 
Na educação, no mercado de trabalho, nos meios de 
comunicação. A consciência social brasileira tem avan-
çado, demonstrando que a sociedade brasileira não 
aceita mais que as desigualdades raciais sejam trata-
das com retórica e demagogia. O avanço da política 
de cotas na sociedade é um revelador dos avanços da 
consciência da sociedade brasileira.

O direito à não-discriminação está incluído entre 
os direitos humanos ou direitos fundamentais. Políticas 
afirmativas são um caminho promissor nessa luta que 
cabe a cada um de nós pelo bem de todos nós.

As leis são instrumentos importantíssimos nessa 
guerra contra julgamentos hipócritas, preconceitos arrai-
gados, imposição de violência e sofrimentos, discrimina-
ção pelo que quer que seja. As leis precisam cercear os 

torturadores, os algozes, e proteger os desamparados, 
os discriminados, os que sofrem a injustiça.

Em entrevista recente, o sociólogo Rafael Guerrei-
ro Osório, consultor da Diretoria de Estudos Sociais do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada disse que “em 
25 anos a distribuição de renda entre os negros conti-
nuou a mesma. Os negros sempre ocuparam os estratos 
mais pobres da população. Isso continua hoje, apesar da 
democracia, do crescimento econômico e dos avanços 
impressionantes nos indicadores sociais. Os negros es-
tão condenados a um ciclo de reprodução da pobreza. 
Não por serem pobres, mas por serem negros.”

Duas décadas de pesquisas oficiais, realizadas 
por institutos de prestígio, vinculados ao Governo fe-
deral, dão números a uma realidade que é do conhe-
cimento de todos os brasileiros: os negros são os mais 
pobres, os menos escolarizados, recebem os menores 
salários quando empregados e constituem a maioria 
esmagadora dos trabalhadores lançados na informa-
lidade e no desemprego.

Dados oficiais dão conta de que os diferenciais 
de pobreza entre negros e brancos não diminuíram. 
A proporção de negros abaixo da linha de pobreza no 
total da população negra no Brasil é de 50%, enquanto 
que é de 25% a de brancos no conjunto da população 
branca, desde 1995.

O diferencial entre os indigentes, que são os mais 
pobres entre os pobres, é ainda mais desfavorável aos 
negros. Os negros são maioria entre os pobres (65%), 
mas esta maioria se amplia entre os indigentes (70%).

A proporção de negros abaixo da linha de indi-
gência no total da população negra no Brasil também 
vem mantendo a mesma tendência desde 1995, em 
torno de 25%, muito superior à proporção de brancos, 
que fica em torno de 10%.

Os dados mostram ainda que, em relação à expec-
tativa de vida, apesar de ter havido melhoras para os dois 
grupos raciais, a desigualdade entre os índices para negros 
e brancos persiste. Uma pessoa negra nascida em 2000 
viverá, em média, 5,3 anos menos do que uma branca.

O Estatuto da Igualdade Racial, projeto de lei de 
nossa autoria, busca contribuir para a derrubada dos fa-
tores que fortalecem estas lamentáveis constatações.

O Estatuto reúne um conjunto de ações e medi-
das especiais que, se adotadas pelo Governo Fede-
ral, contribuirão efetivamente para assegurar direitos 
fundamentais, direitos econômicos e sociais dos afro-
brasileiros.

A criação desse projeto visa garantir direitos fun-
damentais à população afro-brasileira, assegurando 
entre outros direitos por exemplo: o acesso universal 
e igualitário ao Sistema Único de Saúde para promo-
ção, proteção e recuperação da saúde dessa parcela 
da população; serão respeitadas atividades educacio-
nais, culturais, esportivas e de lazer, adequadas aos 
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interesses e condições dos afro-brasileiros, quanto ao 
direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer; será 
reconhecido o direito à liberdade de consciência e de 
crença dos afro-brasileiros e da dignidade dos cultos 
e religiões de matriz africana praticadas no Brasil; o 
sistema de cotas buscará corrigir as inaceitáveis de-
sigualdades raciais que marcam a realidade brasileira 
na mídia, na educação, no trabalho; os remanescentes 
das comunidades de quilombos, segundo dispositivos 
de Lei, terão direito à propriedade definitiva das terras 
que ocupavam; a herança cultural e a participação dos 
afro-brasileiros na história do País será garantida pela 
produção veiculada pelos órgãos de comunicação.

A disciplina História Geral da África e do Negro 
no Brasil, integrará obrigatoriamente o currículo do 
ensino fundamental e médio, público e privado. Será 
o conhecimento da verdadeira história do povo negro, 
das raízes da nossa gente.

As crianças negras precisam aprender que o 
mestre Aleijadinho era negro, que José do Patrocínio, 
poeta e jornalista, era negro, que o grande Machado 
de Assis, o maior escritor da Língua Portuguesa, era 
negro, que Rui Barbosa, guardião da República, um 
dos homens mais cultos da vida nacional, era negro, 
que o ilustre engenheiro baiano André Rebouças, um 
dos heróis do movimento abolicionista, era negro.

A criação do Fundo Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial promoverá a igualdade de oportuni-
dades e a inclusão social dos afro-brasileiros em diver-
sas áreas, como a concessão de bolsas de estudo a 
afro-brasileiros para a educação fundamental, média, 
técnica e superior.

A instituição de Ouvidorias garantirá às vítimas 
de discriminação racial o direto de serem ouvidas, 
para assegurar o cumprimento de seus direitos; serão 
implementadas políticas voltadas para a inclusão de 
afro-brasileiros no mercado de trabalho.

No livro “Ações Afirmativas-políticas públicas con-
tra as desigualdades raciais”, os professores Renato 
Emerson dos Santos e Fátima Lobo, responsáveis 
pela organização do livro, assinalaram que “o Estatu-
to vem sendo um importante instrumento provocador 
de debates, se fortalecendo no Congresso por inicia-
tivas que ativistas promovem em seus campos, como 
o Manifesto dos Artistas negros, que reivindica ações 
afirmativas na mídia audiovisual”.

Ações afirmativas são urgentes e necessárias.
Sou um legislador e me orgulho muito disso! Te-

nho procurado neste caminho plantar sementes firmes, 
sólidas que produzam bons frutos para a sociedade.

Acredito que o Governo Federal também está 
plantando sementes que irão gerar uma colheita produ-
cente, mas sei que mais do que plantá-las, nós precisa-

mos cuidar das sementes que já existem, propiciando 
que elas adentrem a terra com vigor, estendam suas 
raízes, se firmem e produzam bons frutos.

É inegável que nesses dois anos e meio de ges-
tão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva a econo-
mia deu um salto de qualidade. Todos os indicadores 
demonstram que 2004 foi o ano da retomada econô-
mica do Brasil.

O Produto Interno Bruto (PIB) registrou alta de 
5,2%. O melhor desempenho anual desde 1994. 

Somente em 2004, a dívida pública caiu de 57,6% 
para 51,8% do PIB, na primeira redução do nível de 
endividamento desde 1994.

Conforme os índices oficiais do IPCA, a inflação 
caiu de 12,5% em 2002 para 9,3% em 2003, chegando a 
7,6% em 2004. A meta para 2006 e 2007 é de 4,5%. 

O Risco Brasil, que chegou a superar 2.400 pon-
tos em setembro de 2002, caiu para menos de 400 
pontos ao final de 2004, chegando ao patamar mais 
baixo desde 1997.

Quando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
assumiu em 2003 o dólar estava em 3,43 reais. Hoje 
está em 2,40 reais.

A taxa de juros em 2003 foi de 24,90% ao ano. 
Hoje é de 19,75% ao ano. Temos de reconhecer que 
continua muito alta.

Os números aqui apresentados são públicos e 
demonstram que o governo do presidente Lula está no 
caminho certo quanto ao crescimento da economia.

Em apenas 25 meses foram criados cerca de 3 mi-
lhões de postos de trabalho com carteira assinada. Sabe-
mos que não é o ideal, mas estamos no caminho certo.

Como dissemos antes, as sementes plantadas 
precisam ser cuidadas, tratadas com dedicação e es-
mero e elas se transformarão em bons resultados.

Por outro lado, dados mostrados em pesquisa 
divulgada em novembro do ano passado pelo Depar-
tamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-
Econômicos (Dieese) e que já haviam sido apresenta-
dos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
em março do mesmo ano mostravam que, em todas 
as regiões, o salário pago aos afro-brasileiros é menor 
em relação aos trabalhadores brancos.

O IBGE em sua pesquisa mensal de emprego 
segundo a cor em seis regiões metropolitanas, indicou 
que as informações sobre os rendimentos do trabalho 
mostravam que os pretos e os pardos recebiam por 
hora trabalhada menos que os brancos.

Somos também a maioria dos desempregados. 
Mesmo em Salvador, cidade de maioria absoluta de 
afro-brasileiros, a falta de ocupação atinge 26,9% dos 
negros, enquanto que, para os não-negros, este pata-
mar é de 18,4%.
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O Estatuto da Igualdade Racial, em seu capítulo 
sobre mercado de trabalho sugere, em nove artigos, 
um conjunto de políticas voltadas para a inclusão de 
afro-brasileiros no mercado de trabalho pois sua ex-
clusão é uma injustiça, uma prática desumana contra 
aqueles que, com a sua labuta diária também assen-
tam o desenvolvimento da Nação brasileira.

A população negra precisa ser verdadeiramente 
alforriada e valorizada. Políticas de inclusão dos negros 
são urgentes e mais do que justas.

É fundamental uma política de parceria com o 
Congresso Nacional sobre os grandes temas. 

É preciso democratizar as decisões governa-
mentais para iniciarmos a construção de um novo 
pacto federativo. 

Enfatizamos a democratização das decisões de 
governo. É preciso que tenhamos encontros supraparti-
dários na busca de saídas para os setores sociais, eco-
nômicos e políticos que sejam de interesse do país.

As palavras de ordem neste momento são de-
mocratizar a Economia e democratizar as decisões 
de Governo.

Democratizar a economia representa a inclu-
são social. E inclusão social é o que buscamos, ou 
não é?

A redução da jornada de trabalho é uma ação po-
sitiva para a geração de emprego e renda, um salário 
mínimo que reflita aquilo que consta da nossa Consti-
tuição é justo e lutar para isso é uma ação positiva. 

A aprovação dos Estatutos da Pessoa Com Defi-
ciência e da Igualdade Racial são sementes plantadas 
que, se aprovadas, se transformarão em ações muito 
positivas para a inclusão social.

Como disse no início da minha fala, gosto de 
imaginar uma turma de crianças na sala ouvindo a 
professora transcorrer sobre o dia que estamos viven-
do aqui, hoje. Mas eu posso garantir a vocês, que eu 
gosto ainda mais de imaginar que assim como algu-
mas crianças dizem hoje:

“Puxa vida professora, não dá pra imaginar que 
um dia o homem viveu sem telefone”, há de chegar o 
dia em que crianças numa sala de aula dirão:

“Puxa vida, professor, não dá pra imaginar que 
os negros precisaram lutar tanto para poder ser livres. 
Não dá pra imaginar que a cor fazia tanta diferença”! 

Nenhum ser humano pode avaliar profundamente 
os seus preconceitos, seus medos, suas intolerâncias, 
seus rancores, sem consultar sua consciência, a raiz 
do seu ser. 

No momento em que eu me dou conta de que 
sou preconceituoso eu só tenho duas escolhas, ou eu 
assumo isto junto com toda feiúra que advém disso ou 

eu repito para mim mesmo que eu não quero ser assim 
e não vou ser assim. 

Essa é uma escolha individual. É lógico que ela 
fica mais fácil quando partilhada como foi entre a Ku-
Klux-Klan, porque dá a impressão de que a feiúra fica 
dividida e provavelmente cada um se sente menos feio 
e mais poderoso. É o bônus da covardia, da tirania co-
letiva. Mas pergunte-se cada um: Eu sou feio assim, 
minha alma é pobre deste jeito? É esse o bônus que 
me cabe nesta vida?

O Projeto Estatuto da Igualdade Racial está tra-
mitando nas duas Casas Legislativas, o que assegura 
maior rapidez para sua votação. Aquele que tramitar 
mais rápido será encaminhado à votação, sem pre-
juízo do outro. Se todos se mobilizarem em torno da 
aprovação do Estatuto, se a sociedade fizer pressão e 
lutar para que conquistemos nossa verdadeira carta de 
alforria, nós conquistaremos nossa real liberdade. 

O Estatuto da Igualdade Racial é um dos eixos 
de mobilização da grande “Marcha Zumbi dos Palma-
res – contra o racismo, pela cidadania e a vida”, que 
acontecerá em 16 de novembro de 2005, durante as 
comemorações do tricentenário da morte de Zumbi.

O processo de construção da Marcha Zumbi+10 
deverá ter uma tal abrangência que permita ao Movimen-
to Negro consolidar uma agenda política cuja resolução 
seja encaminhada no sentido de alterar substancialmente 
as condições de vida da população negra.

A raça negra está lutando pelo espaço que lhe é 
de direito e todos estão sendo chamados a contribuir 
nesta luta.

Existe um belo texto que chama “Canção africana 
dos homens” e ele diz mais ou menos isto:

“Quando uma mulher de uma tribo da África está 
grávida, as mulheres se reúnem, vão para a selva e 
meditam sobre uma canção para aquela criança. 

Quando nasce, a criança escuta aquela canção 
e depois, em vários momentos importantes da vida 
dela, quando começa sua educação por exemplo, ou 
seu casamento, a tribo canta aquela canção.

Existe outro momento em que a canção é can-
tada para a pessoa. Quando ela comete alguma falta 
grave ou algum ato social indigno, a tribo se reúne, 
forma um círculo em torno da pessoa e canta a can-
ção dela. Para quê?

Eles dizem que é porque reconhecem que a cor-
reção para condutas anti-sociais não é o castigo, mas 
o amor e a lembrança de sua verdadeira identidade.

Eles dizem que quando reconhecemos nossa 
própria canção já não temos desejos nem necessida-
de de prejudicar ninguém”

Srªs e Srs. Senadores, é importante que cada 
um reconheça sua própria canção.



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 5 22001 

A cor da pele é apenas uma diferença, assim 
como o tamanho dos pés, como a altura que alguém 
mede, como a forma de seus cabelos.

Duvido que Deus tenha criado qualquer uma 
dessas diferenças para que elas gerassem discrimi-
nação ou apartheid.

Acredito que Ele as criou para enfatizar que o amor 
é igualitário, é fraterno e que a alma, essência da cria-
ção, não tem cor, não tem tamanho, não tem forma, ela 
é apenas abrigo do Amor, da igualdade e da justiça!

Muito axé para todos!
Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – V. Exª será atendido na forma do Regimento, 
Senador Paulo Paim.

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, por 
até 15 minutos.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, há uma semana, fiz 
uma manifestação sobre a situação mundial da hanse-
níase e, ao mesmo tempo, sobre a situação nacional. 
A Organização Mundial de Saúde, juntamente com o 
Ministério da Saúde do Brasil, por volta de 1991, es-
tabeleceu como desafio a eliminação da doença até 
o ano 2000. Ou seja, teríamos de alcançar um índice 
de presença da hanseníase no Brasil que significas-
se menos de um caso para cada dez mil habitantes. 
O Brasil se constituía, naquela época, no primeiro em 
casos no mundo, tendo alguma competitividade com 
a Índia apenas em número de casos, e permaneceu, 
durante toda a década de 90, responsável por mais de 
85% dos casos de hanseníase na América Latina.

Em 2000, chegou-se à conclusão de que não era 
possível alcançar-se aquela meta de eliminação, e o 
Governo brasileiro restabeleceu suas metas e procurou 
definir o ano de 2005 como o ano em que se consoli-
daria a eliminação da hanseníase.

Doze milhões de pessoas no planeta receberam 
tratamento específico e foram consideradas curadas 
dessa doença. E o Brasil tem avançado muito; muitas 
regiões têm avançado. Mas, na semana passada, eu 
dizia do lamento de que não estávamos a uma decisão 
de cumprimento da meta de, em 2005, consolidarmos 
a eliminação da doença.

Para minha alegria, após o pronunciamento, em 
que fui generosamente aparteado pelos meus colegas, 
o Ministro da Saúde, Humberto Costa, na sua grandeza 

humana, na sua responsabilidade ética, no seu com-
promisso com as doenças órfãs do Brasil, chamou-me 
para uma reunião no Ministério da Saúde, juntamente 
com o Diretor de Vigilância em Saúde, Dr. Jarbas Bar-
bosa, com o Secretário de Assistência à Saúde, Dr. 
Sola, e com a equipe de apoio, o estafe do Ministério 
da Saúde. Ali S. Exª reassumiu o compromisso de que 
o Governo brasileiro iria alcançar, sim, a eliminação da 
doença até o final de 2005. Tinha alguma apreensão 
ainda com relação a alguns lugares da Região Norte, 
de modo muito específico com o Estado do Acre.

Tive a grata satisfação, nessa reflexão partilhada 
com o Ministro Humberto Costa, de reacender o meu en-
tusiasmo na luta contra a hanseníase, estendendo isso 
às organizações não-governamentais e a várias pessoas 
que dedicam sua vida à eliminação dessa doença. Pedi 
ainda que o Ministério mandasse uma nota ratificando 
seu compromisso quanto a essa eliminação até o ano 
de 2005 em nível nacional, e a eliminação por Município 
como uma meta a ser alcançada entre 2007 e 2010.

O Ministro, por intermédio do Dr. Jarbas Barbosa, 
Secretário de Vigilância em Saúde, enviou-me o se-
guinte texto, em posicionamento formal do Ministério 
da Saúde em relação à hanseníase. Diz o seguinte:

Prezado Senador Tião Vianna (sic)
Em atenção a sua sempre ativa parti-

cipação na defesa das ações de vigilância, 
prevenção e controle de doenças, enviamos 
os esclarecimentos abaixo sobre a situação 
epidemiológica da hanseníase em nosso país 
e as ações que têm sido desenvolvidas pelo 
Programa Nacional de Eliminação da Hanse-
níase (PNEH) da Secretaria de Vigilância em 
Saúde do Ministério da Saúde:

1. O Brasil não é mais o país com maior 
número de casos nem com a maior taxa de pre-
valência de hanseníase. O Ministério da Saúde 
concluiu rigorosa revisão de todos os bancos 
de dados, com participação da Organização 
Pan-Americana e da Organização Mundial da 
Saúde, resultando na apuração de uma taxa de 
prevalência, no ano de 2004, de 1,71/10.000 
habitantes. Esse valor é bastante diferente da 
prevalência oficialmente informada para o ano 
de 2003, que foi de 4,72/10.0000 habitantes.O 
descaso com o PNEH durante esses últimos 
anos, resultou, entre outros prejuízos, em se-
quer sabermos exatamente qual a prevalência 
da doença no Brasil, impedindo que se ava-
liasse de forma adequada os avanços e as 
dificuldades nas ações de controle. (sic)

2. Indo ao encontro de sua correta reco-
mendação, o Ministério da Saúde constituiu uma 
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força-tarefa para apoiar os estados na elimina-
ção da hanseníase como problema de saúde 
pública, composta de 35 técnicos altamente 
qualificados que já se encontram atuando. Essa 
força-tarefa já produziu resultados positivos na 
melhoria no padrão de análise da situação epi-
demiológica, na elaboração e implementação 
de propostas adequadas a cada um dos muni-
cípios prioritários, com envolvimento cada vez 
maior dos gestores locais do sistema de saúde. 
Foi também realizada redefinição de critérios 
para o cálculo de quantitativos de medicamentos 
específicos para hanseníase garantindo assim 
a distribuição adequada e a manutenção dos 
estoques efetivamente necessários para cada 
estado, de modo a não haver solução de conti-
nuidade de tratamentos em curso. Ressaltamos 
ainda que o Ministério da Saúde realizou, no 
ano passado, a primeira campanha publicitária 
para estimular detecção de casos suspeitos de 
hanseníase desde o ano de 1998.

3. Apesar dos avanços recentes, ainda há 
áreas de alta endemicidade, onde os esforços 
estarão sendo concentrados e redobrados nes-
se segundo semestre. A Região da Amazônia 
Legal, por exemplo, desde 1995 tem um perfil 
endêmico com indicadores de morbidade por 
vezes o dobro das demais regiões. É lamentável 
constatarmos que nos últimos cinco anos mais 
de 20 mil casos de hanseníase foram diagnosti-
cados em crianças, indicando a persistência de 
níveis elevados de transmissão intra-domiciliar, 
sem que uma medida efetiva tivesse sido ado-
tada. Também atesta os problemas do PNEH, 
a informação que no ano de 2003 a cobertura 
de diagnóstico e tratamento, na rede básica 
de saúde, era menor que 30%, a despeito dos 
registros oficiais indicarem que mais de 50 mil 
profissionais de saúde teriam sido capacitados 
para diagnosticar e tratar os casos de hansení-
ase no período de 1998 a 2003. (sic)*

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – “Ou os trei-
namentos eram de baixíssima qualidade ou trata-se de 
outro caso de registros inflados artificialmente.”

Senador Mozarildo Cavalcanti, concedo o aparte 
a V. Exª. Faço a leitura da nota-resposta do Ministério 
da Saúde, que, de maneira muito generosa, sobretudo 
traz uma enorme esperança a mim e a V. Exª, como 
médicos da Amazônia e do Brasil, sobre matéria dessa 
natureza. Trata-se de uma doença órfã, que maltrata e 
mutila milhares e milhares de pessoas em nosso País 

e que afligiu milhões em todo o planeta durante toda a 
História da Humanidade, remontando, inclusive, ao Velho 
Testamento. Um aparte a V. Exª, com muito prazer.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Tião Viana, V. Exª já frisou isto, e é exatamente nessa 
condição, mais de médico, que faço este aparte a V. Exª, 
que também é médico. Não há dúvida de que, no Brasil, 
há muito, não há prioridade para a prevenção, para o 
trabalho profilático das doenças. A prioridade é sempre 
para a questão hospitalar. O foco da grande mídia e da 
população é, infelizmente, o hospital, o centro de saúde, 
o posto de saúde – aliás, deveria ser o posto de saúde 
na questão da prevenção. Sem entrar em debate algum 
sobre a administração do Ministro Humberto Costa, que 
– dizem – está deixando o Ministério, apenas lamento, 
porque não poderia deixar de fazer este registro, o caso 
que ocorre em meu Estado, principalmente na capital, Boa 
Vista, onde há o aumento dos casos de dengue. Temos 
uma epidemia de dengue que pode alastrar-se pelo Brasil 
todo. Dirigi um ofício ao Ministro e não recebi resposta 
alguma, nem telefônica, nem telegráfica, de nenhuma 
forma. Tive de fazer um requerimento formal à Mesa, 
porque a população do Estado está vivendo realmente 
um caso gravíssimo. Estou enfocando a dengue, mas nós 
temos a malária, que vem logo atrás, a leishmaniose e 
muitas outras. Espero que o Ministério da Saúde passe 
a ter um enfoque que não dependa das pessoas que o 
ocupam, mas que tenha uma estrutura – e tem uma es-
trutura profissional competente – para fazer realmente 
um trabalho continuado, principalmente priorizando a 
profilaxia, a prevenção, para que não continuemos a ter 
casos de hanseníase, de leishmaniose, de malária, de 
dengue, da forma como está acontecendo na Amazônia 
e, sobretudo, na capital do meu Estado, Boa Vista.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço a V. 
Exª, Senador Mozarildo Cavalcanti, que vem enriquecer 
o meu pronunciamento. Assumo o compromisso – como 
amigo que sou do Ministro da Saúde, como alguém que 
tem procurado no mandato colaborar com a atividade 
do Ministério da Saúde no Governo do Presidente Lula, 
como também o fiz no governo anterior – de enviar o 
aparte de V. Exª externando sua preocupação em re-
lação à reemergência da dengue, no caso, no Estado 
de Roraima, para que o Ministério possa manifestar as 
ações e as medidas para o controle de tal situação.

Vale lembrar que Roraima faz parte, com muita 
importância, da epidemiologia da dengue no Brasil. 
Roraima e Rio de Janeiro são dois Estados pólos da 
transmissão da doença. Em breve, farei uma mani-
festação sobre a situação da dengue no Brasil, da 
ameaça sempre presente, e transmitirei ao Ministro a 
preocupação de V. Exª.
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Continuo abordando a gentil e esperançosa nota 
que o Ministério da Saúde enviou ao meu mandato, 
nobre Presidente.

4. O PNEH está priorizando os 206 mu-
nicípios brasileiros que apresentam mais alta 
prevalência. Esses municípios são acompa-
nhados e avaliados, de forma permanente, por 
parte das Secretarias Estaduais e do Ministério 
da Saúde para garantir a plena implantação de 
todas as ações de controle da doença.

Nosso compromisso é avançar na dire-
ção de qualificar cada vez mais a assistência, 
a prevenção e a promoção de ações para 
favorecer a redução das fontes de contágio. 
Nossa disposição é ir além da meta de atingir-
mos prevalência menor que 1 caso por 10.000 
habitantes na média nacional, o que consi-
deramos possível de alcançar até dezembro. 
Pretendemos continuar colocando a mesma 
ênfase atual na luta contra a hanseníase até 
atingirmos, em todos os estados e municípios, 
uma prevalência inferior a um caso em cada 
10.000 habitantes.

Vários estados, entre eles, de forma des-
tacada o Acre, têm respondido a esse esfor-
ço de mobilização que o Ministério da Saúde 
vem patrocinando. Assim, consideramos que 
atuando de forma parceira e integrada po-
deremos obter uma vitória definitiva contra a 
hanseníase.

A nota do Ministro da Saúde fala da disposição 
do mandato do Senador Tião Viana em compartilhar 
os avanços desse imenso desafio.

Então, é uma matéria que me traz ânimo, sobretudo 
esperança, e respeito ao Ministro da Saúde, ao Secretá-
rio de Vigilância em Saúde, Dr. Jarbas Barbosa, que têm, 
de fato, com essa determinação, assumido um dos mais 
belos exemplos de responsabilidade sanitária no nosso 
País. A hanseníase é capaz de envergonhar qualquer 
povo, qualquer nação, e o Brasil foi vítima da insensibi-
lidade da história com a sua própria evolução.

O compromisso assumido pelo Ministério de asse-
gurar a eliminação, mesmo que ainda seja eliminação no 
cenário nacional e não por Município ou por Estado, já é um 
avanço extraordinário que me orgulha profundamente.

Assomei à tribuna lamentando, mostrando a mi-
nha aflição e a minha expectativa, até certo ponto frus-
trada, com o desenrolar da campanha para cumprir a 
meta em 2005. Assomo de maneira contrária neste 
momento, entendendo que o Ministro da Saúde está 
cumprindo, sim, a sua parte conforme diz a nota. E 
tudo o que estiver ao meu alcance e, tenho certeza, 

ao alcance dos Srs Senadores, o Senado Federal fará 
para dar a sua contribuição para que essa meta, de 
fato, seja alcançada até dezembro de 2005.

Espero, sinceramente que o Brasil possa se or-
gulhar muito e que o Presidente Lula tenha a enorme 
satisfação, a infinita alegria – sei que será uma infinita 
alegria – de assinar o certificado de eliminação desta 
doença ainda em seu governo. Será um momento muito 
bonito da história da saúde pública brasileira, cumprido 
na gestão do Presidente Lula, uma contribuição efetiva 
do Ministro Humberto Costa e de sua equipe.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Tião Viana, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Antonio 
Leite.

O SR PRESIDENTE (Antônio Leite. PMDB – MA) 
– Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti, por 
permuta com o Senador João Batista Motta.

V. Exª tem a palavra por quinze minutos, Senador 
Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto à 
tribuna para abordar um tema de que já falei aqui: é so-
bre este momento que estamos vivendo, este momento 
que está deixando a Nação consternada e perplexa.

Os noticiários a cada dia apresentam fatos novos 
relacionados a diversos tipos de corrupção. São denún-
cias que, no fundo, todas elas, deságuam num ponto só, 
que é a utilização dos recursos públicos para diversos 
tipos de ação. Já vimos isso no passado numa dosagem 
“x”, depois numa dosagem “y”, fizemos CPIs, punimos 
alguns envolvidos – geralmente os beneficiários da cor-
rupção. Os corruptores, porém, jamais foram punidos. 

Estamos de novo diante de um fato desses. Temos 
a CPI dos Correios, que está apurando amplamente as 
denúncias que envolvem aquela instituição, mas que 
vai ter de ampliar o seu escopo porque há ramificações 
para todos os lados. Temos também instalada a CPI dos 
Bingos, da qual sou vice-presidente e que vai averiguar 
a ligação desse jogo com ilícitos como a lavagem de di-
nheiro, que, muitas vezes, é lavagem de dinheiro público 
que vai para o bolso de pessoas inescrupulosas.

Acho que só tem uma forma, Sr. Presidente, de 
realmente estancarmos essa sangria, se não totalmen-
te, pelo menos quase que totalmente: é aprovarmos um 
projeto de lei que, sempre faço questão de repetir, teve 
inspiração num projeto anterior do Senador Pedro Simon 
que objetivava que todos os Parlamentares tivessem, ao 
assumir o mandado, o seu sigilo bancário quebrado. 
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Temos de ampliar essa regra para toda a máquina 
pública para alcançar todos aqueles que recebem di-
nheiro público, quer dizer, que recebem salário dos co-
fres públicos, sejam municipais, estaduais ou federal, do 
Poder Executivo, do Legislativo ou do Judiciário. Todos 
têm de ter o seu sigilo bancário quebrado, automatica-
mente, ao assumirem função pública. O mesmo se aplica 
às empresas que transacionam com o poder público, 
isto é, que são pagas com recursos públicos, sejam as 
prestadoras de serviços, sejam as construtoras, sejam 
aquelas empresas que terceirizam serviços. 

É preciso tornar transparentes as transações que 
envolvem o dinheiro público, o dinheiro do povo, que é 
oriundo do imposto que todos nós pagamos quando 
compramos qualquer coisa: quando compramos um 
alimento; quando acendemos a luz; quando usamos 
qualquer tipo de atividade. Além disso, pagamos im-
posto de renda, principalmente os assalariados. 

Devem ter seu sigilo quebrado todos aqueles que 
recebem dinheiro público, sejam aqueles nomeados por 
concurso, aqueles nomeados para cargos comissiona-
dos ou eleitos para exercer mandatos – seja de Vere-
ador, de Prefeito, de Deputado Estadual, Governador, 
Deputado Federal, Senador, Ministro ou Presidente da 
República. Todos têm de ter o sigilo bancário quebrado 
automaticamente. Essa teria de ser uma precondição 
para assumir o cargo; se vai receber dinheiro público, 
não tem por que esconder, não tem por que ter esse 
privilégio do sigilo bancário; ele é um homem público, 
e recebe dinheiro dos cofres públicos.

Esse projeto, felizmente, já tem assinaturas para 
apoiar o pedido de urgência de todos os Líderes, de todos 
os partidos. Se for o caso, espero que ele possa ser me-
lhorado, mas o seu objetivo, que é monitorar quem recebe 
dinheiro público, deve ser atingido urgentemente.

Sr. Presidente, acho que estamos fazendo a nossa 
parte fazendo as CPIs, mas precisamos agir em con-
junto; precisamos desencadear uma operação conjunta 
que envolva, de fato, de forma honesta, o Poder Execu-
tivo e o Poder Judiciário por meio de suas instituições, 
com a ressalva de que tudo seja feito dentro do Estado 
Democrático de Direito. Não vamos igualar por baixo. 
Quando se diz que ninguém presta, isso acaba favore-
cendo os que realmente não prestam; os que prestam 
terminam se afastando da vida pública, seja da forma 
que for, e abrindo caminho aos que não prestam, que 
vão, justamente, se utilizar de mecanismos como o 
jogo de influência, artifícios os mais diversos para se 
locupletar com recursos públicos.

Queria também, Sr. Presidente, fazer um registro 
relativo a uma matéria que peço que seja transcrita na 
íntegra para os anais do Senado. Refiro-me à entrevis-
ta concedida pelo Ministro Edson Vidigal, Presidente 

do Superior Tribunal de Justiça, à revista ISTOÉ. Ela 
é muito oportuna. Posso até discordar de determina-
dos pontos de vista do Ministro, mas ela é de profunda 
propriedade aos momentos que vivemos.

O Ministro, na revista ISTOÉ desta semana, nas 
páginas vermelhas, dá uma entrevista cujo título é “Es-
tamos vivendo um Estado nazista”. A submanchete é 
a seguinte: “Presidente do STJ alerta para o perigo 
de ações espalhafatosas da Polícia Federal e diz que 
grampos viraram objeto de chantagem”.

Antes de ler algumas partes dessa entrevista, que-
ro fazer aqui uma observação. Tenho sido um assíduo 
defensor da Polícia Federal nesta tribuna por várias ra-
zões. A primeira delas é que sou um homem da Amazô-
nia e entendo que a Polícia Federal é essencial para a 
guarda das nossas fronteiras. A Polícia Federal lá vive 
em estado de precariedade, na Amazônia e no Brasil 
todo, mas notadamente na Amazônia, estado de pre-
cariedade no que tange seu equipamento de trabalho, 
seu pessoal, e seus salários – os salários, realmente, 
são até imorais se levarmos em conta a importância 
da missão da Polícia Federal naquela região.

Porém, tenho de concordar com o Ministro no que 
diz respeito à cautela para que não se quebre o Estado 
de Direito, que diz que todos somos inocentes até que 
se prove o contrário. Estamos invertendo essa ordem.

Vou ler a introdução da entrevista do Ministro e 
Presidente do STJ:

Presidente do Superior Tribunal de Justi-
ça desde abril do ano passado, Edson Vidigal, 
que também é jornalista, dá um grito de alerta: 
o Estado democrático de direito no Brasil está 
ameaçado. O alvo da preocupação do ministro 
do STJ – último degrau no Poder Judiciário para 
questões não constitucionais – são as recentes 
operações da Polícia Federal, com a invasão 
de seus agentes a escritórios de advocacia (e 
acrescentaria, a lares e ambientes de trabalho), 
onde recolhem documentos e computadores 
e até usam algemas em situações que muitos 
consideram desnecessárias. As investigações 
são pedidas pelo Ministério Público (MP) ao 
Poder Judiciário, que autoriza e desencadeia 
a ação da PF. Vidigal cobra mais cautela de 
todos [portanto, Ministério Público, Poder Ju-
diciário e Polícia Federal] e alerta para a uti-
lização exacerbada e até ilegal de grampos 
telefônicos. Muitas vezes, o conteúdo dessas 
gravações é usado na fabricação de dossiês 
que são objeto de chantagem. Segundo ele, o 
Estado está perdendo o controle, e as idéias 
fascistas estão ganhando corpo.”
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Diz mais, o Presidente:

No Brasil, hoje, nós começamos a ver 
uma inversão: todo cidadão é em princípio 
culpado. Nós todos somos suspeitos.

Isso não pode realmente ajudar a democracia. 
Não podemos, de jeito nenhum, compactuar com qual-
quer tipo de ilicitude. Não podemos e não vamos, mas 
também não podemos usar métodos e esquemas, como 
está aqui dito, que os nazistas e os fascistas usaram, 
aproveitando a indignação popular para dizer que os 
meios justificam os fins. Isso não é verdade. 

Temos que preservar a democracia e, para isso, 
é preciso fazer, no Brasil, mais ou menos uma “Ope-
ração Mãos Limpas”, como aquela que foi feita na 
Itália, com o Poder Judiciário e o Poder Legislativo de 
mãos dadas com o Poder Executivo, usando as insti-
tuições democráticas existentes para que possamos 
alterar leis, como esta proposta que faço, para dar 
celeridade às investigações, a fim de, efetivamente, 
desmanchar essas quadrilhas que estão atuando em 
todos os poderes. 

Temos alguns juízes presos e alguns sob investi-
gação. Temos Parlamentares sob investigação. Temos 
vários membros do Poder Executivo sob investigação 
e temos empresários que transacionam com o Poder 
Público também sob investigação.

Quero ler um outro pedaço da entrevista do Mi-
nistro:

Estamos precisando fortalecer o Estado 
de direito, que passa inicialmente pela morali-
zação dos costumes políticos. Nós precisamos 
de uma faxina. Não é cassar dois ou três. É bo-
tar para fora, escorraçar 50, 60, 80, quantos ali 
estejam no exercício indevido de um mandato 
obtido de alguma forma malandra. É preciso 
que nós canalizemos esse movimento de indig-
nação da sociedade, não contra o regime, mas 
para fortalecê-lo, enfrentando a impunidade. O 
Congresso Nacional está desafiado porque no 
ponto a que chegamos hoje a opinião pública 
se coloca contra o Legislativo, já desconfia 
do Judiciário. Amanhã não vai mais confiar no 
Poder Executivo [penso que já não confia no 
Poder Executivo, infelizmente.] Meu Deus do 
céu, para onde nós iremos? Então, esse aqui 
é um grito de alerta que vem de uma geração 
que já conheceu o que é uma ditadura.

É preciso, realmente, estar alertas, pois este 
momento é delicado para todos, mas não podemos 
perder de vista que não se faz uma cirurgia, Senador 
Tião Viana, mesmo quando há uma emergência, mes-
mo quando é preciso fazer algo, mesmo não tendo as 

condições, sem obedecer aos princípios que regem o 
ato cirúrgico. Da mesma forma, não é possível, agora, 
aqui, neste momento que estamos vivendo, esquecer 
das normas legais que nos norteiam, mas é preciso, 
sim, mudar muitas delas.

Quero aqui, novamente, fazer este apelo, pedindo 
a transcrição deste artigo do Ministro Edson Vidigal, 
Presidente do STJ.

Quero reiterar o meu apelo aos Líderes partidá-
rios, e repito, Senador Tião Viana, todos eles já assi-
naram a urgência para este projeto. Espero, portanto, 
que possamos aprová-lo, se não houver recesso, já 
agora, e, se houver recesso, logo após a volta aos 
trabalhos, porque não adianta terminarmos as CPIs, 
indicarmos os culpados, cassarmos alguns Parlamen-
tares e depois tudo voltar ao que era antes, o que não 
é bom, porque permanecerá a percepção do cidadão 
de que todos são iguais, quer dizer, que estamos no 
mesmo patamar.

Na medida em que se nivelam todos por baixo, 
dizendo que ninguém presta, isso só ajuda, repito, o 
mau-elemento que se aproveita da coisa pública, seja 
na Câmara, no Senado, nas diversas instâncias do 
poder, inclusive no Judiciário.

Senador Augusto Botelho, com muito prazer, 
ouço V. Exª.

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Senador 
Mozarildo Cavalcanti, ouvia o pronunciamento de V. 
Exª no carro. Graças a Deus cheguei a tempo para 
dizer que o projeto de V. Exª, inspirado no do Senador 
Pedro Simon, vem para ajudar este momento por que 
o Brasil vem passando. Obrigar a todos que exercem 
cargo público a autorizarem a quebra do seu sigilo 
bancário é uma coisa ótima, como também o proje-
to do Senador Tião Viana, em relação aos cargos de 
confiança, que também visa moralizar este País, ao 
dispor que os cargos de confiança sejam exercidos 
sempre pelas pessoas que são técnicos dos órgãos 
onde aquele cargo é disponível, e ao tratar também 
do nepotismo. Precisamos correr para aproveitar esta 
onda, esta turbulência que estamos passando, para 
que a verdade apareça e os culpados sejam punidos. 
Mas apenas isso não adianta, como V. Exª concluiu, é 
preciso sair leis desta Casa para evitar que isso ocorra 
de novo. Falamos em corrupção, corrupção, mas isso, 
na verdade, é roubo, não é? Na realidade, tira-se pão 
da boca do pobre; tira-se remédio dos hospitais; tira-se 
dinheiro do conserto das estradas, como sempre fala 
o Senador Alberto Silva; tira-se dinheiro das constru-
ções de creches e escolas. Temos de acabar com isso. 
O povo já não agüenta mais. Ainda tenho esperanças 
de que o Presidente Lula...
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(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – ... não seja 
atingido pessoalmente por essas denúncias para que 
Sua Excelência continue seu Governo dentro desse 
princípio de moral e de ética.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Agradeço o aparte de V. Exª, Senador Augusto 
Botelho. Como V. Exª falou, tira-se dinheiro, inclusive, 
da saúde, como é o caso da Operação Vampiro, que 
ninguém sabe como terminou. Com esse projeto, já 
saberíamos para onde o dinheiro foi, por onde andou 
e na mão de quem está.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Precisamos, efetivamente, de uma mudança, 
de uma Operação Mãos Limpas no Brasil, com a co-
laboração de todos os homens e mulheres de bem, de 
todos os setores da sociedade. Se representamos a 
população aqui – e não somos todos iguais –, temos 
realmente de tomar providências para passar a limpo 
este País.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno).
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Antonio Leite, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião 
Viana, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias por 
permuta com a Senadora Ideli Salvatti. S. Exª dispõe 
de até 15 minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, eu não permutei.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, V. Exª perderá a vez. A Mesa, colaborando 
com V. Exª...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, para não haver confusão, eu tinha deixado 
meu nome para falar, caso o Senador Augusto Botelho 
não tivesse chegado a tempo. Estou no 12º lugar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Veja bem, o que está escrito, em cima do nome do 
Senador Augusto Botelho, é Ideli Salvatti. Por essa ra-
zão, o Senador Alvaro Dias está mais atrás. A Mesa, 
entendendo que, assim, preservaria a inscrição de V. 
Exª, o fez...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – O Se-
nador Alvaro Dias está, na lista, antes do meu lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Mas para a Mesa não, porque colocaram seu nome 
aqui.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Dei-
xe-me só justificar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senadora, só há uma questão. Senador Augusto Bo-
telho, V. Exª usará a palavra?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Na 
ordem, seria o Senador Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Eu 
me inscrevi para o Senador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Após o Senador Marco Maciel?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Não. 
Cedi minha vaga ao Senador Marco Maciel. Outro pode-
rá entrar no meu lugar que esperarei S. Exª chegar. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Só 
para não pairar nenhuma dúvida sobre o que foi fei-
to.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Fiz 
minha inscrição para ceder a vaga ao Senador Mar-
co Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Infelizmente, S. Exª terá que ser chamado agora ou 
perderá a vez.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Pode 
passar a vez. Permutarei com um Senador lá do fi-
nal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Wirlande da Luz.

Estamos na ordem. Concedo a palavra ao Sena-
dor Alvaro Dias. A Senadora Ideli Salvatti ficará sendo 
a décima segunda. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, no momento em que se 
exige uma assepsia geral e irrestrita no País em fun-
ção dessa deplorável crise moral que se abate sobre 
as instituições públicas, além de investigar, há neces-
sidade de propor, como fez há pouco o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, leis que possam conter o processo 
de corrupção no País, desestimulando a impunidade 
que tem sido, sem dúvida, uma das causas centrais do 
aumento avassalador da desonestidade no exercício 
da função pública.

Estou apresentando hoje, Sr. Presidente, um 
projeto de lei que pretende conferir poderes aos ser-
vidores de carreira da advocacia das duas Casas do 
Congresso Nacional – Senado e Câmara –, para que 
esses advogados possam acompanhar a tramitação 
dos processos oriundos das Comissões Parlamentares 
de Inquérito e intervir neles.

Ocorre, Sr. Presidente, que, após a conclusão dos 
trabalhos das Comissões Parlamentares de Inquérito, 
há o desligamento completo da instituição parlamentar 
das ações, que passam a tramitar junto ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário. É do conhecimento de 
todos que uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
não tem poderes para condenar as pessoas contra 
as quais colecionou provas de delitos praticados. É 
exatamente em função do processo lento que decor-
re das conclusões dos trabalhos das CPIs, que fica a 
imagem de que CPI sempre termina em pizza, e essa 
é uma inverdade absoluta.

A missão da CPI é promover a investigação, o 
inquérito e, em seguida, encaminhar o relatório às 
autoridades competentes, dentre as quais se destaca 
o Ministério Público, para que procedam as ações pe-
nais, cíveis e administrativas, visando responsabilizar 
legalmente aqueles que tiveram condutas contrárias 
ao ordenamento jurídico. Esse é o papel da Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

Com esse projeto, pretendemos ampliar a ação 
do Poder Legislativo, na tarefa de responsabilizar, civil 
e criminalmente, eventuais envolvidos em delitos prati-
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cados. A lei já confere prioridade especial às CPIs, ou 
seja, a ação desenvolvida pela Comissão Parlamen-
tar de Inquérito que implica a necessidade do Minis-
tério Público atuar, investigando e responsabilizando 
civil e criminalmente, tem prioridade. A prioridade já 
está estabelecida pela lei. A autoridade responsável 
por conduzir o processo, o juiz do caso ou o promotor, 
tem a obrigação de comunicar à Casa legislativa que 
realizou a CPI, semestralmente, o estado do trâmite 
processual. Mas, lamentavelmente, essas normas não 
vêm sendo respeitadas de forma completa. No entanto, 
não podemos generalizar, pois há promotores e juízes 
que cumprem rigorosamente o seu dever, são atuantes 
e eficientes e nos comunicam. Entretanto, lamentavel-
mente, há aqueles que não o fazem, em desrespeito 
à Lei nº 10.001. 

Portanto, Sr. Presidente, a população reclama do 
Congresso Nacional, mas, muitas vezes, o endereço 
está errado, porque o Congresso cumpriu sua parte: 
investigou, apurou, encaminhou ao Ministério Público. 
Se não há prisão, se não há condenação, não se pode 
responsabilizar o Poder Legislativo. Queremos assumir 
maior responsabilidade. Se esse projeto for aprovado, 
teremos maior responsabilidade, porque advogados 
constituídos pelo Congresso Nacional acompanharão 
a tramitação dessas ações, a partir do Ministério Pú-
blico até o Poder Judiciário. 

Por tudo isso, é essencial que os membros da 
Advocacia do Senado e da Câmara dos Deputados 
possam intervir nesse processo como parte, elaboran-
do requerimentos, exigindo providências, requerendo 
intimações e produção de provas e, em última análise, 
mantendo os Parlamentares informados do andamento 
de todos os processos.

Portanto, o Congresso Nacional estaria colabo-
rando. O Poder Legislativo – porque pode ser também 
uma Assembléia Legislativa em que se instalou uma 
CPI – estaria colaborando inicialmente com o Minis-
tério Público e, posteriormente, com o Poder Judici-
ário, para oferecer resposta competente à sociedade 
relativamente à necessidade de responsabilizar, civil 
e criminalmente, aqueles que desonram especialmen-
te os seus mandatos eletivos, como hoje se faz pelos 
descaminhos da corrupção.

Dito isso, Sr. Presidente, esperando que esse 
projeto seja aprovado, faço referência a uma CPI de 
sucesso, a CPI do Futebol – refiro-me à do Senado 
e não à da Câmara –, que obteve o reconhecimento 
de todos os cronistas, esportivos especialmente, mas 
também dos jornalistas que acompanharam a sua 
evolução e o seu desdobramento. Foram indiciadas 
17 personalidades do futebol brasileiro e aguarda-se 
a conclusão dos processos judiciais. Já percorremos 

um bom tempo desde o início do processo. O que pro-
voca insatisfação e até indignação é essa lentidão dos 
procedimentos na esfera judicial.

O nosso objetivo é a agilização desses procedi-
mentos com a presença eficiente de um advogado ou 
dos advogados designados e constituídos pelo Poder 
Legislativo. 

Sr. Presidente, gostaria também de destacar os 
trabalhos da atual CPI dos Correios. É evidente que 
discordo de algumas providências relativamente ao 
seu roteiro, por exemplo, amanhã voltaremos a ouvir 
arapongas. Creio que o momento não é de investigar 
quem gravou; o momento é de investigar a corrupção. 
A Polícia Federal e o Ministério Público cuidam de in-
vestigar os responsáveis pelas gravações. Creio que 
estamos numa outra etapa, uma etapa posterior a 
essa, que é a de investigar, com a maior competência 
possível, com a maior eficiência que se possa imagi-
nar, os atos provocados em detrimento do interesse 
público, os delitos praticados, a corrupção havida, os 
corruptores e os corruptos, os corruptores e os cor-
rompidos nesse processo que emergiu de um modelo 
espúrio de relacionamento do Poder Executivo com o 
Poder Legislativo.

Nesse final de semana, a imprensa saiu à frente 
da CPI mais uma vez. Não questionamos, não lamen-
tamos o fato, ao contrário, é muito bom que a imprensa 
venha à frente e que a CPI até possa ir a reboque da 
imprensa. Aos finais de semana temos uma verdadei-
ra CPI na mídia. Isso é muito bom, isso não vem em 
favor de menosprezar a competência do Congresso 
Nacional. Acho que nos complementamos: a imprensa 
alimenta a Comissão Parlamentar de Inquérito e, na 
mesma medida, a Comissão Parlamentar de Inquérito 
alimenta a imprensa. Há um trabalho, portanto, de com-
plementação nas ações da imprensa e do Congresso 
Nacional, e isso é muito bom para que se alcancem os 
objetivos finais de uma investigação completa. 

Por exemplo, nesse final de semana, com muita 
competência, a imprensa revelou a parceria espúria 
do Sr. Marcos Valério com o PT, por meio do aval con-
cedido a empréstimos pelo Partido realizado, inclusive 
com o pagamento da primeira prestação. Um serviço 
que presta a investigação jornalística à Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito, porque esse é mais um 
elo a estabelecer uma conexão que se estreita a cada 
passo entre os vários segmentos envolvidos nesse mo-
delo de relação Executivo/Congresso Nacional.

Na última sexta-feira, desta tribuna, revelei a au-
sência de escrúpulos na celebração de contratos que 
significaram valores vultosos na área de publicidade 
do Governo. Citei a existência de uma empresa em 
Brasília, de propriedade de uma senhora que é espo-
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sa de um ocupante de cargo importante na Secreta-
ria de Comunicação do Governo, Sr. Marco Antônio. 
Essa empresa Astral, de propriedade da esposa do 
Sr. Marco Antônio, celebra contrato de prestação de 
serviços na área de eventos à empresa Multi Action 
Entretenimentos Ltda., que é de propriedade do Sr. 
Marcos Valério. Por sua vez, uma senhora de nome 
Eliane, se não me falha a memória, assina contratos 
de publicidade com os Correios, aditivo contratual no 
valor de R$90milhões, como representante legal da 
agência SMP&B do Sr. Marcos Valério.

Portanto, uma conexão explícita, revelando tráfico 
de influência e ausência completa de escrúpulos.

Não há como perdoar isso, não há como ignorar 
a existência dessa conexão, que é explícita, portanto. 
Essa parceria é espúria, entre servidores públicos em 
cargo de confiança, em nome, portanto, do Presidente 
da República, ligados a interesse privados de agências 
de publicidade ou empresas de entretenimento, que, 
por sua vez, por meio do seu responsável maior, se 
vincula ao partido político do Presidente da República, 
por meio de avais e por meio de pagamentos de dívida 
junto à instituição financeira. Além do que, conforme 
já se divulgou anteriormente de forma ostensiva na 
imprensa nacional, com recursos liberados, mecani-
zados por meio do Banco Rural; recursos significativos 
de valor substancial, repassados em moeda corrente 
àqueles que supostamente recebiam como troca pelo 
serviço prestado ao Governo, no Congresso Nacional, 
quer com o apoio, quer com o voto para se aprovarem 
os projetos de interesse do Poder Executivo.

Portanto, essa é a conexão, essa é a estratégia, 
esse é o modelo que devemos combater agora. E quem 
sabe, Sr. Presidente, possamos emergir do caos pro-
vocado pelo escândalo, dos escombros provocados 
pela corrupção...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.) 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ... para a 
construção de uma nova imagem pública com maior 
respeitabilidade, com credibilidade. Essa é a nossa 
esperança e o nosso dever, Sr. Presidente, já que, 
a cada dia e a cada passo, invadimos outras áreas 
e outras searas, como a imprensa destacou relati-
vamente ao endereço na Rua Canadá, 203, Jardim 
América, Indaiatuba, São Paulo, sede da Global Previ 
Consultores Associados e que até o fim de 2002 era 
residência do Sr. Luiz Gushiken e sede da Gushiken 
& Associados.

Essa trajetória da Global Previ é bem diversa da 
consultoria Gushiken & Associados. A Global Previ, 

numa trajetória ascendente iniciada em 2003, é digna 
de registro.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC. 
Fazendo soar a campainha.) – Nobre Senador Alvaro 
Dias, peço a V. Exª que conclua.

O SR. ALVARO DIAS (PDT – PR) – Concluo, Sr. 
Presidente, imediatamente.

A Global Previ ganhou diversos contratos diretos 
com o fundo de pensão das empresas estatais Petrus e 
Previ e ainda faturou com terceirizações de serviços.

Portanto, Sr. Presidente, esse é mais um alvo de 
investigação. Evidentemente não se trata de Correios 
aqui, mas, sem dúvida, essa é uma denúncia da maior 
gravidade e que exige pronta investigação. 

É por essa razão que essa CPMI que tem o nome 
de Correios não pode ficar restrita aos Correios. Ela 
tem que se ampliar, porque a população não quer sa-
ber se a corrupção está nos Correios ou em Furnas. 
A população quer que a corrupção seja denunciada, 
combatida para valer e seja condenada pelo País.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-
mon. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Alberto Silva.
S. Exª dispõe de até quinze minutos.
O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, lastimo que, enquan-
to o País necessita da nossa ação, estejamos aqui 
assistindo a um lamentável episódio da vida pública 
brasileira, em que se apuram, cada vez mais, denún-
cias de corrupção.

Tudo bem! O Congresso Nacional, quer o Sena-
do, quer a Câmara, cumprirá com o seu dever, e se-
guramente chegaremos a algum resultado prático, em 
que se possam punir as pessoas que são indiciadas 
ou culpadas nesse caso.

Mas é claro que, enquanto isso não acontece, 
não podemos deixar o Brasil parar. Afinal, milhões de 
brasileiros estão por aí, País afora, nas regiões do semi-
árido nordestino ou em qualquer parte do País, atônitos 
pelo que estão assistindo, mas, ao mesmo tempo, es-
perançosos de que alguma medida seja tomada pelo 
Governo em relação às necessidades do País.

Quero me fixar hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no fato de que o problema do biodiesel 
nasceu – e posso dizer isto, porque fiz parte desse 
processo há mais de 30 anos; já o repeti aqui mais de 
uma vez – por meio da Empresa Brasileira de Trans-
portes Urbanos, da qual eu era Presidente. Por meio 
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de um trabalho de pesquisa, chegamos ao biodiesel. 
De lá para cá, o assunto esteve parado, e, há uns cin-
co anos, levantamos essa questão outra vez, em nível 
nacional, mas visando, desta vez, não à solução téc-
nica, que já está resolvida – transformar óleo vegetal 
em óleo mineral está resolvido, e essa é a ciência do 
biodiesel. O que sempre almejamos e estamos alme-
jando ainda, o que queremos e necessitamos – o País 
tem de caminhar neste rumo – é dar um trabalho digno 
ao homem do campo.

Por sorte nossa e dos lavradores, a mamona é 
uma oleaginosa que pode fornecer 50% de óleo. Como 
não se pode colher a mamona com máquina – pode-
mos até plantá-la, mas colhê-la, não –, é a vez de o 
lavrador fazê-lo. Plantaram a mamona, plantaram o fei-
jão consorciado com a mamona e daí tiraram a renda. 
Já falei aqui que, com três hectares, é possível uma 
renda entre R$700,00 a R$800,00 por mês.

Porém, é necessário que se organize a sociedade 
rural. Os lavradores não podem ficar como ficaram os 
bóias-frias no caso do Proálcool: os grandes usineiros 
possuíam enormes porções de terra e suas usinas, e 
quem cortava a cana eram os bóias-frias, que recebiam 
uma miséria. Hoje, tudo está mecanizado, e os bóias-
frias nem mais esse trabalho de cortar cana têm mais. 
Estão desempregados, esperando o quê? Que o Incra 
os assente. Assim mesmo, se os assentar, o resultado 
não será satisfatório. Podemos fazer uma investigação 
nos assentamentos: lá não há salário e o negócio é 
desorganizado. Tiro, como exemplo, vários do meu 
Estado, e posso provar isso aqui a qualquer momento. 
Quero crer que isso aconteça no resto do País.

Voltando ao lavrador, vamos fixar um número, 
por exemplo, cinco mil, pertencentes a cinco Municí-
pios da região do semi-árido. Se esses cinco mil la-
vradores estiverem organizados numa associação, já 
discutimos isso com o Banco do Nordeste, o banco 
lhes emprestará, por meio do Pronaf, dinheiro para 
montarem uma usina de beneficiamento da mamona 
– onde a baga da mamona será transformada em óleo 
– e, ao lado dela, uma usina de biodiesel e, mais ao 
lado, uma usina de aproveitamento da celulose do pé 
da mamona. No final do ano, quando for feita a colhei-
ta e o rendimento da mamona estiver caindo, a planta 
será cortada. De acordo com a Embrapa, esse tronco 
brotará e o resultado no ano seguinte será bem me-
lhor. Então, no segundo ano, o lavrador não precisará 
mais plantar mamona; plantará apenas feijão entre as 
fileiras de mamona e terá, novamente, a mesma renda 
por dois anos seguidos. 

Completando, pode-se transformar o pé de ma-
mona em adubo orgânico, que o País não tem. Já foi 
realizada uma pesquisa a respeito e existe tecnologia 

para isso. Utilizando a bactéria adequada e com o pro-
cessamento industrial dentro da usina do lavrador, este 
terá o complemento da sua renda. Pode haver algo 
melhor do que isso para que o Governo atual adote 
essa solução?

Meu caro Presidente, Srªs e Srs. Senadores, bra-
sileiros que estão nos ouvindo pela TV Senado, anotem 
bem o que eu vou falar. No meu Estado, não sei auto-
rizado por que órgão, montou-se uma big usina, com 
produção de 90 mil litros por dia de biodiesel. Convo-
caram-se os lavradores para plantar mamona, e essa 
big usina, de uma empresa cujo nome não vou citar 
por enquanto, fez com que o associado ou o lavrador 
assinasse um documento que lhe dá um pedaço de 
terra para plantar, dá a semente e diz: “O seu produto 
deve ser vendido para mim, para esta empresa”.

Então, para produzir 90 mil litros por dia, ela vai 
comprar mamona de 10, 15 ou 20 mil lavradores. Mas 
a que preço, senhoras e senhores brasileiros que es-
tão-me ouvindo, minha gente lá do semi-árido? Sabem 
quanto a empresa está oferecendo para os lavradores? 
Se eles produzirem 500 kg por hectare, ela pagará 45 
centavos por quilo; se produzirem mais de 500 kg, vai 
aumentando esse valor, mas em doses homeopáticas. 
Quando ele produzir 900 kg por hectare, ela chegará a 
70 centavos – está escrito no documento, eu li. 

Isso é solução para o lavrador, que precisa ganhar 
muito mais? Nesse caso, em vez de plantar mamona 
para vender para essa empresa no Piauí, é melhor que 
plante mandioca, milho e feijão, como vinha fazendo 
antes, porque ganhará muito mais do que vendendo 
mamona a 40 ou 45 centavos o quilo.

Falta uma organização nacional. Essa empresa 
não poderia ter sido montada. Como pensaram o Presi-
dente Lula e todos os que acreditam no biodiesel, esse 
produto deve atender ao pequeno lavrador. Devemos 
organizar os pequenos lavradores em associações 
sucessivas e cada uma delas terá sua usina própria. 
Dessa forma, a baga da mamona e o feijão serão de-
les e o processamento será feito na usina, que será 
administrada talvez por uma Oscip. 

No Piauí, estamos fazendo isso. Criamos uma 
Oscip, que não tem fins lucrativos e é formada por cida-
dãos que desejam trabalhar pelo bem do País – honra-
me fazer parte dela, porque quero trabalhar pelo Brasil, 
pelos lavradores do meu País e do meu Estado –, e 
tentaremos inaugurar esse protótipo antes do final do 
ano, com o apoio do Banco do Nordeste. Proporemos 
a esta Casa que mude essa legislação. 

Essa usina que foi montada, e não sei qual foi 
o órgão que a autorizou, deve produzir biodiesel de 
soja e vendê-lo, exportá-lo. Quanto ao farelo de soja, 
já temos tecnologia para transformá-lo em farinha pa-
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nificável. Gastamos R$1 bilhão com a importação de 
trigo, mas poderíamos misturar a ele 25% de farinha 
de soja originária do farelo, que, hoje, só se aplica em 
ração de frangos.

Como conheço o projeto, eis mais uma aulinha: 
se o óleo de soja for extraído usando-se como solvente 
o álcool – que o Brasil produz 14 bilhões de litros –, o 
farelo resultante será bem branquinho, já quase como 
a farinha de trigo. Com um pouco mais de tratamento, 
o preço da farinha de trigo ficará lá embaixo. Com uma 
mistura de 25% a 35% de farelo de soja ao trigo, pode-
riam ser economizados U$300 milhões por ano.

Essa empresa no Piauí está, digamos assim, es-
cravizando os lavradores, prendendo-os com preço ín-
fimo, porque recebeu autorização para montar a usina 
no meu Estado, mas devemos mudar essa regra. 

Vou fazer uma proposta à Casa e levá-la ao co-
nhecimento do Presidente da República: que as grandes 
usinas produzam álcool e biodiesel para exportação, e 
que não tratem o óleo de mamona, comprando baga a 
45 centavos. Essa é uma agressão que estamos per-
mitindo que se faça ao homem do campo.

Não tenho nada a ver com os homens que cons-
truíram a usina. Se eles têm dinheiro para construí-la, 
não vai ser à custa da escravidão dos plantadores de 
mamona do Piauí. Eles que peçam autorização para 
comprar soja e transformá-la em biodiesel, cujo litro 
pode ser exportado a R$3,00. Isso é muito melhor 
que exportar grão de soja. Vendemos para o exterior 
40 milhões de toneladas de grãos de soja. Quem os 
compra, deles extrai o óleo e todos os outros derivados, 
porque a soja é riquíssima em produtos alimentícios 
para o homem e os animais. Quem compra os grãos 
paga qualquer coisa, não sei quanto, mas não é caro, é 
barato. Exportamos milhões de toneladas. Nesse caso, 
vamos ficar com essa toneladas e transformá-las em 
biodiesel, aí sim, usando as máquinas das grandes 
usinas, mas deixemos a mamona para o lavrador. Ele 
produzirá biodiesel também, mas com isso terá uma 
renda bem mais alta do que a dessa escravidão que 
se está anunciando para breve, na inauguração da tal 
usina de 90 mil litros por dia.

Srªs e Srs. Senadores, esse era o resumo que 
eu queria fazer. A minha proposta deverá ser feita ao 
Presidente da República simultaneamente com a das 
estradas. 

Na Casa Civil, agora, não está mais aquele cha-
mado núcleo duro, que não dava nenhuma atenção e 
não aceitava proposta de ninguém. Eu mesmo apre-
sentei a proposta da câmara de gestão, para resol-
ver o problema dos 32 mil quilômetros de estrada, e 
lá não davam confiança. Agora, não, com a Ministra 
Dilma Rousseff, pelo que conheci de S. Exª, a coisa 

no Planalto vai mudar. E uma boa idéia como essa, 
em favor dos lavradores, tenho certeza de que S. Exª 
carimbará na hora, assim como a que diz respeito ao 
problema das estradas.

Estamos preparando-nos para ir até S. Exª, a fim 
de levar essas sugestões. Já dissemos aqui: Presiden-
te, assuma o comando; o País não pode parar. Vossa 
Excelência quer alguma informação? Quer alguma 
sugestão? Estão aqui duas. Vamos para as estradas, 
e seguramente colocaremos 100 empresas brasileiras 
de engenharia, trabalhando na sua reconstrução.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Termino, 
Sr. Presidente, em breve.

E haverá também milhares de lavradores em 
associações, produzindo biodiesel, adubo orgânico, 
renda séria para o cidadão que queremos ver feliz no 
campo, com energia elétrica.

Se há projetos do Presidente Lula que não saíram 
do chão, que saiam agora, com o apoio de todos os 
brasileiros que acreditam em Sua Excelência. E que 
nós, das duas Casas do Congresso, depois de apu-
rarmos tudo que está errado nas CPIs, aprovemos os 
projetos, para ajudar o Governo e o Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço ao nobre Senador Alberto Silva.
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Bor-

nhausen, como Líder. S. Exª dispõe de até sete mi-
nutos.

O próximo inscrito é o Senador Heráclito For-
tes.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Pela 
Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia 1º de julho, o 
Ministro do Supremo Tribunal Federal Marco Aurélio 
concedeu liminar a uma Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade proposta pelo meu Partido, o PFL, e pelo Par-
tido da Social Democracia Brasileira, que impugnava 
aquela medida provisória que já constava da Ordem 
do Dia do Senado, em função de várias inconstitucio-
nalidades. A primeira diz respeito à falta de urgência 
e relevância.

Na verdade, em nome de combater a fraude, o 
Governo prejudicou os segurados da Previdência. O 
art. 246 da Constituição estabelece que não pode ser 
objeto de regulamentação por medida provisória tudo 
aquilo que foi alterado durante um período constitucio-
nal, inclusive a Emenda nº 20, da Previdência.

A vitória dos Partidos de Oposição, do PFL e do 
PSDB, em face da decisão correta do eminente Ministro 
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Marco Aurélio, impede, assim, que continuem em vigor 
os dispositivos que estabelecem nova sistemática para 
o auxílio-doença e para o auxílio-acidente, diminuindo 
seus valores no estabelecimento de novas regras; que 
prejudicam o benefício do auxílio-doença e da aposen-
tadoria por invalidez; que impedem, por carência, de 
forma equivocada, o pagamento de auxílio-doença; 
e que presumem a má-fé do beneficiário em caso de 
percepção cumulativa de benefícios.

Afasta, assim, o Supremo Tribunal Federal, pela 
decisão de seus mais ilustres representantes, esse 
processo de perseguição, de falta de compreensão e 
humanidade, que foi produzido pelo Governo do Presi-
dente Lula por meio da Medida Provisória nº 242. Com 
isso, estamos aqui livres de votar e discutir mais uma 
maldade cometida. A Oposição se manifesta, porque 
sente que cumpriu devidamente seu dever junto aos 
trabalhadores, especialmente os trabalhadores bra-
çais brasileiros.

Faço, ainda, nesta oportunidade, referência ao 
pronunciamento do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, no último final de semana. Em uma or-
ganização de Partidos de esquerda, vestido, suponho, 
com um blusão da Polícia Federal, Sua Excelência de-
clarou que seria, no combate à corrupção, implacável 
com adversários e aliados.

Onde estão os companheiros, Senhor Presidente? 
Será que, para proteger o Sr. Waldomiro Diniz e o Sr. 
Delúbio Soares, esquece o Presidente de que existem 
inúmeros Parlamentares, representantes do Partido dos 
Trabalhadores, honestos, corretos e que não podem 
ser misturados com aqueles que já estão sendo objeto 
de inquérito pela Polícia e pela Comissão Parlamentar 
de Inquérito? Não, Senhor Presidente, não esqueça 
seus companheiros. Há muitos nesta Casa, inclusive, 
que merecem todo o respeito da sociedade brasileira 
e que nada têm a ver com o comportamento do Sr. 
Waldomiro Diniz e do Sr. Delúbio Soares.

É preciso que o Presidente faça um discurso 
adequado à Nação. É preciso que Sua Excelência se 
pronuncie, não como o fez na penúltima vez, de forma 
arrogante, petulante, intitulando-se dono da moral e 
da ética, nem como agora, dirigindo-se a adversários 
e aliados, esquecendo os companheiros, permitindo 
que esses sejam misturados com aqueles que devem 
pagar pelos atos praticados, numa administração que 
não soube coibir a corrupção.

Sr. Presidente, em nome do PFL e em homena-
gem àqueles que no PT têm comportamento correto, 
digno, faço esta advertência ao Senhor Presidente da 
República: não os misture, não os coloque ao mesmo 
lado daqueles que não merecem o respeito da socie-

dade brasileira; tenha outra postura como Presidente 
da República.

Durante o discurso do Sr. Jorge Bornhau-
sen, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alberto Silva.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– Com a palavra, o Senador Heráclito Fortes. 

S. Exª dispõe de 15 minutos.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Brasília sempre 
se caracterizou pelos fins de semana tranqüilos, em 
que predominava a tão cantada solidão do planalto. A 
classe política, na sua grande maioria, deslocando-se 
para seus Estados de origem, os jornalistas recolhidos 
às suas residências, para um fim de semana com a 
família, essa sempre foi a grande rotina desta cidade 
criada por Kubitscheck. 

Nas últimas semanas, e de uma maneira mui-
to especial no fim de semana que terminou, tivemos 
uma cidade completamente mudada, agitada, ansiosa, 
curiosa para saber exatamente qual era o escândalo 
da vez. Tive notícia de pessoas varando a madruga-
da para esperar as primeiras notícias trazidas pelas 
revistas de final de semana.

O que se viu, Sr. Presidente, em todas essas re-
vistas, foram exatamente notícias, depoimentos e fatos 
de fazer qualquer um cair de costas. Nunca se imaginou 
que o Partido dos Trabalhadores carregasse, no seu 
bojo, pessoas tão corajosas, audaciosas e, acima de 
tudo – creio eu – com a certeza da impunidade, que 
tiveram capacidade de ir tão longe. Tenho a impressão, 
Senador Paulo Paim, de que os que estão envolvidos 
nessa série de escândalos, embora filiados ou não ao 
Partido de V. Exª, nunca leram o estatuto do Partido e 
nunca estiveram presentes nos 20 anos de marcha, 
de caminhada e de luta para que o Presidente Lula 
chegasse ao poder. 

Basta examinar, em todas as oportunidades, a 
postura desapontada e cabisbaixa do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva para se chegar à conclusão de 
que, em parte desse aspecto, o Deputado Roberto 
Jefferson tem razão. Sua Excelência foi pego de sur-
presa, foi apunhalado pelas costas. Não é possível, 
Sr. Presidente, que não tivesse a Abin, os órgãos de 
Inteligência da Presidência da República, os direto-
res da área em que ocorriam esses fatos, notado, aos 
primeiros sinais, que algo estava acontecendo, que 
não tivessem tido a percepção de verificar com mais 
detalhes esses fatos e chamado a atenção do Presi-
dente da República. 
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Muitos, inclusive do próprio Partido de Sua Ex-
celência, se queixam que se criou uma barreira em 
torno do Presidente para que as pessoas não tives-
sem acesso e, com isso, a possibilidade de lhe contar 
o que realmente se passava. Isso é muito comum no 
poder. Os que chegam à sala e à cozinha do Governo 
ficam naquele jogo de queda de braço para impedir 
que outros se aproximem e que por meio de conversa 
franca possibilitem o governante saber o que de fato 
acontece. O governante, por sua vez, se protege evi-
tando os incômodos que vêm do pedido de função a 
nomeações, e então aceita de bom grado essa bar-
reira invisível em que se vê colocado. E o que vemos 
é isso: o Presidente Lula, de repente, está com toda 
a sua trajetória, a sua luta e a sua carreira correndo 
risco por conta dos maus amigos. Acho que o Presi-
dente, num momento como este, em que a decepção, 
a amargura e a tristeza lhe dominam a alma, não tem 
outra alternativa senão a de aproveitar este momento 
e fazer uma limpeza geral onde houver o menor indício 
de que as coisas não vão bem. 

Vejam, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
há mais de seis meses ou quase um ano – não sou 
bem preciso –, o Senador José Jorge, da tribuna desta 
Casa, alertou o Presidente da República para irregu-
laridades que estariam sendo cometidas na empresa 
Cobra, vinculada ao Banco do Brasil, uma empresa 
de computação e informática. Quais as providências 
tomadas? Aparentemente, nenhuma. Agora começam 
a aparecer informações de que 63 mil computadores 
aproximadamente foram comprados sem nenhum pro-
cesso licitatório, porque aí a empresa atua da seguin-
te forma: ao comprar, ela é privada, não participa de 
concorrência, compra de quem quer; ao vender, ela é 
pública, e ao vender para órgão público também não 
precisa participar de concorrência. E é um prato cheio 
– se verdadeiras forem essas informações – para que 
suspeitas de que algo de muito errado está aconte-
cendo nesse setor. 

Esses fatos vêm sendo noticiados já há bastan-
te tempo. E agora então surgiu essa denúncia dessa 
compra pela Cobra em que inclui algumas empresas, 
umas tradicionais, conhecidas, outras nem tanto. Es-
tão no rol das que venderam para a Cobra: a Itautec, 
a Procomp, a Semp Toshiba, a Perto Digicon, a Me-
gaware e a Novadata. 

É preciso que esses fatos sejam, na realidade, 
apurados, apurados antes que o Roberto Jefferson 
venha aqui e denuncie, porque aí vão demitir todos. 
É preciso que o Governo se antecipe aos fatos, vá 
atrás para saber o que realmente está acontecendo 
na Cobra.

Sou do Piauí, área de atuação do Banco do Nor-
deste, onde se fala muito de uma grande compra que 
teria sido feita por aquele banco junto à Cobra. Não 
sei nada, não tenho maiores detalhes, mas o Governo 
precisa apurar, até porque nos comentários fala-se do 
envolvimento de um diretor que teria ligações pessoais 
familiares com um alto dirigente do Partido dos Traba-
lhadores. A coisa aí se agrava.

Sr. Presidente, ouvi, com muita tristeza e acima de 
tudo também surpresa, neste final de semana, o des-
mentido do Deputado José Genoíno e depois o pedido 
de desculpas do mesmo Deputado – o ex-Deputado 
e hoje Presidente Nacional do PT – quando se referia 
àquele famoso empréstimo do qual ele foi avalista e 
de que não se lembrava. Para alguns pode represen-
tar desconfiança, mas sei como as coisas partidárias 
acontecem, principalmente para quem está chegan-
do ao poder sem nenhuma estrutura para isso. Creio 
que foi muito sincera a surpresa do ex-Deputado José 
Genoino ao dizer que não sabia que aquela transação 
havia sido feita com a participação solidária do aval 
do Sr. Marcos Valério, com a assinatura do Sr. Delúbio 
Soares. Acho que surpresa igual não deve ter o Sr. De-
lúbio Soares; este, sim, homem de finanças, homem 
da Tesouraria e, acima de tudo, conhecedor profundo 
da máquina de arrecadação tão poderosa que o PT 
montou. Uma vez eu disse aqui, Senador Paulo Paim, 
há mais de dois anos, que, se o PT continuasse na-
quele ritmo de arrecadação – somando-se as arreca-
dações feitas pelos seus dirigentes de prestígio com 
as participações compulsórias dos servidores filiados 
ao Partido, obrigados a colaborar mensalmente para 
vigorar os seus cofres –, ao final de quatro anos, se-
ria o partido mais rico do mundo! E minha previsão 
estava certa.

O Deputado Fernando Gabeira, no Programa do 
Jô, fez uma afirmação que, no primeiro momento, nos 
parece estapafúrdia, mas que, depois de analisada, 
tem lógica: de que já há comprovação de arrecadações 
que superam R$1 bilhão. E como o Partido de V. Exª 
quer se parecer com o Partido do Presidente Collor. V. 
Exª se lembra de que, numa noitada aqui em Brasília, 
um grupo íntimo ligado ao Sr. PC Farias comemorou 
uma arrecadação de US$1 bilhão, naquela época? Vá 
gostar de parecer com o governo que não deu certo 
como o Governo do PT! Eu nunca vi, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, uma vocação como esta. Todos 
os erros e todos os vícios do Governo do Presidente 
Collor estão sendo repetidos com mais perfeição ago-
ra. Àquela época também: um governo que chegou ao 
poder sem experiência, sem estrutura, sem equipe e 
com arrogância.
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Àquela época – e o fato agora se repete, e venho 
batendo nessa tecla –, tirou-se do Ministério da Pre-
vidência, por exemplo, a gestão sobre os bilhões que 
circulam no Brasil afora pertencentes aos aposenta-
dos, ou seja, a gestão dos fundos de pensão. Quem 
comandava e mandava era o Sr. Pedro Paulo Leoni, 
que era do Palácio do Planalto, o primeiro diretor da 
Abin, instalada para que se colocasse no esquecimen-
to o velho SNI.

Foi um escândalo. Os investimentos em empre-
endimentos imobiliários duvidosos espocaram em todo 
o Brasil, e o então Deputado Federal Luiz Gushiken foi 
peça importante, inclusive com participação ativa numa 
CPI criada para apurar, denunciar e corrigir rumos.

Pois bem; agora, com o Presidente Lula no poder, 
é o ex-Deputado Luiz Gushiken, que, na Secretaria de 
Comunicação Social do Governo, comanda com mão de 
ferro, dando preferência aos seus companheiros de luta 
sindical, a estrutura de fundo de pensão no Brasil.

Sr. Presidente, por mais amizade que tenha com 
os seus companheiros de luta desses vinte anos de 
caminhada, o Presidente Lula não pode deixar que as 
coisas se misturem. Não é bom para a sua biografia; 
não é bom para o País.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– V. Exª tem dois minutos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O iso-
lamento de um Presidente da República, muitas vezes, 
é cruel, é fatal, mas, às vezes, como diz o ditado po-
pular, antes só do que mal acompanhado.

Sr. Presidente, espero que, nesta semana, pos-
samos pensar um pouco na agenda positiva do Brasil; 
que a “MP do bem” mostre para o que veio e o que quer 
e que o Governo comece a tomar rumo, retomando 
as rédeas administrativas do País. Não podemos ficar 
parados. A economia até agora vai bem, mas chega o 
momento em que a paralisia e a desconfiança podem 
nos causar danos.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI. 
Fazendo soar a campainha.) – Peço a V. Exª que en-
cerre, Senador.

O SR HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr Pre-
sidente, encerro aqui as minhas palavras, por dever 
de justiça, voltando ao que disse ao Senador Paulo 
Paim no começo deste pronunciamento. Convivi com 
o Deputado José Genoino na Câmara dos Deputados; 
é um lutador – e ele tem as suas posições, eu tenho 

as minhas. O futuro dirá quem está certo. Todavia, 
não o vejo como corrupto e desonesto. Quero dizer 
a V. Exª que, entre as decepções que já tive na vida 
pública, naturais, essa seria, talvez, a maior de todas. 
Mas não acredito. Vejo o Deputado Genoino pela sua 
vida modesta, pelo seu comportamento, pela luta que 
desempenhou na clandestinidade e na atividade po-
lítica nesta Casa.

O SR PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI. 
Fazendo soar a campainha.) – Encerre, Senador.

O SR HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Não 
o vejo incluído neste rol, mas é mais uma vítima que 
vem provar que o homem é produto do meio.

Rogo que essas coisas fiquem bem esclarecidas, 
porque ainda tenho esperança de que quadros como 
este sobrevivam a essa tormenta que assola um partido 
que um dia fez nascer uma estrela, símbolo de espe-
rança, e que o Brasil aplaudiu e consagrou ao vê-la ser 
elevada ao mais importante posto da República. Agora, 
desmorona e cai para a tristeza daqueles que, durante 
tanto tempo, deram sua vida, confiaram e lutaram para 
que “a esperança vencesse o medo”. Vemos agora que 
o medo, que com a esperança conseguiu vencer, toma 
conta do próprio Partido; o medo de que nessa lama 
não saiba distinguir os bons e os maus.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp. (Pau-
sa.)

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.
S. Exª dispõe de quinze minutos.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicio o meu pronun-
ciamento, Senador Paulo Paim, não como Senadora, 
mas como petista, fundadora desse Partido, militante 
desde a primeira hora; um Partido que muito me orgulha 
por tudo que fez e construiu ao longo desses 25 anos 
de existência. E, como petista, declaro que todos nós, 
petistas – todos, a nação petista –, queremos investiga-
ção ampla, geral e irrestrita; queremos investigar tudo 
e todos, hoje e ontem, até porque a corrupção neste 
nosso País, infelizmente, é muito antiga. Há pessoas 
achando que ela é novidade, mas ela é muito antiga. 
Os esquemas estão montados, estão encruados. Eu 
diria até, como dona-de-casa, que está como sujeira 
em pano encardido: a corrupção está entranhada na 
máquina pública.

Por isso, precisamos investigar muito, profun-
damente, obter as provas, para que a Justiça possa 
punir. É por isso que, como petista, tenho, na CPI dos 
Correios, sempre dito que precisamos aprofundar as 
investigações. A lógica de que a cada manchete nova 
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deve-se mudar o foco, mudar-se de assunto, não pode 
ser seguida. É preciso que seja assumido muito clara-
mente um compromisso por parte de todos os mem-
bros da CPMI: que aprofundemos as investigações; 
que investiguemos mesmo; que obtenhamos as provas. 
Mudar todos os dias de assunto é lógica de quem não 
quer investigar; é lógica de quem quer, tão-somente, 
levantar insinuações, fazer ilações, lançar suspeitas, 
sem o compromisso de uma investigação rigorosa.

Como petista também, estou numa expectativa 
muito grande com relação à reunião da Executiva do 
nosso Partido amanhã. Que a nossa Executiva tome a 
melhor deliberação, para que o Partido possa ter com-
promisso com a investigação, possa dar andamento 
às investigações necessárias de qualquer membro da 
Executiva que esteja efetivamente envolvido em qual-
quer ato ilícito! Que tudo possa ser esclarecido!

Neste momento, o PT está em processo eleitoral 
interno, está em andamento o processo de eleições di-
retas no PT. Portanto, além da tarefa de dar andamento 
às investigações, procurar comprovar ou não o envolvi-
mento em qualquer ato ilícito por algum membro do PT, 
a Executiva do Partido também tem a responsabilidade 
de conduzir o processo eleitoral. A reformulação total 
ou parcial da Executiva tem, obrigatoriamente, de dar 
conta das duas tarefas neste momento.

A propósito, eu não poderia deixar de dar aqui o 
meu testemunho e manifestar a minha solidariedade 
irrestrita ao Presidente do PT, José Genoíno. Faço-o 
por sua história, por sua biografia e por sua competên-
cia. Tenho certeza absoluta de que quem nos conduziu 
até agora nos conduziu de forma lícita, de forma limpa, 
de forma plena, de forma clara, dentro das regras que 
o PT sempre defendeu. Deixo, portanto, a minha so-
lidariedade. Aliás, quero agradecer ao orador que me 
antecedeu pelas referências à biografia do Deputado 
José Genoíno, Presidente do PT.

Falarei agora como Senadora. A tarefa que temos 
de investigar, de punir, coloca-se numa outra lógica. 
Além da tarefa da investigação e da punição dos cor-
ruptos e dos corruptores que atuam na máquina pú-
blica brasileira, temos uma outra tarefa. Fazer as duas 
tarefas ao mesmo tempo não é algo simples, mas é 
absolutamente necessário para os que assumiram, 
como nós, responsabilidades junto à população que 
delegou ao Presidente Lula conduzir o País, que nos 
delegou a tarefa de, aqui no Senado da República, 
representar os nossos Estados.

O Senador Alberto Silva foi nesta mesma linha: 
está em jogo o crescimento deste País, a geração de 
empregos, de oportunidades de trabalho e renda, ou 
seja, precisamos investigar e punir, mas temos de 
manter o País crescendo, temos de gerar emprego 

e renda, temos de dar continuidade aos programas 
sociais que distribuem renda, como o Bolsa-Família, 
que já atende 6,5 milhões em todo o País e tem como 
objetivo chegar a 11 milhões de famílias até o final do 
mandato do Presidente Lula; às ações de saneamento 
e de habitação popular; à ampliação da rede pública 
de educação, como o projeto do Fundeb, ensino pro-
fissionalizante cujo decreto de expansão foi assinado 
na última sexta-feira; à questão da agricultura familiar: 
colocar e manter o homem no campo para que possa 
continuar gerando emprego e renda na área rural.

Para nós é muito importante dar conta dessas 
duas tarefas, Senador Paulo Paim. Temos de inves-
tigar, punir, combater, eliminar a corrupção, mas não 
podemos deixar este País, novamente, entrar em re-
cessão, novamente sofrer um recuo, porque foi muito 
difícil pôr este País novamente para crescer. Não foi 
qualquer coisa o sacrifício que fizemos em 2003 para 
que, em 2004, tivéssemos a retomada do crescimen-
to e, agora em 2005, a sua continuidade – talvez um 
pouco aquém do que crescemos em 2004, mas ainda 
na lógica do crescimento.

As revistas desta semana ressaltam que a turbu-
lência política não abalou a estabilidade econômica. A 
revista Veja apresenta, inclusive, o paradoxo brasileiro: 
a despeito das inúmeras denúncias, a despeito da tur-
bulência política, permanece estável a economia.

Outras revistas vão nessa mesma linha, como 
a ISTOÉ: “Apesar de tudo, economia vai bem”. Outra 
revista estampa: “Bancos querem emprestar mais”. 
Ou seja, com uma turbulência como essa, os bancos 
estão ofertando mais crédito na área da habitação, na 
área de investimentos na moradia.

Poderíamos folhear várias outras revistas para 
ver que, de fato, essa tem sido a lógica, ou seja, a 
economia tem conseguido se manter apartada da cri-
se política; a estabilidade econômica instalada pelo 
Governo Lula deu fundamentos para que a economia 
se mantivesse estável.

E mais do que estabilidade: no último mês, ba-
temos, mais uma vez, o recorde de exportações, fo-
ram US$10 bilhões num único mês. Isso nunca tinha 
acontecido na história do Brasil. E o superávit comer-
cial de US$4 bilhões num único mês também nunca 
tinha sido atingido.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senadora 
Ideli Salvatti, permite-me um aparte?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Já 
vou lhe conceder um aparte, Senadora Fátima Cleide. 
E, depois, eu o concederei ao Senador Paulo Paim.

O mais importante é que essa lógica da exporta-
ção, esses recordes estão vinculados, majoritariamen-
te, a produtos industrializados e semimanufaturados, o 
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que significa que estão sendo gerados mais empregos 
e mais renda no Brasil.

Ouço a Senadora Fátima Cleide e, em seguida, 
o Senador Paulo Paim.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senado-
ra Ideli Salvatti, como petista, gostaria de parabenizá-
la por seu pronunciamento. E, como petista, também 
devo dizer, neste plenário do Senado Federal, que me 
orgulho em continuar ostentando a estrela do meu Par-
tido. Não fosse o Partido dos Trabalhadores, pessoas 
como eu, como V. Exª, como o Senador Paulo Paim, 
que somos lideranças sindicais, membros da classe 
trabalhadora de verdade, de fato, nunca teríamos tido 
a condição de chegar aqui. Por isso, digo que ostento 
orgulhosamente a estrela do meu Partido e continuo 
com muito orgulho de ser petista, porque ser petista 
é mais do que ter um símbolo ostentado no peito: é a 
confiança no projeto que hoje tentam destruir. Tentam 
destruí-lo, Senadora Ideli Salvatti, mas, tenho certeza, 
não conseguirão. V. Exª aborda com muita propriedade 
os reais motivos dessa luta toda para tirar das mãos do 
PT a bandeira da ética. A revista Carta Capital também, 
na semana passada, trazia dados muito interessantes. 
Nem no primeiro nem no segundo governo do PSDB, 
do Presidente Fernando Henrique, conseguiram atingir 
índices tão importantes como os alcançados no Go-
verno do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Então, 
mais uma vez, só quero parabenizá-la e dizer que não 
baixaremos a cabeça. É importante, sim, apurar, e es-
taremos apurando como petistas, como Senadores da 
República, em qualquer uma das comissões em que 
nos for delegada essa tarefa. Também quero aqui, junto 
com V. Exª, externar a minha solidariedade ao Presi-
dente do meu Partido, José Genoíno. Meus parabéns, 
Senadora Ideli Salvatti!

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Obri-
gada, Senadora Fátima Cleide.

Concedo o aparte ao Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 

Ideli Salvatti, V. Exª efetivamente não poderia ter outra 
postura na tribuna a não ser a que tem neste momento. 
Em primeiro lugar, V. Exª defende a investigação, doa 
a quem doer, no combate à corrupção, conforme inclu-
sive tem dito claramente para o País o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. O Presidente tem dito, diariamente, 
que é a favor de que se façam todas as investigações, 
no âmbito da Polícia Federal, do Ministério Público e 
das CPIs. V. Exª reafirma a situação da economia, que 
tem um quadro positivo. Eu lembraria somente este 
dado: são três milhões de novos empregos com car-
teira assinada, se pegarmos somente os últimos dois 
anos. V. Exª faz uma análise tranqüila e afirmativa da 
política econômica e, ao mesmo tempo, registra toda 

a sua solidariedade ao nosso ex-Deputado Federal e 
Presidente do Partido José Genoíno. Alguns Parlamen-
tares conviveram com o Sr. José Genoíno aqui nesta 
Casa durante décadas, e eu o conheci aqui no dia-a-
dia em 1986, ainda na Assembléia Nacional Consti-
tuinte. Era um Parlamentar brilhante, respeitadíssimo 
por todo o Congresso Nacional, pela Situação e pela 
Oposição, na época. Era um mediador, um negocia-
dor, um interlocutor da sociedade aqui na Casa. Por 
isso, junto com V. Exª, quero registrar o meu apoio ao 
nosso ex-Deputado Federal, ex-Líder da Bancada na 
Câmara, o nosso José Genoíno. Também não acredito 
que ele tenha participado de nenhuma das denúncias 
levantadas até o momento. Tenho plena confiança 
nele. E, assim como V. Exª, na reunião da Executiva 
amanhã, sei que medidas firmes serão tomadas por 
parte do Partido dos Trabalhadores, como a reforma 
– que endosso – que o Presidente Lula está a anunciar 
que fará, com um critério: quem for candidato deverá 
deixar o Governo, o que não é nenhum demérito ou 
dúvida levantada sobre alguém, se é mais ou menos 
competente. Trata-se simplesmente de não se fazer 
outra reforma em abril. Sua Excelência faria a refor-
ma neste momento. Alguns dizem: “Quem sair agora 
já estará no alvo se for candidato a Governador”. Não 
necessariamente. Não precisa dizer o cargo a que vai 
concorrer. Quem for candidato a Deputado Estadual, 
Federal, Senador, Governador e, se quiser, até a Presi-
dente da República deixará o Governo neste momento. 
Creio ser um critério correto, adequado, que abrange, 
inclusive, presidentes de estatais sem nenhum proble-
ma, não se levantando suspeita sobre ninguém. Vou 
mais além e quero ter a liberdade de colocar para V. 
Exª: não me surpreenderei se o nosso Partido, ama-
nhã, na reunião da Executiva Nacional, encaminhar 
até mesmo um debate em que, em vez de protelar as 
eleições, reafirme que rapidamente haverá eleições, 
em todo o País, para os Estados e também no âmbito 
nacional. E os 900 delegados petistas apresentarão, 
enfim, sua posição, seu voto, que, tenho certeza, será 
muito equilibrado e tranqüilo. Parabéns a V. Exª!

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– Lembro à Srª Senadora Ideli Salvatti que seu tempo 
está esgotado. Darei mais dois minutos para que pos-
sa concluir o seu pronunciamento.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Para 
concluirmos a investigação, tudo e todos, hoje e ontem, 
com profundidade e provas, deveremos ter a capacida-
de de manter este País crescendo e gerando empre-
gos. Isso é possível porque os atos do Governo Lula 
nos deram essas condições. Fizemos uma mudança 
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profunda no perfil da dívida brasileira. A nossa dívida, 
hoje, está profundamente menos dolarizada, menos 
dependente das oscilações da moeda americana. Te-
mos toda uma situação de perfil da dívida, de prazo 
de pagamento... Só para termos uma idéia, a dívida 
externa, em 2002, era o dobro das exportações. Hoje, 
não chega a um terço. É menos do que um terço das 
exportações, não chega a 27%. A relação da dívida 
com o Produto Interno Bruto, que mede a nossa capa-
cidade, caiu significativamente. Quando o Presidente 
Lula entrou, representava 60% da dívida.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – V. 
Exª ainda não me deu os dois minutos. Dê-me mais 
um bocadinho!

Para nós, foram essas as modificações.
Senador Alberto Silva, trouxe um gráfico com o 

qual muita gente não sabe trabalhar, não conhecendo 
seu significado. É o gráfico das transações correntes. 
A conta de bens e de serviços do nosso País, aquilo 
que trabalhamos: fretes, turismo, exportações, impor-
tação, como é que foi isso nos últimos anos. É muito 
importante vermos que, desde 1994, que corresponde 
ao dado que tenho no gráfico, essa conta de transa-
ções correntes sempre foi negativa. Ou seja, sempre 
saía mais dinheiro, sempre saíam mais dólares do que 
entravam em nosso País. 

Essa curva só mudou, Senador Alberto Silva, 
exatamente com a entrada do Presidente Lula. A par-
tir de 2003, em 2004 e, agora, 2005, vamos ter saldo 
positivo, ou seja, vai ficar mais dinheiro no Brasil do 
que vai sair. Chegamos a ter um prejuízo em relação 
ao que entrava e o que saía, entre os dois Governos 
do Fernando Henrique, de US$33 bilhões negativos. 
Ou seja, estávamos exportando dinheiro em vez de 
internarmos recursos internacionais. E é por conta 
desse tipo de embasamento econômico, dessa mo-
dificação dos dados econômicos que o Governo Lula 
teve capacidade política de fazer que hoje toda onda, 
toda turbulência política não afeta a economia.

Por isso, temos que ter esse compromisso. Nosso 
compromisso tem que ser este: de investigação, com 
o rigor que as denúncias exigem, a tudo e a todos, 
hoje e ontem, mas também com o compromisso de 
fazer este País continuar a crescer, a gerar emprego 
– como o Senador Paim disse, quase três milhões de 
empregos com carteira assinada, quatro vezes mais 
do que nos oito anos do Governo Fernando Henrique. 
Essa é a nossa responsabilidade, e, se jogarmos fora 
essa retomada de crescimento, todos esses empregos 

e oportunidades e os programas sociais, o Brasil, os 
brasileiros e brasileiras não vão perdoar.

Por isso, reafirmo nosso compromisso com a 
investigação, mas também nosso compromisso com 
a manutenção do crescimento e geração de emprego 
em todo o País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 

– Com a palavra o Senador Antônio Leite.
S. Exª dispõe de15 minutos.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem muito rapida-
mente, pois acabei não levando um documento para a 
tribuna e, então, não pude fazer referência a ele.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– Pois não.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, apre-
sentei um requerimento de pesar pelo falecimento do 
Professor e Sociólogo Jacó Anderle, que era Secre-
tário de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia de 
Santa Catarina. Ele era uma das lideranças do PSDB 
no nosso Estado e uma pessoa envolvida, durante 
décadas, com a educação catarinense. 

Então, gostaria de fazer o registro, da tribuna, 
deste requerimento de voto de pesar para a família e 
para todos os catarinenses, porque, efetivamente, foi 
uma perda significativa para o nosso Estado o passa-
mento do Professor e Secretário de Educação Jacó 
Anderle.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– A Mesa tomou conhecimento, Senadora Ideli Salvatti, 
do requerimento de V. Exª, nos seguintes termos.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO Nº 746, DE 2005 

Requeremos, nos termos regimentais e de acordo 
com as tradições da Casa, as seguintes homenagens 
pelo falecimento do Professor e Sociólogo, Jacó An-
derle, Secretário de Estado da Educação, Ciência e 
Tecnologia do Estado de Santa Catarina.

a) inserção em ata de voto de profundo pesar;
b) apresentação de condolências a família.
Sala das Sessões, 4 de julho de 2005. – Ideli 

Salvatti, Vice-Líder do Governo do Senado.

REQUERIMENTO Nº 747, DE 2005

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regime In-
terno e de acordo com as tradições da Casa, as se-
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guintes homenagens pelo falecimento do Senhor Jacó 
Anderle, Secretário de Estado da Educação, Ciência 
e Tecnologia do Estado de Santa Catarina:

a) Inserção em ata de voto de profundo pesar;
b) Apresentação de condolências à família e ao 

Estado de Santa Catarina;
c) Aplausos pelos grandes feitos realizados em 

sua trajetória política e pessoal, dando como lido o 
discurso anexo.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2005. – Leonel 
Pavan.

DO SENADOR LEONEL PAVAN (PSDB – SC)

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores,

Com profundo pesar, comunico a Vossas Exce-
lências o falecimento, às 22 horas e 50 minutos do 
último sábado, do Senhor Jacó Anderle, homem públi-
co dos mais eminentes do Estado de Santa Catarina, 
que deixará uma forte saudade em todos que tiveram 
a honra de conhecê-lo.

Jacó, membro histórico do PSDB de Santa Ca-
tarina, ocupava o cargo de Secretário de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Estado. Exerceu plenamente 
suas funções até quinta-feira última, apesar do cân-
cer que combatia há nove meses e que, finalmente, 
o vitimou.

Seu Legado, podemos afirmá-lo sem medo do 
equívoco, será o da defesa inabalável da democracia. 
Sociólogo, ex-padre, Jacó sempre pautou sua ação no 
combate aos extremismos, na defesa da liberdade, no 
exercício da diplomacia. Ética, responsabilidade, lisura 
no trato da coisa pública e trabalho duro foram suas 
bandeiras e suas diretrizes políticas.

Em reconhecimento à sua importância para a 
vida pública do Estado de Santa Catarina, o Governo 
do Estado decretou luto oficial de três dias, a contar 
de ontem, e conclamou todas as escolas catarinenses 
a lhe prestarem as devidas homenagens.

Encerro este breve pronunciamento, Senhor Pre-
sidente, com o pedido de que seja dado como lido o 
artigo publicado no jornal A Notícia, no dia de hoje, 
intitulado “O Legado ético de Jacó”, assinado por Mo-
acir Pereira e Celso Martins. O texto reforça o compro-
misso de Jacó Anderle  e com  a ética  com a defesa 
dos princípios democráticos, definindo divina brilhante 
o legado desse grande brasileiro.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. – Leonel Pavan.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) – 
A Mesa encaminhará os votos de pesar solicitados.

Com a palavra, o Senador Antônio Leite.

O SR. ANTÔNIO LEITE (PMDB – MA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aqui estou hoje 
para tratar de tema de grande relevância para o nosso 
País, especificamente para o setor saúde em toda a 
sua plenitude. Refiro-me ao Projeto de Lei do Senado 
nº 131, de 2001, cujo autor, o na época Senador Ge-
raldo Althoff, suscitou a criação do Serviço Social de 
Saúde (Sess) e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
da Saúde (Senass). 

Nas palavras do ilustre e brilhante Senador Ge-
raldo Althoff, o projeto em questão se justifica pelo fato 
de que os serviços de saúde geram em torno de dois 
milhões de empregos diretos e cerca de cinco milhões 
de empregos indiretos, com exigências específicas 
em relação à qualificação profissional continuada, ao 
lazer educativo e recreativo, à promoção social e ao 
desenvolvimento geral, educacional, cultural e espor-
tivo no modelo dos atuais Serviços Sociais do Co-
mércio (Sesc) e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (Senac). 

Sr. Presidente, embora contribuam com 2,5% 
de suas folhas de pagamento ao Sesc e Senac, os 
Serviços de Saúde não contam com um atendimento 
que atenda às suas características diferenciadas do 
setor de comércio.

Constitui consenso hoje que a atenção e a assis-
tência à saúde são desenvolvidas mediante atividades 
diversificadas, dentre as quais destacam-se medicina, 
enfermagem, saúde bucal, farmácia, radiologia, reabi-
litação, segurança no trabalho, dentre outras. Para o 
atendimento integral do ser humano, na sua dimensão 
biopsicossocial, a saúde extrapola os locais tidos como 
de referência, tais como hospitais, clínicas, laboratórios 
e passa a abranger também ambientes como escolas, 
creches, centros comunitários, empresas e até mesmo 
as residências.

O profissional de saúde precisa estar preparado 
constantemente para responder a novos desafios, sen-
do capaz de auto-organizar-se, tomar decisões, inter-
ferir nos processos de trabalho individual e em equipe 
e resolver problemas com mutações constantes.

Um setor de amplitude e estratégico interesse na-
cional, como o da saúde, precisa ter suas necessidade 
de formação profissional e lazer educativo, atendidas 
por entidades originárias de suas bases patronal e 
profissional, voltados exclusivamente para esse mister. 
Somente assim, por meio das entidades que realmente 
detém os conhecimentos e o saber na área da saúde, 
poderão ser implantados projetos que respondam aos 
anseios, necessidades e demandas, presentes e repri-
midas, de um setor de importância vital para a socie-
dade brasileira, hoje precariamente assistida.
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No setor saúde, convivem instituições governa-
mentais com as não governamentais; as não lucrati-
vas com as lucrativas; as religiosas com as leigas; as 
grandes com as pequenas; as metropolitanas com as 
rurais; as fundacionais com as autárquicas; não es-
quecendo as caritativas ao lado das privadas; enfim, 
os hospitais ao lado dos ambulatórios.

A pretensão de ver autorizada, via diploma le-
gal, a constituição e a administração pela Confedera-
ção Nacional de Saúde – hospitais, estabelecimentos 
e serviços (CNS) e seus parceiros, dos serviços em 
questão, Sess e Senass, é anseio que, inclusive, atende 
aos interesses da Confederação Nacional dos Traba-
lhadores em Saúde – CNTS, e das demais entidades 
representativas, em âmbito nacional, dos diversos 
segmentos da saúde, como é o caso da Confederação 
das Misericórdias e Instituições Filantrópicas do Brasil 
(CMB), da Federação Brasileira de Hospitais (FBH) 
do Conglomerado das entidades representativas do 
segmento de Medicina Alternativa (Abrange), do Sin-
dicato Nacional das Empresas de Medicina de Grupo 
(Sinamge), do Sindicato Nacional das Empresas de 
Odontologia de Grupo (Sinog) e o Conselho Nacional 
de Auto-regulamentação das Empresas de Medicina 
de Grupo (Conamge).

Sr. Presidente, essa pretensão é um anseio his-
tórico de líderes filantrópicos e caritativos, dirigentes 
sindicais e fundacionais, cooperativas de escolas, pro-
fissionais liberais especializados, mas, sobretudo, de 
milhões de trabalhadores. 

À exemplo da especialização irresistível de outros 
setores que culminaram com a estruturação de entida-
des como Sesi/Senai (indústria), Senar (agricultura), 
Sescoop (cooperativismo), Sest/Senat (transporte), 
almejamos ver o direito inalienável e substancial do 
setor Saúde de prestar relevantes serviços por meio 
de Sess e do Senass.

Luta-se por uma causa e não por um encargo. 
Há um compromisso a ser celebrado: um pacto social. 
Há uma prerrogativa a ser instrumentalizada pelos em-
preendedores da saúde. Há um direito a ser cobrado, 
historicamente devido, em favor dos trabalhadores da 
saúde e suas famílias, excluídos até então do proces-
so legítimo de atenção social. 

Ficaram elas à margem da caminhada da quali-
ficação que valoriza o homem; ficaram eles no acos-
tamento da estrada por onde deve passar o cortejo 
da promoção social e da valorização humana. Este 
direito do setor saúde ser livre e de buscar o seu pró-
prio caminho é o que pretendemos seja reconhecido 

por todos, com a aprovação desse instrumento legal 
em questão.

Importa salientar que o projeto em análise não 
gerará novos encargos para o setor privado, nem para 
o setor público, muito menos para as instituições vin-
culadas ao setor. Apenas permitirá que os recursos 
para as entidades específicas do setor saúde, Sess e 
Senass, sejam aplicados, gerenciados por profissio-
nais do setor Saúde e assim corretamente aplicados 
na assistência, formação e qualificação dos trabalha-
dores da saúde, não importando seu local de trabalho 
ou vínculo empregatício – se público ou privado.

Há quem alegue, Sr. Presidente, apesar dessas 
ponderações, que os gastos do Sesc e do Senac com 
o setor de saúde são maiores que o valor arrecadado 
por esse setor. Desse modo e com esse argumento, por 
que não se permitir a criação do Sess e do Senass? 
Por que razão furtar outrem de trabalhar um setor es-
pecífico, complexo e difícil como o setor saúde, já que 
aquele que atualmente executa essa missão tem um 
custoso prejuízo com essa atividade? Por que motivo, 
Sr. Presidente?

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado Federal (CCJ), o Projeto de Lei do Senado 
nº 131, de 2001, pelo qual lutamos com este singelo 
pronunciamento, recebeu parecer favorável, obtendo 
dezoito votos a favor e dois contrários. Uma prova in-
conteste de que esta Casa popular, representada por 
nós, que somos do povo, sabe ser sensível aos seus 
anseios, pleitos e necessidades.

Estamos convictos, Sr. Presidente, de que o Mi-
nistério da Saúde e outros órgãos do Executivo Fede-
ral analisarão esta proposta e chegarão ao razoável 
entendimento de que:

a) A Constituição reconhece no SUS o caráter 
complementar do setor privado;

b) as ações e os serviços de saúde são conside-
rados pela Carta Magna como de relevância pública;

c) que saúde não é comércio;
d) que o setor de Serviços de Saúde foi desobri-

gado pelo Supremo Tribunal Federal do recolhimento 
do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias), 
passando a recolher apenas o ISS (Imposto sobre 
Serviços); mais uma prova de que a Saúde não é Co-
mércio;

e) que, apesar da existência do Sesc e do Senac, 
estes não desenvolveram política setorial de educa-
ção profissional ou de proteção da empregabilidade 
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ao pessoal ocupacional, impondo por inépcia políticas 
públicas do SUS;

f) que, no mérito, este pleito atende aos interes-
ses de inegável contingente de trabalhadores que al-
cança o setor saúde.

Não esqueceremos da Frente Parlamentar de 
Saúde que está conosco. Constituída esta por nossos 
ilustres Pares Parlamentares da Câmara e do Senado, 
somando um total de duzentos e cinqüenta Parlamen-
tares – duzentos e trinta Deputados e vinte Senadores 
–, esta Frente não se eximirá de vislumbrar a contur-
bada, problemática e difícil situação conjuntural da 
saúde brasileira. A força da mudança, nesse caso, Sr. 
Presidente, é irresistível.

Por fim e à guisa de conclusão deste pronuncia-
mento, o qual realça a paixão que tenho pela saúde, 
como médico, ex-diretor do Conselho Regional de Me-
dicina do Maranhão, ex-diretor do Conselho Federal 
de Medicina e ativo operador da área de saúde pelos 
seus trabalhadores e pelo País como um todo.

Eu gostaria de deixar claro a minha sólida, irrestri-
ta e profunda convicção de que saúde não é comércio, 
corroborando de maneira intensa, atenta e contumaz 
com a criação do Sess e do Senass.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Antônio Leite,V. Exª me permite um aparte?
O SR. ANTONIO LEITE (PMDB – MA) – Pois 

não, Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Quero cum-

primentar V. Exª e dizer que esta semana fui procurado 
pelos servidores públicos em greve, inclusive da área 
da saúde e da Previdência, e quero dar uma notícia 
positiva, aproveitando o final do seu pronunciamento. 
Liguei hoje ainda para o Ministro Paulo Bernardo, do 
Planejamento, que acertou que reunirá os servidores 
públicos num encontro hoje à tarde – que deve estar 
sendo realizado neste momento – com o objetivo de 
buscar um grande entendimento para que a greve 
termine. Entendo que isso é positivo e espero que 
as reivindicações dos servidores sejam atendidas. 
Procuraram-me servidores das mais variadas áreas, 
entre eles os da assistência social e da saúde, por 
extensão. Aproveito o seu pronunciamento e louvo a 
preocupação de V. Exª com a saúde. Ao mesmo tem-
po em que dou essa notícia, cumprimento o Ministro 
Paulo Bernardo. Liguei para S. Exª mais ou menos às 
11h30. Quando eram 11h35, ele me dava o retorno, 
já marcando a audiência com os servidores públicos. 

Estão de parabéns o Ministro Paulo Bernardo e os 
servidores. Espero que hoje cheguem ao grande en-
tendimento, que é o término da greve, que vai benefi-
ciar todos, principalmente aqueles que dependem da 
seguridade social e, conseqüentemente, da saúde e 
da previdência. Obrigado.

O SR. ANTONIO LEITE (PMDB – MA) – Obri-
gado, Senador Paulo Paim. Endosso as suas palavras 
também.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 

– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

SGMP Nº 1.235/05 

Brasília, 4 de julho de 2005 

Prezado Presidente,
Solicito a V. Exa as providências que se fizerem 

necessárias no sentido de incluir, em vaga existente 
pela liderança do PMDB na Comissão Representativa 
do Congresso Nacional, o Sr. Deputado Pedro Novais 
e a Sra Deputada Maria Lúcia Cardoso, como titular e 
suplente respectivamente, eleitos excepcionalmente 
na sessão extraordinária do último dia 30.

Atenciosamente, – Severino Cavalcanti, Pre-
sidente.

O Sr. Presidente (Alberto Silva – PMDB – PI) 
– O expediente lido vai a publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte

PS-GSE Nº 235 

Brasília, 24 de maio de 2005

Senhor Secretário,
(*) Em resposta aos ofícios OF.SF nOS253 e 256 

a 287, datados de 7 de março de 2005, encaminho a 
Vossa Excelência, em anexo, listagem informando a 
tramitação dos projetos consultados, bem como suas 
respectivas fichas de tramitação.

A par disso, muito agradeceria a Vossa Excelên-
cia se pudesse informar a esta Secretaria o estágio de 
tramitação das proposições de iniciativa dos Deputados 
Federais e outras, enviadas à revisão do Senado Fe-
deral, afim de serem, conforme o caso, encaminhadas 
ao arquivo.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

(*) Republicação por haver sido omitido o anexo do DSF de 24-6-
2005, página 20.700, 1ª coluna. 
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O SR PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– O ofício lido já foi juntado ao processado do Projeto 
de Lei da Câmara nº 54, de 2000.

Determino à Secretaria-Geral da Mesa que o ane-
xo seja parte integrante do Relatório da Presidência.

O SR PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– Com a palavra o Senador Eduardo Siqueira Cam-
pos. 

S. Exª dispõe de 15 minutos.
O SR EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 

– TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr Presidente, nobre Senador Alberto Silva; 
Srªs e Srs Senadores; meus caros telespectadores da 
TV Senado; meu querido povo do Estado que repre-
sento nesta Casa, o Estado do Tocantins, quero, em 
primeiro lugar, Sr Presidente, dizer que, tendo tido a 
honra de passar pela Câmara dos Deputados e pela 
prefeitura de Palmas, estar aqui no Senado, hoje, é 
um privilégio muito grande.

Esta Casa, Senador Heráclito Fortes, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, Senador Paulo Paim, meus no-
bres Pares, efetivamente discutiu a reforma previden-
ciária. Esta foi a Casa que deu a resposta, eu não diria 
apenas por intermédio da PEC paralela, que a socie-
dade exigia com relação à reforma previdenciária. Esta 
foi a Casa que discutiu a reforma tributária, que fez as 
alterações pretendidas pelos empresários, pelos gover-
nadores. Chegamos no possível. Mas não foi diferente 
com as PPPs, não foi diferente com a Lei de Falências 
– sem querer, Sr. Presidente, em hipótese alguma, di-
minuir a importância da Câmara Federal. 

Desde as eleições para as suas Mesas Diretoras, 
de Presidente a todos os outros cargos, a todo o pro-
cesso legislativo em si – tendo em vista essas matérias 
que citei e das quais aprofundamos o debate, fizemos 
as transformações e as devolvemos para a Câmara dos 
Deputados –, eu diria que o Senado vive um dos seus 
melhores momentos. Esta Casa tem sido a âncora, Sr. 
Presidente, para o Legislativo brasileiro, assegurando 
à população a qualidade do debate técnico, o aprofun-
damento das questões e, principalmente, as biografias 
enriquecedoras que estão nesta Casa. 

Portanto, quero dividir com os meus Pares a nos-
sa responsabilidade neste momento e quero me valer 
da força que tem o Senado da República, da força que 
tem esta tribuna e do desempenho dos nossos man-
datos para voltar a discutir um tema que me trouxe a 
esta mesma tribuna e que diz respeito ao desenvolvi-
mento do País. 

Senador Alberto Silva, nós, do Tocantins, espe-
ramos por três anos por uma licença ambiental, uma 
licença prévia, para a construção da usina hidrelétrica 
do Estreito, que está na divisa, entre o Estado do Ma-

ranhão e o Estado do Tocantins. Quero relembrar que 
já construímos, no rio Tocantins, a usina Luís Eduardo 
Magalhães, a 60 quilômetros de Palmas. Os impactos 
ambientais, Senador Paulo Paim, só posso dizer que 
são os melhores possíveis. Não apenas pelo belo lago 
de 180 quilômetros, pelo reservatório de água extra-
ordinário; pelo aumento da atividade pesqueira; pelas 
atividades do turismo, mas pela própria forma como 
foram tratados os ribeirinhos, a transferência com a 
construção de casas, os benefícios para os Municí-
pios na questão do ICMS. Só houve enriquecimento, 
sem falar no investimento de mais de dois bilhões na 
geração de mais de trinta mil empregos, direta e indi-
retamente falando. 

Essas são as conseqüências da construção de 
uma usina hidrelétrica, sem falar na geração de energia 
limpa; sem falar em se diminuir a possibilidade de um 
futuro apagão. Esse é o desenvolvimento de que o Bra-
sil precisa para se tornar competitivo e para concorrer 
neste mundo globalizado com as outras nações.

Bom, construímos a usina hidrelétrica de Luís 
Eduardo Magalhães. Estamos construindo a usina hi-
drelétrica de Peixe, na cidade de Peixe, no Estado do 
Tocantins. Os impactos já são visíveis também, Se-
nador Alberto Silva. Visitei a cidade de São Valério da 
Natividade, e o prefeito estava inaugurando posto de 
saúde, escola, praça, prédios públicos em parceria com 
o Grupo Enerpeixe, que é o grupo investidor. 

O estudo do impacto ambiental, o relatório do 
impacto ambiental, preliminar à construção dessas usi-
nas, desses reservatórios, acaba fazendo esses con-
sórcios e obrigando os investidores a se unirem com 
o Poder Público das cidades envolvidas, o que resulta 
em obras. Todas em benefício da população.

Senador Alberto Silva, o que me trouxe à tribuna 
há meses foi um pedido especial que eu quis fazer ao 
Ibama. Depois de três anos do pedido da licença pré-
via para a instalação dos canteiros e início das obras 
do consórcio chamado Ceste, da Usina de Estreito, 
essa licença pudesse ser concedida, e ela o foi, após 
várias audiências públicas nas comunidades afetadas 
– eu diria que de forma benéfica – pela construção da 
usina hidrelétrica.

Sr. Presidente, depois de realizadas as audiências 
públicas, chegou às mãos do Ibama e ao conhecimento 
público a Análise do Pedido de Recomendação do 
MPF, recomendando a revogação da licença prévia da 
usina do Estreito devido a 15 itens, alguns deles, com 
todo o respeito ao Ministério Público Federal, inexigí-
veis, inexeqüíveis e inexplicáveis.

O Ministério Público Federal, nesse pedido, ar-
vora-se como licenciador, relegando o Ibama apenas 
a executor das suas recomendações. Trata-se de um 



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 5 22047 

abuso de competência de quem deveria fiscalizar e está 
exorbitando dessa função, concorrendo com o próprio 
Ibama no processo de licenciamento. Os argumentos 
de defesa das minorias e do direito difuso não se apli-
cam às exigências sem que sejam fundamentadas as 
recomendadas ao Ibama.

Passo a discorrer sobre elas, Sr. Presidente.
Solicita o Ministério Público Federal, já preliminar-

mente recomendando a revogação da licença:

I.1 – Realizar o Estudo Etnoecológico que 
considere os impactos socioambientais da UHE 
para as Terras Indígenas localizadas na área 
de influência do empreendimento, enfocando 
como a possível mudança do regime de es-
coamento dos rios poderá afetar as atividades 
produtivas destes grupos indígenas;

Sr. Presidente, houve audiências públicas, um 
Estudo do Impacto Ambiental e um Relatório de Im-
pacto sobre Meio Ambiente. A Funai não participou 
dessas audiências públicas, pois não existe nenhum 
grupo indígena a menos de 40km do local onde estará 
o lago resultante da construção da usina hidrelétrica. 
Qualquer outro impacto que possa haver para esses 
grupos indígenas, tão distantes do lago, só poderá ser 
benéfico, em função do aumento da pesca.

Continua o Ministério Público Federal:

I.2 – Identificar as possíveis interferências 
com projetos co-localizados e as respectivas 
responsabilidades, incluindo a Ferrovia Norte-
Sul e a Hidrovia Araguaia-Tocantins;

Sr. Presidente, parece que não houve um pré-
projeto, um estudo de logística. Foi feito um leilão 
público. Esse grupo é um consórcio com 100% de 
capital privado. Dessa forma, demonstramos para os 
investidores nacionais e internacionais que não adian-
ta se fazer um estudo preliminar e se oferecer em lei-
lão público, realizado na Bolsa, a possibilidade de se 
construir, com dinheiro privado, um empreendimento 
desse porte, com investimento superior a dois bilhões, 
porque, depois de a licença prévia ter sido concedida, 
voltou-se atrás com pedidos que foram discutidos na 
realização do EIA-RIMA e nas audiências públicas, 
num logo processo de mais de três anos.

I.3 – Reavaliar a abrangência das interfe-
rências do reservatório na sede do Município 
de Babaçulândia e na comunidade de Cana-
brava, em Filadélfia/TO;

Sr. Presidente, o estudo de cotas de inundação 
foi o primeiro a ser feito. Pedir isso novamente é des-
conhecer até a responsabilidade de ser fazer uma so-
licitação desse nível.

Vou ler rapidamente os tópicos, para que os nos-
sos Pares possam avaliar o que pede o Ministério Pú-
blico Federal:

I.4 – Apresentar novo levantamento de 
locais de desovas de quelônios em período 
específico, compreendendo dados primários, 
e descrever a ocorrência de tartaruga da Ama-
zônia para a área do empreendimento;

I.5 – Definir Projeto Executivo dos meca-
nismos de Transposição de Peixes;

I.6 – Apresentar estudo ambiental para 
a definição do local de implantação do aterro 
sanitário que atenderá o sítio das obras e os 
Municípios de Estreito e Aguiarnópolis;

I.7 – Apresentar justificativa técnica para 
a implantação de rede de esgoto somente no 
Município de Babaçulândia;

Sr. Presidente, não existe esgotamento sanitário 
nesses Municípios, mas quando se resolve fazer um 
empreendimento de cujos estudos faz parte a reali-
zação de rede de esgoto, o Ministério Público Fede-
ral pede a suspensão da licença prévia, ou seja, vão 
continuar sem esgoto, sem geração de energia, de 
emprego e renda.

I.8 – Disponibilizar mapas com localiza-
ção dos pontos de lançamento de efluentes e 
estações de tratamento de esgoto existentes... 
[como se isso não houvesse no projeto];

I.9 – Avaliar os tipos de alterações espe-
radas sobre as populações de botos, com a 
implantação do empreendimento;

I.10 – Determinar as áreas com poten-
cial interesse ecológico como corredores de 
imigração e possíveis locais que atuem como 
abrigo, criadouro e sítios de reprodução e ali-
mentação para a avifauna;

Sr. Presidente, vamos levar dez anos para desco-
brir quais são os pássaros que estão vindo da América 
do Norte e de outros continentes. Com isso, não se 
constrói a usina do Estreito.

I.11 – Realizar análise integrada da ava-
liação de impactos ambientais decorrentes 
dos diagnósticos complementares anteriores, 
considerando suas implicações sobre o meio 
socioeconômico;

I.12 – Analisar as principais interferên-
cias nas travessias fluviais, considerando os 
impactos do empreendimento sobre mudanças 
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de rota, aumento do intervalo de travessia e 
elevação dos custos a usuários;

I.13 – Identificar os impactos potenciais 
sobre o grupo “quebradeiras de coco” e suas 
medidas mitigadoras e/ou compensatórias 
relacionadas;

I.14 – Diagnosticar as comunidades ri-
beirinhas da área de influência do empreen-
dimento que vivem da pesca (...)

A pesca só aumenta, Sr. Presidente, e o diag-
nóstico, todos nós sabemos, é a pobreza, o abando-
no e a miséria, se não houver investimentos nessas 
regiões.

I.15 – Diagnosticar o atual estágio de 
pobreza, sob o aspecto econômico da renda, 
dos grupos sujeitos ao deslocamento com-
pulsório (...);

I.16 – Apresentar estudos que demons-
trem os critérios que levaram à escolha da 
alternativa nº 2 do eixo da barragem, bem 
como a análise das alternativas de cotas de 
enchimento inferiores a 156 metros.

O que pedem no último item, nobre engenheiro, 
Senador, ex-Governador e um dos maiores e melho-
res homens públicos deste País, é que se reavalie o 
estudo das cotas.

Portanto, Sr. Presidente, eu diria que, se o Ibama 
acatar qualquer uma das 15 recomendações do Mi-
nistério Público Federal, poderemos esperar que esse 
projeto se realize daqui a dez anos e que, certamente, 
passemos por um outro apagão.

Não quero diminuir, tampouco detratar o Ministério 
Público Federal e o seu relevante papel para a demo-
cracia e a nossa sociedade, mas o Ibama não pode 
abrir mão das suas competências. Tanto o Naturatins 
quanto o Instituto do Maranhão têm suas competên-
cias definidas em lei, e o Ministério Público Federal 
não pode, de forma alguma, pretender o direito de 
ser o regulador ou o responsável por concessão ou 
revogação de licença.

No documento, são feitas advertências de que 
o não acolhimento dos termos desta recomendação 
ensejará a adoção de medidas legais.

Ora, Sr. Presidente o Ibama e todos nós estamos 
sujeitos a medidas legais, portanto, a advertência é, 
inclusive, coercitiva; é uma ameaça velada, como se 
o Ministério Público não tivesse participado das audi-
ências públicas, Senador Alberto Silva, que ocorreram 
em todos os Municípios.

Isso tudo é para a licença prévia. Depois, são ne-
cessários a licença de instalação e todo um processo 

para a construção de uma usina hidrelétrica. Portan-
to, pedir a revogação da licença prévia é abdicar do 
projeto, definitivamente. Solicitar todos esses itens no-
vamente é desrespeitar o trabalho que já foi realizado 
pelas próprias exigências do EIA-RIMA.

Concedo o aparte ao nobre Senador Alberto Sil-
va, sabendo que ainda tenho dois minutos de prorro-
gação do meu tempo.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Senador Edu-
ardo Siqueira Campos, é necessário que se reveja a 
questão da autoridade brasileira. Creio que o País de-
pende, para seu equilíbrio constitucional, de que to-
dos os Poderes trabalhem harmonicamente. Lembro 
a V. Exª que, no meu Estado, houve algo parecido: o 
elevado, para fazer chegar o trem do metrô ao centro 
da cidade. Depois de tudo feito, o Ibama autorizando, 
exatamente como V. Exª...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Permita-me, 
Sr. Presidente, só um pouco de tempo, porque é muito 
importante o que o Senador Eduardo Siqueira Campos 
traz ao conhecimento da Casa. Queria dar um exem-
plo, para depois, Senador Eduardo Siqueira Campos, 
reunirmo-nos e procurarmos um caminho. A Usina de 
Estreito é uma das mais importantes deste País e está 
situada no que chamamos “lugar elétrico”. Sabe o que 
isso significa, Senador? É o ponto estratégico da gera-
ção de energia. Com a Usina de Estreito, garantiremos 
ao País, a São Paulo e ao Rio de Janeiro o aporte de 
energia, porque de lá já existem linhas de transmissão. 
A interrupção da Usina de Estreito se torna um des-
serviço ao País. Guardada toda essa questão, com o 
respeito que temos ao Ministério Público, é necessário 
que não ultrapasse...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Quando o in-
teresse público está em jogo, acredito que temos de 
encontrar um meio de adaptar a lei ao interesse pú-
blico. Parabenizo V. Exª! Que não fiquemos só no seu 
discurso, mas façamos uma reunião, inclusive com o 
Ministério Público! Que este tome conhecimento de que 
muitas dessas exigências de engenharia são quase que 
inexeqüíveis! O País não pode parar, e a população 
não pode sofrer. Creio que tudo que está recomen-
dado é facilmente aceitável. Pode-se consertar. Tudo 
que está previsto poderemos até incluir no projeto e 
dizer ao Ministério Público: faremos isso dentro de um 
mês, mas liberem a construção da usina, pelo amor 
de Deus! Caso contrário, ela ficará como o metrô de 
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Teresina, parado há um ano e meio por conta de uma 
medida como essa. Parabéns a V. Exª. Não fiquemos 
nisso! Vamos encontrar uma solução, em vez de ficar-
mos discutindo juridicamente.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Agradeço a V. Exª o esclarecimento e o para-
benizo pelo conhecimento que possui.

Antes de concluir, Sr. Presidente, quero dizer, pri-
meiro, que, se o Ibama aceitar a recomendação, serão 
mais cinco anos ou no mínimo três anos, e os inves-
tidores estarão efetivamente afastados do processo; 
segundo, que já há uma ação civil pública.

Senador Alberto Silva, o Ministério Público, no 
que lhe cabe, já impetrou uma ação civil pública. Gran-
de parte das exigências já constam dela e, portanto, 
estão sub judice. Grande parte delas é inexigível e 
inconsistente cientificamente. Não têm aptidões técni-
cas os formuladores dessas recomendações, que não 
apresentam consistência científica. Isso tudo foi dis-
cutido em audiência pública. Sr. Presidente, isso é um 
absurdo, já que grande parte do que está sendo soli-
citado está no próprio relatório de impacto ambiental.

Portanto, solicito à Ministra Dilma Rousseff, que 
sai do Ministério de Minas e Energia para a Casa Civil 
e que tem o papel de fazer a gestão colegiada entre os 
Ministérios do atual Governo, que, com seu conheci-
mento, tendo uma participação muito decisiva na con-
cessão da licença, adote as providências, para que o 
Ibama não se sinta acuado, não abdique do seu papel 
– já que concedeu a licença –, para recuar por uma 
simples recomendação do Ministério Público.

Que o Ministério Público cumpra o papel que lhe 
é constitucional e ingresse com as ações que quiser 
– inclusive, já há uma ação civil pública –, mas que 
o Ibama não recue quanto à licença que já outorgou, 
para que o processo possa continuar; para que não 
haja mais um “apagão”; para que o desenvolvimento 
do País não seja ameaçado por ações, eu diria, até 
poéticas, mas altamente prejudiciais.

É por conta desse tipo de recomendação que há 
diversos projetos paralisados no País inteiro, ainda mais 
quando se trata de um investimento que tem recursos 
privados, Senador Alberto Silva, tão escassos no mer-
cado e inexistentes no âmbito do Poder Público.

Enviarei à Ministra Dilma Rousseff um ofício, fa-
zendo a presente solicitação da nossa Bancada.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Si-
queira Campos, o Sr. Alberto Silva, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Antônio Leite.

O SR. PRESIDENTE (Antônio Leite. PMDB – MA) 
– Concedo a palavra, ao Senador Augusto Botelho, 
por 15 minutos.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, farei a leitura de um 
artigo escrito pelo General Luiz Gonzaga Schroeder 
Lessa, Presidente do Clube Militar, que foi publicado 
na revista do Clube Militar de abril e que consiste num 
relatório sobre a demarcação da área Raposa/Serra 
do Sol e sobre as conseqüências disso. Trata-se de 
um relato histórico.

Aproveito a oportunidade para ler esse artigo, 
porque o considero muito importante, já que é uma 
análise que retrata, com bastante fidelidade, a situa-
ção em que se encontram o meu Estado e as pessoas 
que habitam a área Raposa/Serra do Sol.

O nome do artigo é “Desastrada decisão”:

Em 15 de abril de 2005, o Exmo. Sr. Pre-
sidente da República expediu o Decreto que 
homologou a demarcação administrativa da 
controvertida terra indígena Raposa/Serra 
do Sol, em área contínua, delimitando-a em 
1.747.464 ha.

A equivocada decisão presidencial que 
atribui essa enorme extensão territorial a cerca 
de 16.000 indígenas não levou em conta os 
aspectos estratégicos que envolvem a delica-
da e sensível fronteira brasileira-venezuelana-
güianense, nem tão pouco as peculiaridades 
muito especiais dos povos que, isolados, nela 
irão viver, assim como as sérias limitações 
que se impôs ao desenvolvimento do estado 
de Roraima.

Custa a crer que o nosso Presidente 
tenha sido levado a tomar uma decisão que 
atenta contra a própria segurança nacional e 
que, há muito, vinha sendo postergada, exa-
tamente pela complexidade dos fatores que 
nela estão envolvidos e que exigem ampla 
meditação, não apenas na consideração dos 
legítimos interesses nacionais envolvidos, mas, 
também, nas pressões que, dia-a-dia, se avo-
lumam sobre a Amazônia, no mundo globali-
zado que estamos vivendo.

A desastrada decisão sucumbiu às imen-
sas pressões do movimento indigenista inter-
nacional que, infelizmente, encontra, em na-
cionais brasileiros encrustados na FUNAI e na 
igreja católica, acerbos defensores.

É preciso, inicialmente, que fique bem 
claro que não se está contra a demarcação ora 
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definida, motivo de tantos clamores pelo Brasil 
afora, a despeito do assunto não ser ainda do 
amplo conhecimento do nosso povo. A demar-
cação tem amparo constitucional. O que causa 
espécie é a forma como ela foi feita, que aten-
ta, fundamentalmente, contra o seu objetivo 
maior que é alcançar a paz, entre os índios e 
os não índios. Só posso crer que o Presidente 
foi muito mal assessorado por aqueles que, por 
fé de ofício, honestidade profissional e brasili-
dade, tinham que levar ao seu conhecimento 
os principais fatores que embasassem a sua 
difícil e complexa decisão.

Assim pois, é pertinente perguntar se o 
Presidente da República foi informado que: 

– O estado de Roraima é hoje um esta-
do índio com cerca de 50% do seu território 
retalhado por reservas indígenas;

– dos 22.429.898 ha que constituem o Es-
tado de Roraima, abatidas as unidades de con-
servação (7,51%), áreas militares (3,17%), áre-
as rochosas (2,58%) áreas inundadas (7,92%) 
resta uma área remanescente de pouco mais 
de 7 milhões de hectares (30%) e que desta 
última, com aptidão agrícola, existem ínfimos 
700 mil hectares, cerca de 3% de todo o ter-
ritório estadual;

Resta perguntar se o Presidente da República 
foi informado que:

– os povos Macuxi e Wapixana, que cons-
tituem a maioria expressiva dos habitantes da 
TI Raposa/Serra do Sol, de há muito mantêm 
relações étnicas, culturais e econômicas com a 
sociedade de não índios, a elas se encontrando 
em crescente fase de integração e que, pela 
voz das suas lideranças mais atuantes, não 
desejam permanecer isolados, não querendo, 
portanto, que a demarcação seja feita em área 
contínua o que, para eles, irá se constituir em 
sério retrocesso no estágio de desenvolvimento 
em que se encontram;

– a Funai é avessa aos reclamos dessa 
expressiva maioria de índios e que pela sua 
parcialidade em apenas defender os interes-
ses dos indígenas ligados à igreja católica 
(missão Consolata), Conselho Indigenista de 
Roraima (CIR) e a ONGs diversas não é bem 
recebida, chegando mesmo a ser pedido o 
seu afastamento da área, por não adotar uma 
atitude imparcial, tão necessária a uma solu-
ção justa e democrática para encaminhar tão 
sensível questão;

– a exemplo das 32 áreas indígenas que 
integram o Estado de Roraima, a área da Ra-
posa/Serra do Sol passou por um desmesurado 
processo de ampliação, sempre ao sabor das 
pressões do movimento indigenista nacional e 
internacional, evoluindo de 1.332.110 ha, em 
1977, para os atuais 1.747.464 ha, definidos 
pelo decreto presidencial em 2005, ampliações 
que geram desconfianças e um desgastante 
processo de insegurança e caos social que 
compromete o desenvolvimento do estado;

– e as sucessivas ampliações da área da 
Raposa/Serra do Sol deveram-se a engano-
sas artimanhas do CIR e das ONGs a ele liga-
das, orientando os índios a darem curso a um 
processo de satelização, criando-se cada vez 
mais malocas onde nunca houve a presença 
de indígenas, como é o caso das áreas do la-
vrado e de várzea, gerando a falsa impressão 
de que a maioria dos indígenas concorda com 
as propostas da FUNAI.

O que, realmente se constata e, par-
ticularmente tive a oportunidade de in loco 
isso presenciar, na viagem que fiz com uma 
delegação de deputados federais, é que a 
maioria expressiva dos índios é contra a de-
marcação em área contínua, como propõe a 
FUNAI. (sic)

Esta é a evolução das aldeias, para vermos como 
é a história delas.

Assim é que, das 5 malocas originais de-
tectadas em 1932, se evoluiu para 10 em 1989, 
48 em 1996 (FUNAI),125 em 2000 (CIR) e 151 
em 2003 (CIR). Um absurdo que só a sateliza-
ção empreendida pelas vergonhosas manobras 
do CIR e das ONGs pode justificar.

É marcante, e facilmente comprovada 
pelos registros históricos, a presença de não 
índios em toda a área da Raposa/Serra do Sol, 
desde o início do século passado. Apoiaram, 
inclusive, a missão de Rondon na década de 
1920 e que as vilas que estão sendo retiradas 
da área, e que dispõem de razoáveis serviços 
públicos (água, luz, colégio, estradas, telefonia, 
etc.) são trabalho de gerações de brasileiros, 
que enfrentando dificuldades, amarguras e 
sofrimentos mas com muito estoicismo e de-
terminação, há mais de um século povoaram e 
asseguraram, de fato, a posse brasileira desse 
setentrião do nosso território.
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Concedo o aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. Exª 
já acabou de ler a carta? 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Ainda 
não. Quer que eu leia toda?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Pre-
feriria que V. Exª acabasse de ler a carta.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Va-
mos acabar. 

Ressalte-se que: 

Vila Socó – hoje com cerca 150 habi-
tantes foi fundada em 1908 pelo caboclo Se-
verino Pereira da Silva [chamado Severino 
Mineiro, que descobriu ouro e diamante na 
nossa região]; 

Vila Água Fria – com 450 habitantes, foi 
iniciada em 1938 com a casa de comércio de 
Pedro Sizino; 

Vila Mutum – hoje com cerca de 500 ha-
bitantes [bem na fronteira com a Guiana] foi 
fundada por garimpeiros na década de 30;”

Vou fazer um parêntese aqui. Na Vila do Mutum, 
os nossos garimpeiros, que foram escorraçados do País 
como bandidos e malfeitores, trabalham legalmente 
inscritos no regime da Guiana Inglesa. Eles atraves-
sam um rio da largura deste plenário e vão trabalhar 
lá, e são legalizados lá na Guiana, produzem riqueza 
e melhoram a vida deles.

Volto à Carta do General Lessa, ao artigo “De-
sastrada Decisão”.

“Vila Pereira (Surumi) – começou a ser 
habitada a partir de 1905.

– A despeito dos decretos de reassen-
tamentos expedidos no passado, o número 
do INCRA é altamente comprometido, nele 
não se depositando fé, por não cumprir as 
determinações legais, tornando dolorosa a 
remoção, a extrusão, no prazo de um ano, de 
centenas de famílias, muitas delas descen-
dentes dos verdadeiros guardiões da fronteira 
norte do país. 

– As áreas produtoras de arroz irrigado 
que hoje abastecem o estado de Roraima e 
boa parte do Amazonas e que se constituem 
em segmento vital para a economia do Estado 
e que também pertencerão à reserva indígena, 
até o ano de l981, não estavam nela incorpora-
das, só o sendo pelo processo de ampliação já 
referido. São compostas por áreas de lavrado e 
de alta taxa de acidez e pouca fertilidade [são 

as áreas onde estão os arrozeiros], só apta 
a lavoura tecnificada e que, por isso mesmo 
não foram objeto de ocupação pelos índios 
que sempre preferiram as áreas mais férteis e 
abundantes de animais para a caça. (sic)

É difícil crer que o Presidente da Repú-
blica, ciente dos aspectos referidos e outros 
mais, não procurasse uma solução concilia-
tória que acalmasse os ânimos e atendesse 
os principais reclamos das partes envolvidas 
no conflito. (sic) 

Infelizmente, o Decreto de 15 de abril de 
2005, não levará a tão desejada e esperada paz 
para a região Raposa/Serra do Sul e, por via 
de conseqüência, para o Estado de Roraima e 
para o Brasil, constituindo-se em permanente 
foco de tensão que só alimentará as pressões 
hoje muito evidentes sobre a Amazônia brasilei-
ra ofertando, de graça, munição e argumentos 
para que os Pascal Lamy da vida incrementem 
as suas investidas no sentido de transformá-la 
em bem público mundial. (sic)

Sr. Presidente, Senador Tião Viana, estou lendo 
uma carta publicada pelo General Lessa na revista do 
Clube Militar.

Continua a carta:

Sr. Presidente.

Faça imperar a paz na região da Raposa/
Serra do Sol. Esteja certo de que ela não será 
alcançada com o emprego da Polícia Federal 
ou do Exército, que sofrerão um processo de 
desgaste natural interpondo-se às partes em 
conflito e, ao longo dos anos, só farão alimentar 
receios, violências e descontentamentos

A questão como foi posta está muito mal 
resolvida. 

A solução só será alcançada pelo pacto 
social, pela concertação, que tem encontrado 
no senhor o mais forte defensor. 

Escute os principais interessados: os 
índios. Realize um plebiscito entre eles e o 
senhor ouvirá o que eles têm a dizer, o que 
eles querem. 

Eles é que têm que dar a palavra final 
para uma solução definitiva na Raposa/Serra 
do Sol e não os burocratas da hora, que mal 
os conhecem e que, a eles indiferentes, estão 
a legislar e ditar regras sob as mais ilegítimas 
pressões que atentam contra o interesse na-
cional”. (sic)
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Assina o General Luiz Gonzaga Schroeder Les-
sa, Presidente do Clube Militar

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Con-
cedo um aparte ao Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Augusto Botelho, é importante que V. Exª tenha 
trazido, para leitura da tribuna, esse artigo do General 
Lessa, que, é bom que se explique, foi Comandante 
Militar da Amazônia e que, portanto, conhece muito 
de perto a região, o Estado de Roraima e todas essas 
questões, particularmente a reserva indígena Raposa/
Serra do Sol. É importante, porque não é mais a pa-
lavra de V. Exª, como Senador de Roraima, ou minha, 
como Senador do Estado de Roraima. Não creio que 
o Presidente Lula tenha agido inocentemente, nem 
que tenha sido – digamos assim – mal assessorado. 
O Presidente Lula tinha todas as informações corre-
tas para decidir de modo diferente. Todas! Havia uma 
comissão externa do Senado, presidida por mim, cujo 
Relator foi o Senador Delcídio Amaral, de que fizeram 
parte V. Exª e o Senador Jefferson Péres. Tivemos o 
trabalho, com o apoio competente da Consultoria Le-
gislativa do Senado, de levantar toda a questão, todos 
os aspectos. No parecer final, fizemos um relatório 
substancioso para o Presidente ter a informação para 
decidir adequadamente, como dizia que queria. No en-
tanto, o Presidente não levou em conta nem o relatório 
da comissão externa do Senado nem o da comissão 
externa da Câmara, cujo Relator era também do PT, o 
Deputado Lindberg Farias. Esses dois relatórios eram 
coincidentes, vamos dizer, em quase tudo, e, assim 
mesmo, o Presidente demarcou. E o pior: demarcou 
– faço novamente essa denúncia à Nação – baseado 
numa molecagem jurídica que o Ministro da Justiça fez. 
No momento de o Supremo apreciar a ação,...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – ...que já 
tinha uma liminar suspendendo qualquer demarcação, 
o que aconteceu? O Ministro da Justiça informou ao 
Relator, Ministro Carlos Britto, no Supremo, que tinha 
revogado a portaria que demarcava a Raposa/Serra 
do Sol daquela maneira e que baixara outra totalmente 
diferente. E o Ministro se louvou na informação do Mi-
nistro Márcio Thomaz Bastos, considerando, em função 
disso, que a ação perdia o objeto; portanto, deveria 
cair tudo. Infelizmente, foi uma mentira que o Ministro 
da Justiça pregou no Ministro-Relator do Supremo Tri-
bunal Federal; só no outro dia a portaria foi publicada. 
Portanto, não existia portaria. Juridicamente, foi real-
mente uma traquinagem, uma malandragem jurídica 
que o Ministro da Justiça fez. E o Presidente assinou 

o decreto no dia seguinte à decisão do Supremo. En-
tão, o Presidente não estava inocente nessa história. 
Não acredito que o Ministro da Justiça tenha feito isso 
sem combinar com o Presidente.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Até 
porque, no outro dia, estavam sorrindo, assinando a 
demarcação que contraria, como diz o artigo, princi-
palmente os índios que moram lá na reserva – não os 
índios que ficam passeando em Brasília e fazendo auê. 
Refiro-me aos índios que moram lá na reserva. Esta-
mos concluindo o trabalho de outra comissão externa 
temporária, da qual sou o Presidente e V. Exª é o Rela-
tor. Estivemos lá, andamos por toda a região, ouvimos 
todos, para dar, agora, um parecer sobre esse decreto 
do Presidente e, se possível, sustar, por meio de um 
decreto legislativo, esse decreto, até que o Supremo 
decida em definitivo essa questão da homologação. 
Todo o processo de demarcação é cheio de fraudes, 
de ilicitudes, inclusive essa do Ministro da Justiça. Re-
gistro aqui a minha indignação, esperando possamos 
concluir o nosso relatório ainda nesta semana. Assim, 
partiremos para outra etapa: de suspender por meio 
do decreto legislativo e esperar a decisão do Supremo, 
que, tenho certeza, irá corrigir essa tremenda falha, 
esse tremendo erro a que S. Exª foi induzido pelo Mi-
nistro Márcio Thomaz Bastos. Muito obrigado.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Agra-
deço a V. Exª e concedo o aparte ao Senador Wirlande 
da Luz, de Roraima.

O Sr. Wirlande da Luz (PMDB – RR) – Senador 
Augusto Botelho, essa carta do comandante expres-
sa exatamente o que presenciamos em visita à região 
Raposa/Serra do Sol. Ela diz exatamente o sentimen-
to que percebemos nas pessoas que não querem a 
demarcação da maneira como foi feita. Portanto, tem 
de ser revista a demarcação. O relatório dessa última 
comissão não deve ser diferente do relatório anterior, 
de 2002, e a expressão...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Wirlande da Luz (PMDB – RR) –...de cada 
indígena ali é exatamente a de dois anos atrás e exa-
tamente o que expressa a carta do comandante. Mui-
to obrigado.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Muito 
obrigado pelo aparte de V. Exª.

Um minutinho, Senador Tião Viana, porque esteve 
aqui, em Brasília, neste fim de semana, a Professora 
Cidalina Tomé Abdala, que, por coincidência, foi pro-
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fessora primária dos Senadores Mozarildo Cavalcanti 
e Wirlande da Luz, minha professora e do Deputado 
Rodolfo Pereira também. No entanto, ela teve um pro-
blema e teve de ir embora. Ela nos faria uma visita, na 
qual lhe prestaríamos uma homenagem. Espero que 
recupere a sua saúde e volte um dia para fazermos 
a homenagem, porque é difícil existir uma professora 
que tenha tantos Parlamentares juntos numa mesma 
legislatura, numa mesma sala.

Agradeço pela tolerância, Presidente Tião Viana, 
e espero que V. Exª consiga aprovar seu projeto de 
moralização, que está correndo na Casa.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Augusto Bo-
telho, o Sr. Antônio Leite, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Via-
na, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao nobre Senador Augusto Botelho.

Concedo a palavra ao nobre Senador César Bor-
ges. S. Exª dispõe de até 15 minutos; em seguida, o 
Senador José Agripino, como Líder, e o Senador An-
tonio Carlos Magalhães, como orador regular.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana passada, 
completaram-se dois anos e meio da posse do Pre-
sidente Lula. Foram 30 meses de muitas metáforas, 
algumas grotescas, como aquela que mandava o brasi-
leiro se levantar, tirar o traseiro da cadeira, para baixar 
os juros, como se isso não fosse responsabilidade do 
Governo. Foram dois anos e meio de promessas não 
cumpridas, de declarações muitas vezes messiânicas, 
de justificativas esfarrapadas.

E, pelos fatos que agora estão sendo comprova-
dos pela CPI mista de inquérito instalada, muita – muita 
mesmo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores –, mui-
ta corrupção, lamentavelmente, para o nosso País, 
para a classe política e, principalmente, para o povo 
brasileiro que, neste momento, se encontra perplexo, 
confuso e, eu diria, extremamente abatido. Havia um 
governo que prometia mudar e mudar principalmente 
as práticas políticas, aperfeiçoar o processo político. E 
o que foi feito, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores? 
Um aprofundamento das piores práticas políticas da 
República brasileira, das piores, aquelas que temos 
de repudiar a cada dia.

Sr. Presidente, a situação vai-se agravando. A 
cada dia, surgem novas denúncias. Fico, Sr. Presi-
dente, muito preocupado, porque senti neste Governo 
uma nítida vontade de cerceamento do trabalho da 
imprensa livre.

Recordam, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que o Governo tentou impor a criação de um conse-
lho federal de jornalismo, que fiscalizaria o trabalho 
da imprensa. Felizmente, houve pressão política dos 
intelectuais e da própria imprensa, e o Governo refluiu, 
mas, caso se deixasse, teria sido instalado o conselho 
federal de jornalismo.

Já imaginou, V. Exª, Sr. Presidente, democrata 
que sei que é, se tivéssemos um conselho federal de 
jornalismo? Talvez o Governo tivesse conseguido abafar 
tudo isso que está aí. Por quê? Porque não foi de um 
congressista que apareceram as primeiras denúncias, 
mas, sim, pela imprensa, da revista Veja.

Aproveito, mais uma vez, para dizer que a impren-
sa brasileira está de parabéns, porque faz um trabalho 
investigativo de excelente qualidade: o de desnudar à 
Nação brasileira o que está por debaixo do pano, aque-
la poeira, aquela sujeira que se tenta encobrir e jogar 
debaixo do tapete. Essa é a imprensa livre.

Volto a repetir também, Sr. Presidente: nós, aqui 
na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, na Co-
missão de Sindicância da Câmara, na Comissão de 
Ética da Câmara dos Deputados, estamos andando a 
reboque do noticiário da imprensa, mostrando como 
tem sido esse papel. Temos andando numa velocidade 
muito baixa, numa lentidão que não podemos aceitar. E 
por isso digo: nesta semana, na Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, da qual participo representando a 
minoria no Congresso Nacional, temos de lutar para 
que nossos requerimentos sejam aprovados, para que 
possamos convocar de imediato o Sr. Delúbio Soares, 
o Sr. Sílvio Pereira e o Deputado José Dirceu, até para 
lhes dar o direito de defesa, para que possam dizer na 
CPMI a sua versão desses fatos. Se essa versão for 
de encontro à versão do Deputado Roberto Jefferson, 
que possamos, Sr. Presidente, fazer uma acareação, 
confrontá-los, porque temos que ir a fundo para fazer 
aflorar a verdade, que é o que todos desejamos. É pre-
ciso que a Nação brasileira, a opinião pública, tome 
conhecimento exato de quem tem culpa e absolva 
eventuais inocentes.

Mas, Sr. Presidente, falava de liberdade de im-
prensa. Recordam os Srs. Senadores que, há pouco 
tempo, uma portaria do Ministério do Planejamento 
obrigou o IBGE a encaminhar ao Governo Federal as 
pesquisas estruturais com antecedência de 48 horas 
de sua divulgação, como que estabelecendo a censura 
prévia a dados estatísticos do IBGE. Isso nos leva a 
concluir que, se esses dados não fossem do interesse 
e da satisfação do Governo, não seriam divulgados ou 
seriam manipulados.

Pois bem, Sr. Presidente, o IBGE contradisse, 
naquela época, o Presidente Lula. O instituto mostrou, 
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inclusive, que o problema de excesso de peso da nossa 
população, principalmente a mais jovem, poderia ser 
maior até do que o problema da fome, sobre o qual o 
Governo estabeleceu seu principal programa – progra-
ma que nada mais é do que uma forma assistencialis-
ta de distribuir recursos. Não somos contra o combate 
à fome; pensamos que os nossos irmãos brasileiros 
merecem assistência, mas não é por aí a saída do 
problema da desigualdade social brasileira. A saída 
deve-se dar, Senador Augusto Botelho, pela criação 
de postos de trabalho, pelo crescimento da economia 
brasileira com a diminuição dos juros estratosféricos, 
permitindo ao Governo voltar a investir.

Quem se lembra da crise americana de 1930, da 
Grande Depressão, conhece também a política que foi 
encetada na época pelo grande presidente americano 
Franklin Delano Roosevelt, que se chamou New Deal. 
Essa política consistiu em o governo investir somas 
vultosas de recursos na infra-estrutura do país, melho-
rando-o como um todo. Esses recursos permitiram reo-
xigenar a economia, criar novos postos de trabalho.

Mas aqui não se pensa nisso, aqui se pensa em 
superávit primário. E agora já se fala em déficit nominal 
zero, o que significa menos investimentos. Enquanto 
isso, vinte mil cargos foram cridos pelo Governo para 
que fossem ocupados com os apadrinhados de seu 
partido, inclusive cargos comissionados, fugindo da 
Constituição quando exige concurso público para o 
preenchimento dessas posições dentro do Governo.

Volto à questão da liberdade de imprensa, Sr. Pre-
sidente. Recentemente li uma entrevista do festejado 
repórter e âncora Boris Casoy. Ele disse que, no passa-
do, o Governo tentou, mediante várias ações, cercear 
a sua palavra. Respondendo à pergunta “Você sofreu 
muita pressão do Governo e do PT?”, ele respondeu: 
“Muita, mas muita mesmo. No começo da administração 
do PT, pressionaram a direção violentamente para me 
tirar da Rede Record, ameaçaram cortar publicidade. 
A diretoria me deixou a par o tempo todo”.

Veja bem, Sr. Presidente: se, por um lado, é pela 
publicidade que se ameaça cercear, calar vozes como 
a do âncora Boris Casoy, por outro lado, é a publicidade 
que tem representado a saída, a quebra da barragem 
dos recursos públicos que deveriam ser preservados. 
E para onde têm ido esses recursos? Para as mãos do 
Sr. Marcos Valério. Para quê, Srs. Senadores? Para que 
o Sr. Marcos Valério possa ser ressarcido do dinheiro 
que ele utiliza para pagar o “mensalão”; para que o 
Sr. Marcos Valério possa ser ressarcido do emprésti-
mo a que ele, honradamente, deu aval – ele avalizou 
para o PT e, “como homem correto”, avalista, pagou 
350 mil reais. Mas ele pagou por quê? Porque é sim-
pático, bonzinho, ou porque esses recursos saíram 

exatamente dos Correios, por meio dos seus contra-
tos milionários? 

E não são contratos apenas com os Correios. 
Esses contratos, que chegam anualmente a mais de 
400 milhões de reais, foram firmados com a Eletronor-
te, o Ministério dos Esportes, o Ministério do Trabalho 
e, principalmente, com o Banco do Brasil e seu sub-
sidiário, o Banco Popular. Esse último gastou, no ano 
passado, 25 milhões em publicidade. O Banco Popular 
gastou 25 milhões em contratos de publicidade com a 
empresa do Sr. Marcos Valério. Há que se perguntar, 
então: quanto, efetivamente, foi aplicado pelo Banco 
Popular em empréstimos à população de baixa renda? 
Sabe quanto, Senador Augusto Botelho? Vinte milhões. 
Vinte e cinco milhões foram gastos em publicidade e 
apenas vinte milhões foram aplicados com a popula-
ção de baixa renda. E sabe qual é a verba do Banco 
Popular para este ano? Novamente, é de vinte e cinco 
milhões. É o que pretende gastar o Banco Popular.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Permite V. Exª um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Com a 
maior satisfação, Senador Antonio Carlos.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Quando V. Exª disse “gastos em publicidade”, sei que 
V. Exª estava usando a palavra gastos entre aspas.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Com cer-
teza, Senador Antonio Carlos, porque esses gastos 
em publicidade, efetivamente, não são feitos na sua 
inteireza, com o ato de divulgar ações do Governo. 
Parte dos gastos, de fato, deve ser destinada a seu 
propósito primeiro, até para justificar as faturas que 
vão para o Tribunal de Contas da União, fazer aquela 
parte apenas formal, visual e legalista, mas, no fundo, 
esses recursos são aproveitados de forma espúria, 
para pagamento de mensalão, por exemplo. Nenhum 
empresário, como Marcos Valério, faria benemerências 
em favor do Partido dos Trabalhadores se não fosse re-
munerado e se não fosse recompensando regiamente 
– quando se analisa o enriquecimento do Sr. Marcos 
Valério no Governo do PT, Senador José Agripino, fi-
camos estarrecidos.

Concedo, com muita satisfação, um aparte ao 
Senador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador César 
Borges, cumprimento V. Exª pela manifestação que faz 
nesta tarde. É importante que estimulemos o debate 
desse assunto permanentemente até que ele esteja 
completamente esclarecido. Na verdade, a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito está investigando fatos 
que se ligam por indícios – daqui a pouco, falarei so-
bre indícios. Mas algo me preocupa: estão envolvidos, 
nas denúncias que V. Exª está comentando, partidos 
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políticos que não significam a maioria da Câmara dos 
Deputados, como o PT, PP, PTB, PL. Hoje, a imprensa 
traz notícias envolvendo o PMDB. Nem eu nem V. Exª 
temos razão para fazer prejulgamentos, mas temos 
razões para ficarmos preocupados, porque, na hora 
em que entra a suspeição do PMDB, estabelece-se a 
maioria da Câmara dos Deputados, e maioria produz 
autoproteção, e autoproteção dificulta investigações. 
Portanto, quanto mais pronunciamentos como o de V. 
Exª forem feitos, mais a opinião pública se antenará, 
cobrará, acompanhará e nos ajudará a chegar à ver-
dade dos fatos. Parabéns a V. Exª.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agrade-
ço a V. Exª, Senador José Agripino, e incorporo intei-
ramente o seu aparte ao meu discurso. Essa é uma 
nova preocupação.

Poderíamos imaginar que o Governo, procurando 
agora uma base de sustentação política, teria aprendido 
com a lição: não conseguiriam a estabilidade política 
com uma negociata pura e simples, pela troca de inte-
resses e de cargos. No entanto, age da mesma forma, 
Senador José Agripino, fazendo um acordo onde há 
um toma lá, dá cá.

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
o PMDB, pelo seu Presidente, pelos seus diretórios, 
pelos seus governadores, não deseja esse tipo de par-
ceria. Posicionou-se dessa forma. No entanto, fizeram 
uma reunião entre Senadores e Deputados, não todos 
mas a maioria, e decidiram dar apoio ao Governo em 
troca de Ministérios, de estatais, de posicionamento 
dentro do Governo. Lamentavelmente, o Governo não 
aprende a lição.

Sr. Presidente, meu tempo está se esgotando, 
mas gostaria de enveredar por outro assunto. Procu-
ra-se, de certa forma, dizer que a crise política pode 
levar a uma desestabilização da economia brasileira 
e que devemos brindar a política econômica, assim 
como o Presidente Lula, fazendo com que não seja 
tudo apurado até as ultimas conseqüências.

Mas aí, Sr. Presidente, é nossa responsabilidade. 
Nós é que estamos sendo cobrados pela população 
brasileira. E o Presidente Lula é o comandante do seu 
Governo, foi Sua Excelência que permitiu a entrada 
do PT em toda a estrutura do Governo, foi Sua Exce-
lência que...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço que V. Exª conclua, Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – (...) foi o 
Presidente que permitiu a entrada do PTB, do PP, do 
PL. Então, não há como eximir de culpa o Presidente 
da República.

Foge de cada um de nós uma vontade de trazer 
qualquer tipo de desestabilização para as instituições 
brasileiras e para a economia brasileira. Contudo, os 
princípios econômicos estão assentados, uns gostam 
mais, outros menos, mas estão assentados. A Nação 
é forte. O que ela não pode suportar é que continue 
a impunidade, porque esta estimula a que haja muito 
mais corrupção. Por isso, devemos ir até as últimas 
conseqüências na apuração desses fatos gravíssimos 
que entristecem a Nação brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao nobre Senador José Agri-

pino, pela Liderança do PFL, por até sete minutos, e, a 
seguir, ao Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, cada fim de semana tem sido dias de hor-
ror para aqueles que fazem vida pública e que estão 
assistindo a essa onda de denúncias que nivela por 
baixo a classe política.

Aqueles que têm vida pública limpa e agem com 
correção têm obrigação de estar indignados e têm 
que, como fez o Senador César Borges, trazer a sua 
contribuição ao esclarecimento dos fatos, para que se 
separe o joio do trigo.

Sr. Presidente, nesse final de semana, a revis-
ta Veja, em matéria de capa, mostra, com fac-símile, 
um título no valor de R$2,4 milhões, correspondente 
a empréstimo feito por um banco, o BMG, ao Partido 
dos Trabalhadores. Na véspera, jornalistas pergunta-
ram sobre isso ao Presidente do PT – o Presidente é 
quem opera esse tipo de coisa –, que disse que o Sr. 
Marcos Valério não tinha sido avalista de empréstimo 
nenhum para o PT. A pergunta foi esta: se o PT havia 
tomado dinheiro emprestado no banco “x” e se havia 
aval do Sr. Marcos Valério. Foi negado peremptoriamen-
te. No dia seguinte à publicação da revista Veja, com 
fac-símile, os jornalistas voltaram ao Presidente do PT 
e ele disse que havia se enganado, que havia ocorrido 
um erro de comunicação entre ele e o Tesoureiro do 
PT, Delúbio Soares, e que o Delúbio iria explicar tudo 
– e disse tudo isso com ar de paisagem.

Senador Antonio Carlos Magalhães, a minha 
percepção é a de que o povo brasileiro – tenho cer-
teza de que anda decepcionadíssimo com o Partido 
dos Trabalhadores – tem todo o direito de, daqui para 
a frente, não acreditar em nada do que o Presidente 
do PT já tenha dito e em nada do que o Presidente do 
PT ainda venha a dizer, porque ele foi categórico ao 
desmentir na véspera.
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O que é fato é que existiu o empréstimo de R$2,4 
milhões feito pelo PT, com o aval do Sr. Marcos Valério, 
que tem contratos com os Correios, operados, segundo 
dizem, pela Secom, da Presidência da República, para 
direcionar com favorecimentos especiais de preços os 
seus protegidos. E esse Sr. Marcos Valério, além de 
avalizar, pagou pelo menos uma prestação. Curioso o 
Presidente do PT não ter conhecimento do aval, embo-
ra o avalista tivesse pago pelo menos uma prestação. 
Ou o Presidente do PT é um alienado completo que 
não sabe o que acontece no seu Partido, porque R$2,4 
milhões é muito dinheiro, ou então – o que não creio 
que ele seja – é caloteiro, porque, se não se preocu-
pa com o pagamento das suas próprias contas, das 
contas daquilo que lhe diz respeito, o que ele pode ser 
chamado é de caloteiro.

Portanto, esse dinheiro está identificado, o com-
prometimento do Sr. Marcos Valério está claro e é pre-
ciso fazer ilações, porque o que a sociedade brasileira 
não vai aceitar é impunidade. Não há nenhuma hipótese 
de o cidadão brasileiro aceitá-la. Andei neste fim de 
semana no meu Estado, precisamente em Macaíba, 
em São José de Mipibu e em Natal, e a pergunta era 
uma só: “A CPI vai dar em coisa? Vocês vão parar?” 
Perguntaram-me até pela CPI dos Bingos. Indagaram-
me se o PFL havia recuado. Recuou coisa nenhuma, 
está instalada.

A maior preocupação que temos que ter neste 
momento é com as conclusões. Essa CPI tem que 
produzir resultados, e quem tiver dados que possam 
contribuir para as investigações tem obrigação de tra-
zê-los. Pois é isso que estou fazendo hoje. Estou tra-
zendo algumas informações que, se bem conectadas 
pelos membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
poderão produzir bons resultados.

Senador César Borges, V. Exª se lembra que 
nós elevamos o salário mínimo de R$260,00 para 
R$275,00? V. Exª foi Relator. Tivemos uma bela vitória 
aqui. E que a Câmara depois derrubou os R$275,00 
para R$260,00? Isso ocorreu em 2004.

Vou lhe contar a história com os elementos que, 
com ajuda dos jornalistas, consegui reunir. O salário 
mínimo foi votado na Câmara dos Deputados no dia 2 
de junho de 2004: R$260,00. V. Exª já viu a relação dos 
saques em dinheiro das contas da DNA e da SMP&B, 
no Banco Real, publicado pela imprensa? Eu já vi e 
cotejei: no dia 4 de junho, dois dias após a votação do 
salário mínimo de R$260,00 míseros reais, foi feito 
um saque de R$500 mil. Para frente e para trás, nada. 
Foi feito um saque ali, em cima da pinta, no dia 4 de 

junho de 2004, dois dias depois da votação do salário 
mínimo, de R$500 mil.

Muito bem,o Senado vota R$275,00. Vibramos 
nós todos. A matéria volta para a Câmara. A Câmara 
aprecia os R$275,00 no dia 23 junho de 2004. No dia 
21 de junho, dois dias antes, da mesma DNA foram 
sacados mais R$200 mil. Derrubaram os R$275,00 e 
ficou R$260,00. Gastaram R$700 mil para nos derro-
tar e derrotar o povo brasileiro – suponho eu; é uma 
suposição com dados, com ilações, é só consultar a 
relação dos saques em dinheiro e fazer o cotejo.

Quando é que se votou o salário mínimo? Quem 
é que tinha interesse em que não se levantasse o va-
lor? V. Exª? Eu? Ou o Governo? Será que o Governo 
operou com R$700 mil e derrotou a conquista dos tra-
balhadores? Com a palavra a CPI.

Segundo ponto: medida provisória do Presidente 
do Banco Central, Dr. Henrique Meirelles. A Câmara 
dos Deputados votou a matéria em 1º de dezembro 
de 2004 – a blindagem dele.

Entre 29 e 30 de novembro de 2004, ou seja, dois 
dias antes do dia 1º de dezembro de 2004, quando a 
Câmara votou a MP do Meirelles, foram feitos saques 
na conta da SMP&B, do Sr. Marcos Valério, no valor 
de R$480 mil. E a matéria foi aprovada na Câmara. 
Quatrocentos e oitenta mil reais!

A terceira: reforma tributária. Senador Antonio 
Carlos Magalhães, V. Exª se lembra da polêmica que 
houve? Governadores, de um lado; União, de outro; in-
teresses legítimos, de um lado e de outro, e a polêmica 
em torno da reforma tributária e da votação da reforma 
tributária. Havia o claro interesse dos Governadores em 
um lado da reforma, e a União defendia exatamente o 
oposto do que os Governadores queriam. É evidente 
que os Governadores têm bancada. Não quero fazer 
juízo de valor, mas o que é fato é que a reforma tribu-
tária, que foi matéria polêmica entre Governadores e 
Presidente da República, que envolvia as bancadas 
dos Governos estaduais, que deveriam se voltar para 
um rumo, foi votada na Câmara – não aquela sobre a 
qual houve consenso, mas aquela que tinha conflito 
– no dia 24 de setembro de 2003.

Senador Antonio Carlos Magalhães, entre 23 e 
26 de setembro, foram feitos saques na SMP&B, do 
Sr. Marcos Valério, no valor de R$1,212 milhão. E con-
seguiram aprovar a reforma tributária com a qual os 
Governadores não concordavam, e nós, aqui...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – ...a mu-
damos por inteiro.

Sr. Presidente, se V. Exª me permitir conceder 
um aparte...

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– O que é mais grave – o Presidente me permite – é 
que esse acordo foi feito entre Presidente da Repú-
blica, Ministro da Fazenda e Governadores, e nós o 
avalizamos. Não cumpriram coisa alguma, como não 
cumprem nunca. Mas cumprem bem o pagamento 
dos mensalões.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado 
pelo aparte, Senador Antonio Carlos Magalhães.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou ofe-
recendo esses indícios, para que os membros da CPI 
possam fazer esse e outros cotejos, para focarem os 
saques em dinheiro, cotejado com a data das votações, 
porque aí se pode produzir, Senador Augusto, um fato 
importante: que partido político foi campeão de fideli-
dade ao Governo? Aí pode estar o mapa da mina.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – O que eu 
queria, Sr. Presidente, para encerrar – e já vou en-
cerrar – era fazer um desabafo e dizer o seguinte: o 
Presidente Lula, sobre quem ainda resta um pouco de 
credibilidade, precisa acordar e sentir a voz das ruas. 
Acho que o Presidente já percebeu que o seu Parti-
do e o seu Governo estão em processo crescente de 
descrédito, mas ainda resta um pouco de credibilidade 
à pessoa dele. E, antes que seja tarde, sugiro a Sua 
Excelência que peça desculpas ao povo do Brasil por 
tudo isso que esta ocorrendo e refaça o Governo. Pegue 
figuras eméritas, acima do bem e do mal, despetize o 
Governo, desaparelhe o Estado e ressurja das cinzas 
antes que seja tarde.

O Sr. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Car-
los Magalhães. 

S. Exª dispõe de até 15 minutos. A seguir, falará 
o Senador Mozarildo Cavalcanti, como Líder. Depois, 
terá a palavra o Senador Ney Suassuna.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os 
crimes praticados pelo Governo não são novos. Em 
várias oportunidades, foram denunciados da tribuna 
deste Senado, mas sempre – quero ver até quando 
– os Senadores do PT desmentiam as nossas afirma-

ções e se diziam os salvadores da Pátria e as figuras 
mais honestas da República.

Isso aconteceu não faz muito tempo, mas, pelo 
menos há seis ou oito meses, temos chamado a aten-
ção deste Plenário e do Presidente da República, em 
particular, para que Sua Excelência mudasse o seu 
caminho, para que não percorresse o caminho da 
lama, para que salvasse o País da situação em que 
se encontra, para que não desmoralizasse o seu pró-
prio Partido e mais ainda a sua imagem de Presidente 
mais votado deste País.

Tudo lhe era favorável, mas ele não quis, de jeito 
algum, fazer o que devia. Ao contrário, para tristeza 
nossa, também jogou a lama do seu Governo no Con-
gresso, a ponto de já haver outdoor, na Bahia – man-
dei fotografá-lo para trazer aqui; isso foi publicado nos 
jornais de hoje da terra –, com estes dizeres: “lugar de 
safadeza não é no Congresso; R$33,00 Motel Fan-
tasy”. É incrível, mas é verdade! É o Presidente da 
República quem provoca essa situação de desgaste 
do Congresso Nacional.

O que nos cabe? Reagir. O que nos cabe? Di-
zer à Nação o que temos dito todos os dias: que este 
Governo precisa ter o mínimo de seriedade para apre-
sentar-se ao povo brasileiro.

Na semana passada, se não me engano, na 
sexta-feira, o gangster Delúbio Soares atacou a mim 
e ao Senador Bornhausen, dizendo que estávamos 
pregando o golpe e que éramos os causadores da 
miséria do Brasil. Causador da miséria do Brasil é o 
ladrão que é tesoureiro do PT e que vai ser expulso 
de lá, porque o PT já não agüenta a força da opinião 
pública, que pede providências contra a sua direção. 
Delúbio é o seu nome; Dilúvio é como o chamam. Na 
realidade, ele é um gangster, um gangster que nem 
ao menos refinado é, porque deixa marcas em todo o 
lugar que passa, mostrando ao País que o PT é real-
mente um celeiro de pessoas que vivem achacando 
os cofres públicos!

De minha parte, respondi. Acredito até que o Se-
nador Bornhausen não tenha dado maior importância 
ao seu acusador; talvez isso tenha sido até mais cer-
to. Mas fiz questão de dizer que ele era um gangster 
e que esse gangster ia cair na CPI, e eu ia olhar nos 
seus olhos e ver os cifrões que ele roubou nos Cor-
reios, no BMG e em toda parte.

O Sr. José Genoíno, que faz empréstimo no BMG 
para o PT, com Delúbio e Marcos Valério, que é Presi-
dente do seu Partido, Senador Tião Viana – V. Exª, que 
é um homem digno e decente, deve ficar horrorizado 
–, teve a coragem de dizer que não era verdade e que 
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a Secretaria de Finanças já informara que não havia 
esse empréstimo. Menos de 24 horas depois, com a 
mesma coragem, ele disse: “Eu assinei, mas não sabia 
o que estava assinando”. 

Por isso ele foi derrotado em São Paulo e o será 
em qualquer eleição majoritária em que entrar, porque, 
quando falta ao homem a palavra até mesmo para 
confessar os seus erros, esse homem não pode ter a 
credibilidade dos políticos.

O Sr. Jorge Bornhausen (PFL – SC) – V. Exª 
me concede um aparte, Senador?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Com muita honra, Senador Bornhausen. V. Exª 
foi exaltado. Quem é atacado por Delúbio é exaltado. 

O Sr. Jorge Bornhausen (PFL – SC) – Senador 
Antonio Carlos, eu concordo inteiramente com as suas 
declarações em relação às figuras que nos atacaram, 
mas, evidentemente, ali não está o mal maior. V. Exª 
respondeu com o vigor com que sempre age na vida 
pública. Eu, da mesma forma, mostrei que, primeiro, 
ele preste contas à Polícia Federal, à CPMI, a Comis-
são de Ética. Também vou-lhe responder, mas chamo a 
atenção de V. Exª, no bom sentido, que, depois dessas 
palavras do Sr. Delúbio Soares, o Presidente da Re-
pública apareceu numa reunião de partidos políticos, 
vestido com um uniforme que acredito seja da Polícia 
Federal, e fez a declaração de que seria implacável 
com os seus adversários e aliados, mas esqueceu 
seus companheiros. Esqueceu o Sr. Waldomiro Diniz, 
o Sr. Delúbio Soares, e, o que é mais importante, que 
tem muitos e valorosos companheiros que não estão 
metidos em nada disso, que nada têm a ver com a 
corrupção e que devem ser separados – como o Pre-
sidente em exercício na Casa, neste momento. Con-
cordo com a sua vigorosa reação. Coloquei o assunto 
para responder posteriormente porque ele ainda vai ter 
que responder muito mais do que aquilo de que hoje é 
acusado. Não aceito as palavras anteriores do Presi-
dente da República, declarando-se dono da ética e da 
moral, numa atitude arrogante, que não condiz com a 
figura do Primeiro Mandatário da Nação, e, muito me-
nos, que ele se esqueça dos companheiros corruptos 
e não os separe dos companheiros honrados.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Eu agradeço o aparte de V. Exª e digo que é 
por isso mesmo que não aceito que homens do Go-
verno ou da Oposição venham defender a figura do 
Presidente da República, dizendo que ele não sabia de 
coisa alguma. Sabia de tudo. Talvez ele não soubesse 
da extensão, mas saber dos fatos, ele sabia, porque 
foi avisado por Governador, por Ministro e por Depu-

tado de tudo o que estava acontecendo e não tomou 
nenhuma providência. Só tomou quando o Sr. Roberto 
Jefferson foi a ele dizer que ia escandalizar. Então, ele 
tomou as providências.

Como todo ladrão deixa sempre sua marca, a im-
pressão digital – o nosso Senador Marco Maciel tem 
a inteligência de dizer que há alguns que não deixam 
nem marca digital, mas, na realidade, todos a deixam 
–, o Senador José Agripino acaba de provar desta tri-
buna os saques feitos, nas ocasiões próprias, para a 
compra de mercenários.

Sr. Presidente, V. Exª é um homem de bem – eu 
sempre proclamo isso não só por amizade, mas por 
dever de homem que faz política e gosta de ver gente 
nova, capaz, ascendendo aos postos. Quero lamentar 
apenas a presença de eminentes membros do PMDB, 
porque os nomes falados, data venia, não vão melho-
rar coisa nenhuma. O Governo vai continuar do mesmo 
jeito. Estão trocando seis por meia dúzia e levando o 
País à situação de descalabro.

Tenho pena daqueles que estão indicando Mi-
nistro, porque vão-se arrepender. Eles sabem que se 
fosse para indicar Ministro competente para a Saúde, 
não se iria buscá-lo no PMDB, mas na pessoa de V. 
Exª, que conhece realmente não só a política, mas a 
política de saúde do País. Tenho colegas, na Bahia, 
que enaltecem a figura de V. Exª, mas o seu nome se-
quer é falado. Dizem: “Não, vamos dividir com Pedro e 
Paulo”, e eu não sei como Pedro e Paulo têm coragem 
de aceitar essa divisão.

O Senador Ney Suassuna procede bem em se 
esconder e não aparecer nessa divisão. Ele sabe de 
tudo, mas não deixa aparecer. Ele não quer aparecer. 
Os outros, que são tão meus amigos, grandes amigos, 
que participam desse leilão, desse loteamento, amanhã 
vão-se arrepender de terem participado.

O País vive um momento tal que se o Presidente 
da República tivesse o mínimo de juízo iria procurar 
figuras eminentes, partidárias ou não, para se salvar 
moralmente da situação em que se encontra. Não ia 
viver essa situação terrível. Mas falta-lhe senso e, 
quando falta senso, falta tudo. 

Sr. Presidente, tenho certeza de que V. Exª não 
estava lá, mas sábado ainda teve forró na Granja do 
Torto, com a presença de Ministros fantasiados! E 
com que fantasias? Nenhum teve a coragem de sair, 
realmente, de rato. Tinha que aparecer pelo menos 
um rato para dar o sentido da roubalheira existente 
no Governo, mas não, era fantasia de gaúcho, com 
chimarrão, chapéu de palha. 
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Ora, Sr. Presidente, a insensatez chegou ao Go-
verno e não quer sair do Palácio do Planalto. 

Não temos nada de pessoal contra o Presidente 
da República. Ao contrário, admirávamos o homem 
que veio como operário e teve a maior votação do 
País, mas ele não soube honrar os votos que recebeu 
do povo brasileiro.

Não posso ver Palocci entrando ali fantasiado, 
nem Márcio Thomaz Bastos. Não posso ver. Tenho 
quase certeza de que eles não foram, mas, se foram, 
será uma decepção tremenda para mim, porque são ho-
mens sérios, dignos. Por que iriam, então, fantasiar-se, 
se não apareceu sequer o rato Delúbio, o rato Marcos 
Valério e outros tantos. Tinham que aparecer. Essa é a 
fantasia real do atual Governo, na opinião pública.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Nesse minuto termino, Sr. Presidente.

Acabei de viver, na minha terra, com o Senador 
César Borges e o com o Governador Paulo Souto, o 
dois de julho. Caminhamos sete quilômetros, e o povo 
nos aplaudia de ponta a ponta e vaiava o PT de pon-
ta a ponta.

Isso foi agora, no dia 2 de julho, quando, na noite 
ainda, Jacques Wagner, que havia sido vaiado de ma-
nhã, corria para participar do forró na Granja do Torto. 
Que coragem! Por isso, outras vaias, outros apupos 
os esperam. 

Não temos nada de golpe, nem queremos golpe. 
O golpe é nas urnas. Vamos derrotá-los nas urnas, por-
que eles não têm moral para se apresentar ao povo 
brasileiro como candidatos.

Se o Presidente da República tentar a reeleição, 
vai ser derrotado. Já recebeu conselhos para não dis-
putar. Mas, às vezes, ele é teimoso ou, então, ouve 
mais os seus colegas do que a sua própria consciência 
– se é que consciência ainda tem, e não lhe roubaram, 
tendo em vista a companhia com que anda.

Conseqüentemente, Sr, Presidente, quero, neste 
instante, fazer um último apelo ao Presidente da Re-
pública. Há mais de um ano, clamamos por uma mu-
dança de seriedade na Administração Pública. Que ele 
faça isso imediatamente. Não queremos atrapalhar o 
Governo, mas ninguém vai procurá-lo para aderir nem 
fazer qualquer acordo. Nossa posição é de inflexível 
veemência contra tudo que aí está. Melhorem, porém, 
o Governo, e não terão de nós oposição, mas terão a 

cooperação, porque o Brasil precisa ser salvo da des-
graça que vive hoje.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo Ca-
valcanti, Líder do PTB, por até sete minutos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, venho fazer uma comunica-
ção que entendo da maior relevância para Roraima, 
notadamente para a educação do Estado.

Recebi um ofício do Diretor Geral do Centro Fe-
deral de Educação Tecnológica de Roraima, nosso 
Cefet, que, por sinal, completou 12 anos no dia 30 de 
junho. O assunto é a criação de uma Uned – Unidade 
de Ensino Descentraliza para o Cefet. Passo a lê-lo.

Senhor Senador,

1. Informamos a Vossa Excelência que, 
em audiência com o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, os Diretores Gerais 
do CEFET’s e o Ministro da Educação, realiza-
da no Palácio do Planalto, no dia 24 de junho, 
este fez a entrega solene a sua Excelência do 
Plano de Expansão da Rede Federal de Educa-
ção Tecnológica, que prevê a criação de novas 
escolas técnicas, agrotécnicas e a implantação 
de novas Unidades de Ensino Descentralizadas 
– UNED ligadas a vários CEFETs já existentes, 
conforme quadro em anexo.

2. Nessa projeção de expansão da Rede 
Federal não há nenhuma referência para a 
criação de escola, ou UNED no Estado de 
Roraima [lamentavelmente].

3. Assim, de conformidade com conversas 
anteriores já mantidas com Vossa Excelência, 
consideramos que o momento é pertinente e 
oportuno para a efetivação de indicação ao 
Senhor Ministro da Educação, solicitando a 
criação e implantação de uma UNIDADE DE 
ENSINO DESCENTRALIZADA (UNED) do 
CEFET-RR.

4. Essa UNED deverá ser localizada na 
região sul do Estado, tendo como missão em 
seu Projeto Político Pedagógico a oferta de 
cursos de formação profissional prioritariamen-
te nas áreas da AGROPECUÁRIA, AGROIN-
DÚSTRIA e AGRONEGÓCIOS, em conso-
nância com as potencialidades do Estado e as 
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perspectivas de desenvolvimento da fronteira 
pecuária e agroindustrial.

5. Nessa perspectiva, temos como pres-
suposto, a promoção do processo de desenvol-
vimento social e econômico da região, estimu-
lando a fixação do homem no campo, contri-
buindo para a melhoria do processo produtivo 
de forma ordenada e condizente com as pre-
missas da política ambiental de uso racional 
dos recursos naturais, interação, preservação 
e respeito ao meio ambiente.

6. Para tanto, solicitamos de Vossa Exce-
lência que se digne a encaminhar ao Senhor 
Ministro da Educação uma indicação formal 
solicitando a criação e implantação de uma 
UNED para o CEFET-RR [sic].

Quero dizer, Sr. Presidente, que recebi este expe-
diente e que hoje mesmo já fiz a indicação ao Ministro 
da Educação nos seguintes termos:

Senhor Ministro,

Com meus cordiais cumprimentos, repor-
to-me à audiência realizada com o Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República, os 
Diretores Gerais dos CEFET’s e Vossa Exce-
lência, no dia 24 de junho próximo passado, 
no Palácio do Planalto, quando foi feita a en-
trega solene do Plano de Expansão da Rede 
Federal de Educação Tecnológica, que prevê 
a criação de novas escolas técnicas, agrotéc-
nicas e a implantação de novas Unidades de 
Ensino Descentralizadas – UNED ligadas a 
vários CEFET’s já existentes, conforme qua-
dro apresentado em anexo. 

Contudo, essa Projeção de Expansão da 
Rede Federal apresentada por Vossa Exce-
lência não faz nenhuma referência à criação 
de escola ou de UNED no Estado de Rorai-
ma, razão pela qual solicito ao nobre Ministro 
ações no sentido de viabilizar a criação e a 
implantação de uma Unidade de Ensino Des-
centralizada para o CEFET de Roraima.

Outrossim, como sugestão de localização 
para a implantação da UNED pleiteada, indico a 
localidade de Novo Paraíso, mais precisamente 
no entroncamento das Rodovias Federais BR 
174, BR 210 e BR 432, em razão de sua pro-
ximidade estratégica com diversos municípios 
da região sul do Estado, tais como Caracaraí, 

Cantá, São Luiz, São João do Baliza, Caroébe, 
Rorainópolis, entre outros, fazendo com que a 
Unidade de Ensino Descentralizada influencie 
e beneficie a região sul do Estado.

Ademais, trata-se de uma localidade que 
possui grande vocação para as áreas de agro-
pecuária, agroindústria e agronegócio, estando, 
portanto, em consonância com o que preceitua 
esse importante projeto.

Nessa perspectiva, considero como pres-
suposto essencial desse projeto a promoção do 
processo de desenvolvimento social e econô-
mico da região, uma vez que procura estimular 
a fixação do homem no campo, contribuindo 
para a melhoria do processo produtivo de for-
ma ordenada e condizente com as premissas 
de política ambiental de uso racional dos re-
cursos naturais.**

Sr. Presidente, é esse o ofício que remeti ao Mi-
nistro e que faço questão de registrar. Peço que seja 
dado como parte integrante do meu pronunciamento, 
como também um demonstrativo do Plano de Expansão 
da Rede Federal de Educação Tecnológica no Brasil, 
de acordo com cada Estado. Aliás, o seu Estado, Sr. 
Presidente, está contemplado com uma escola técni-
ca federal. Precisamos ampliá-lo. Várias Uneds estão 
previstas em vários Estados da Federação.

Espero que o Estado de Roraima tenha, ao me-
nos, essa Uned. Seria também interessante que ti-
véssemos outra Unidade de Ensino Descentralizada 
na Região Norte, na área dos lavrados, onde não é 
preciso desmatar para produzir. 

Quero fazer esse registro e apelar ao Ministro da 
Educação, Tarso Genro, para que dê prioridade a esse 
pleito. Tenho certeza de que, se assim for feito, Roraima 
dará um passo gigantesco no rumo da consolidação 
do ensino e da educação em nosso Estado.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVANCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)

Matérias referidas:
– Ofício nº 443/2005/GAB/CEFET/RR;
– Ofício nº 368/2005/GSMCAV;
– Plano de Expansão da Rede Federal de Edu-

cação Tecnológica.



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 5 22061 



22062 Terça-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005

Ofício nº 368/2005/GSMCAV

Brasília, 4 de julho de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Tarso Genro
Ministro de Estado da Educação
Esplanada dos Ministérios – Bloco L
70047-900 – Brasília/DF

Senhor Ministro,
Com meus cordiais cumprimentos, reporto-me à 

audiência realizada com o Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República, os Diretores Gerais dos CEFET’s e 
Vossa Excelência, no dia 24 de junho próximo passado, 
no Palácio do Planalto, quando foi feita a entrega solene 
do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação 
Tecnológica, que prevê a criação de novas escolas téc-
nicas, agrotécnicas e a implantação de novas Unidades 
de Ensino Descentralizadas – UNED ligadas a vários 
CEFET’s já existentes, conforme quadro apresentado 
em anexo.

Contudo, essa Projeção de Expansão da Rede 
Federal apresentada por Vossa Excelência não faz ne-
nhuma referência à criação de escola ou de Uned no 
Estado de Roraima, razão pela qual solicito ao nobre 
ministro ações no sentido de viabilizar a criação e a im-

plantação de uma Unidade de Ensino Descentralizada 
para o Cefet de Roraima.

Outrossim, como sugestão de localização para a 
implantação da Uned pleiteada, indico a localidade de 
Novo Paraíso, mais precisamente no entroncamento das 
Rodovias Federais BR 174, BR 210 e BR 432, em razão 
de sua proximidade estratégica com diversos municípios 
da região sul do Estado, tais como Caracaraí, Cantá, São 
Luiz, São João da Baliza, Caroébe, Rorainópolis, entre 
outros, fazendo com que a Unidade de Ensino Descen-
tralizada influencie e beneficie a região sul do Estado.

Ademais, trata-se de uma localidade que possui 
grande vocação para as áreas de agropecuária, agroin-
dústria e agronegócio, estando, portanto, em consonância 
com o que preceitua esse importante projeto.

Nessa perspectiva, considero como pressuposto 
essencial desse projeto a promoção do processo de de-
senvolvimento social e econômico da região, uma vez 
que procura estimular a fixação do homem no campo, 
contribuindo para a melhoria do processo produtivo de 
forma ordenada e condizente com as premissas de polí-
tica ambiental de uso racional dos recursos naturais.

Certo da especial atenção de Vossa Excelência a 
essa relevante questão, reitero protestos de considera-
ção e apreço.

Atenciosamente, – Mozarildo Cavalcanti.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Su-
assuna. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves 
Filho, por até quinze minutos.

O Senador Garibaldi Alves Filho cede a palavra ao 
Senador Ney Suassuna, que falará por até sete minutos.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como 
Líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a nossa preocupação é a de que 
autoridades sanitárias de todo o mundo estão extre-
mamente preocupadas com a grave possibilidade de 
flagelo por uma pandemia de gripe de colossais pro-
porções e de efeitos devastadores.

O vírus influenza A (H5N1) é responsável pela 
gripe do frango, ou seja, pela influenza aviária. E isso 
tem ocorrido em todo o sudeste asiático. Acontece 
que, hoje, com toda a globalização, num minuto esse 
vírus se expande por todo o mundo. E estamos muito 
preocupados porque a revista da Organização Mun-
dial de Saúde reporta a morte de 49 pessoas entre as 
79 infectadas no Camboja, na Tailândia e no Vietnã. 
Parece pouco, mas em termos de letalidade de vírus 
é uma das maiores já vista no mundo.

É assustador saber que, a cada dez pessoas, ape-
nas quatro sobrevivem. E nossa preocupação maior é 
que esse vírus, o H5N1, combinado com o vírus da gri-
pe comum multiplica exponencialmente a velocidade e o 
risco de contágio. E ficamos mais preocupados quando 
verificamos que o Brasil não tomou providências acerca 
desse assunto. É inquietante vermos que as autoridades 
sanitárias do mundo já tomaram providências – esta é a 
segunda vez que abordo este assunto da tribuna, há dois 
meses já o referi – e nenhuma medida foi tomada no Brasil. 
De novo, abrimos a revista Veja, ou uma das revistas se-
manais, e vemos a pandemia se espalhando pelo mundo 
afora. Se não tivermos estoque de vacinas – e apenas uma 
empresa no mundo fabrica essa vacina –, como o Canadá 
fez, como a Europa quase toda fez, vamos ter problemas 
sérios e ter aí talvez uma nova gripe espanhola, em que 
morreram milhões e milhões de pessoas.

No documento que orienta as ações de gerencia-
mento dessa possível crise, o laboratório faz um breve 
relato de pandemias e epidemias, lembrando a gripe 
espanhola de 1918, que percorreu o mundo em apenas 
quatro meses – não tínhamos os jatos, não corriam na 
velocidade que correm hoje –, infectou 30% da popula-
ção mundial e causou 40 milhões de óbitos. Ele lembra 
também a de 1957, cujo vírus era menos agressivo mas 
provocou dois milhões de óbitos em menos de um ano.

No caso da gripe do frango ou influenza aviária, 
o laboratório lembra que a transmissão do animal para 

o homem tem apresentado índice de 70% de mortali-
dade, enquanto os casos, ainda raros, de transmissão 
entre humanos têm 100% de mortalidade. 

Caso essa epidemia se torne uma pandemia, o 
vírus H5N1 poderia correr o mundo em apenas quatro 
dias – quatro dias!

O laboratório cita também alguns casos de epidemias 
ocorridos no Brasil, destacando a dengue que, no auge, em 
2002, registrou 794 mil casos com 150 óbitos; e a malária 
que, no ano passado, teve 451 mil casos notificados, não 
havendo registros confiáveis relativos a óbitos.

Estou extremamente preocupado e, mais uma 
vez, volto à tribuna, nestes sete minutos, para pedir ao 
Ministério que comece a agilizar as ações, providen-
ciando vacinas. Que possamos nós ter uma proteção, 
uma precaução para uma pandemia que pode aportar 
aqui a qualquer momento.

Sei que V. Exª, Presidente Tião Viana, como mé-
dico, com certeza, também se preocupa. Estamos até 
tomando algumas medidas implementadas pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como 
ações de inspeção, vigilância e defesa sanitária, além 
dos programas da Embrapa de manejo integrado de 
pragas e melhoramento genético. 

No âmbito do Ministério da Saúde, o Programa de 
Treinamento em Epidemiologia Aplicada aos Serviços 
do Sistema Único de Saúde – Episus – tem-se mostrado 
um instrumento eficiente para conter a propagação de 
doenças. Nos últimos anos, a Secretaria de Vigilância 
em Saúde tem formado profissionais especializados na 
prevenção e no controle de surtos e epidemias.

Ainda assim, Sr. Presidente, nunca é tarde demais 
advertir as autoridades, tanto quanto a comunidade 
médica e a população em geral, quando o assunto é 
saúde; e nunca é demais quando se está diante de um 
perigo real, que se pode propagar de forma avassala-
dora, flagelando com maior rigor as comunidades que 
não dispõem de adequada infra-estrutura sanitária e de 
suficientes recursos financeiros e tecnológicos.

Nesse aspecto, é importante que os laborató-
rios brasileiros e as filiais de laboratórios estrangeiros 
possam produzir medicamentos em maior escala em 
nosso País, para não ficarmos desprevenidos diante 
de uma eventual pandemia.

Encerrando, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
ressalto que uma eventual pandemia pode ser contro-
lada e debelada aqui, no Brasil, mas que só teremos 
êxito se houver um esforço comum dos governantes, 
das autoridades sanitárias e dos empresários da área 
de saúde, pois o povo brasileiro, uma vez convocado, 
jamais se furtará a dar sua contribuição.
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É a segunda vez que faço o alerta. Tomara que 
desta vez ouçam e tomem as providências cabíveis 
como os demais países do mundo estão fazendo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço, nobre Senador Ney Suassuna.
Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves, 

por até quinze minutos.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna porque estive, sexta-feira, na cidade de Mos-
soró, no meu Estado, participando de uma solenidade 
da Esam – Escola Superior de Agricultura de Mosso-
ró. Sabendo, Sr. Presidente, da expectativa que cerca 
aquela escola superior de agricultura da possibilidade 
de sua transformação numa verdadeira universidade, 
na grande universidade rural do semi-árido, sabendo 
daquela expectativa, não deixei de levar a minha pala-
vra de confiança, naquela solenidade, em que ali pa-
raninfavam os engenheiros agrônomos formados por 
aquela escola. Palavra de confiança de que o Senado 
haverá de aprovar no tempo mais rápido possível essa 
transformação da escola em universidade.

Hoje, o projeto de transformação em universidade 
está para ser votado pelo Plenário da Câmara dos Depu-
tados. Já foi aprovado, Senador Augusto, esse projeto 
em quatro comissões da Câmara dos Deputados e só 
resta agora o pronunciamento do Plenário, quando en-
tão teremos a apreciação do Senado Federal. Não se 
trata inclusive de uma iniciativa isolada, mas cerca de 
30 universidades federais estão sendo criadas ou trans-
formadas agora por iniciativa do Governo Federal. 

Teremos a Universidade do Recôncavo da Bahia, 
a Universidade do Triângulo Mineiro e essa Universi-
dade, a Esam, uma universidade do semi-árido, no 
Município de Mossoró no Rio Grande do Norte.

É preciso que se conscientizem os que acompa-
nham a luta do nosso País para expandir as suas fron-
teiras agrícolas de que isso precisa ser feito, como eu 
disse aos engenheiros e repito aqui, pelos agrônomos, 
com a participação deles, arrostando o imenso desafio 
de manter a expansão de nossas fronteiras agrícolas, 
sem privar a Humanidade das fontes de recursos na-
turais renováveis, para garantia da preservação da 
saúde física e mental de todos, da boa qualidade de 
vida no nosso Planeta; enfim, a conservação da pró-
pria vida sobre a Terra.

Digo ser esse imenso desafio porque as tensões 
em torno dessas questões geram apaixonados debates, 
e, mais do que isso, não conseguem ocultar a suspei-
ção de que no debate se escondem interesses menos 

nobres, inspirados na ganância, na cupidez, na volúpia 
da perpetuação da dominação política.

Creio que só a ciência – daí o meu empenho 
para que tenhamos a transformação dessa escola em 
universidade –, ponderada pelo desinteresse do ver-
dadeiro cientista, será capaz de apontar o equilíbrio 
necessário entre tais tensões. Por isso, não penso 
cometer qualquer exagero ao dizer, aqui no Plenário 
deste Senado, da grande missão dos agrônomos, dos 
seus colegas de outras áreas da ciência e das técnica 
rurais, em superar, de muito, o próprio conhecimen-
to científico, razão por que os exorto a fazer de seus 
conhecimentos e de seus trabalhos um permanente 
propósito de dedicação ao Brasil.

Depende dessas novas gerações e depende muito 
de engenheiros agrônomos, como eu os vi perfilados 
diante de mim e de outras pessoas presentes àquela 
solenidade, encontrar o País a estrada real do verda-
deiro desenvolvimento agropecuário brasileiro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, faço este 
registro, sobretudo porque caberá a todos nós a decisão 
de fazer com que esse projeto possa tramitar, como 
já disse, de forma acelerada, para ir ao encontro de 
Mossoró, que tem nessa escola uma das suas gran-
des conquistas, da sua educação e do aprimoramen-
to dos conhecimentos dos seus filhos; que tem nessa 
escola um dos grandes motivos do seu orgulho. Falo 
da Escola Superior de Agricultura de Mossoró, que se 
transformará na Universidade do Semi-Árido do Rio 
Grande do Norte e do Nordeste.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Al-
ves Filho, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito a palavra pela Liderança do 
PT, nos termos do art. 66, parágrafo único, do Regi-
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Tião Viana, 
como Líder, por cinco minutos, para comunicação ur-
gente e de interesse partidário, nos termos citados.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela Lide-
rança do PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, hoje, o jornal Folha de S.Paulo, 
por intermédio do respeitável jornalista Fernando Rodri-
gues, publicou matéria relativa a possível irregularidade 
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numa relação pública de contrato de serviço do Gover-
no do Estado do Acre com meios de comunicação; ou 
seja, um processo licitatório de compra de serviços de 
publicidade entre o Governo do Estado e uma suposta 
empresa chamada Asa Comunicações.

Em respeito absoluto e tranqüilo ao jornal Folha 
de S.Paulo, por tudo que representa para a informa-
ção no Brasil, para a formação de uma consciência 
ética e crítica da sociedade brasileira, o Governo do 
Estado externou uma nota de esclarecimento, cuja lei-
tura, com muita satisfação, venho fazer da tribuna do 
Senado Federal, em respeito, como já disse, ao jornal 
Folha de S.Paulo e à sociedade brasileira, que tem 
acompanhado com muita consideração e expectativa 
o dia-a-dia histórico do Governo do Estado do Acre 
no seu segundo mandato dentro de uma gestão do 
Partido dos Trabalhadores.

Lá, temos orgulho de dizer que andamos na rua 
de cabeça erguida também, reconhecidos e respei-
tados por todas as pessoas. Todos acreditam na vida 
pública no meu Estado e acreditam no exercício da vida 
política. Então, isso nos traz muita responsabilidade e 
muito zelo pela imagem e pelo dia-a-dia como homem 
público. E o Governo do Estado, agindo dessa forma, 
cumpre, num gesto democrático e de respeito ao jor-
nal Folha de S.Paulo, o dever de emitir uma nota de 
esclarecimento, que tenho muita satisfação em trazer 
à leitura do plenário do Senado Federal.

1. Nosso compromisso público de zelar 
pela ética e a boa gestão dos recursos do Es-
tado – embora estranhe a abordagem política 
da matéria em que o jornal Folha de São Paulo 
questiona um contrato de serviços realizado 
pela Secretaria de Comunicação –, obriga o 
Governo do Acre a reafirmar a lisura e a ne-
cessidade pública dos serviços de publicidade 
praticados sob o Contrato 007/2001, aditado 
nos termos da Lei 8.666 e executado de acor-
do com Orçamento aprovado anualmente pela 
Assembléia Legislativa. Sua legalidade é re-
conhecida pela Procuradoria-Geral.

2. Comparando de forma simplista o va-
lor inicial do contrato com a soma do valor de 
serviços realizados em 50 meses de trabalho, 
a Folha de São Paulo induz o leitor ao erro, 
destacando que o “Acre reajusta contrato em 
585%”. Efetivamente, de 2001 a 2005, os adi-
tamentos permitidos pela Lei 8.666 produziram 
um reajuste médio de 29% para cada período 
de 12 meses no referido contrato. Neste mes-
mo período, o Orçamento Geral do Estado 
cresceu de R$890 milhões para R$1 bilhão 

e 611 milhões, mostrando que o crescimento 
do Contrato de 4 milhões em 2001 para um 
patamar atual de 7,1 milhões/ano é compa-
tível com o crescimento das atividades do 
Estado, pois o aumento dos serviços e obras 
do Governo refletem na necessidade de co-
municação com o público – lembrando que 
a Secretaria de Comunicação, através deste 
contrato, viabiliza a produção e veiculação da 
propaganda exigida por todas as secretarias 
e órgãos do Governo.

3. Comparado com outros Estados, o 
Governo do Acre é um dos que menos gas-
ta com propaganda. Para se ter uma idéia, a 
Prefeitura de Rio Branco, capital do Estado 
do Acre [com 50% da população do Estado], 
gastou em 2004 mais de R$7 milhões com 
publicidade, mesmo tendo um orçamento dez 
vezes menor que o do Estado.

4. É lamentável que a matéria extrapole 
os limites do questionamento legítimo a um 
contrato público de prestação de serviços, para 
forçar uma associação com uma crise política 
de âmbito nacional. A empresa ASA Comuni-
cação habilitou-se a este contrato vencendo 
uma licitação pública. Suas atividades junto ao 
Estado limitam-se aos termos do contrato, e o 
Governo do Acre não tem nenhuma ingerência 
sobre seus dirigentes ou funcionários.

5. Há mais de seis anos o Governo do 
Acre mantém uma dura rotina de trabalho e 
esforços. Enfrentou a corrupção, resgatou a 
capacidade de ação do Estado, reativou a eco-
nomia local e mantém seus esforços focados 
na melhoria da qualidade de vida da popula-
ção, sobretudo dos mais pobres. E para isto 
nunca recorreu a atalhos.

Rio Branco, 04 de julho de 2005.
Governo do Estado do Acre

Esse é um gesto de respeito e atenção, pela impor-
tância que tem para a democracia e para a transparência 
na vida pública brasileira o jornal Folha de S. Paulo.

O SR PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– V. Exª é um grande democrata, Senador.

Concedo a palavra ao Senador Maguito Vilela, 
por cinco minutos.

O SR MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr Presi-
dente, Srªs e Srs Senadores, a cada dia que passa, mais 
nos convencemos da importância de fazermos a reforma 
política neste País. Não tenho mais dúvida alguma de que 
a reforma política é a mãe de todas as reformas.
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É preciso que a Câmara Federal e o Senado da 
República, neste momento, por meio de seus líderes 
e de seus políticos mais experientes, comecem a tra-
balhar intensamente essa reforma política. A meu ver, 
se continuarmos com essa situação, com essa forma 
de fazer política no Brasil, vamos continuar convivendo 
com escândalos e mais escândalos.

Aconteceram escândalos no Governo Fernan-
do Collor de Mello, no Governo Fernando Henrique 
e, agora, no Governo do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. E qualquer Presidente que assuma o Brasil 
com essa forma de se fazer política verá os escânda-
los se sucederem.

Temos, em primeiro lugar, de acabar com o ins-
tituto da reeleição. A reeleição é um câncer para este 
País. Aliás, sempre me opus à reeleição e não quis dis-
putar a recondução ao Governo do meu Estado. Todo 
Governador, todo Prefeito, todo Presidente da Repú-
blica já inicia o seu mandato pensando na reeleição, 
procurando desacelerar a máquina para acelerá-la no 
último ano de governo, e não faz as obras necessárias 
para o País com a devida urgência para fazê-las no 
ano eleitoral. Além dos governos inescrupulosos, a re-
eleição, sem dúvida alguma, é um desastre para este 
País. Aqui não faço referência a nenhum Governador, 
a nenhum Prefeito e a nenhum Presidente da Repú-
blica, mas todos eles já pensam em fazer a caixinha 
de campanha para a sua reeleição.

Então, a primeira iniciativa neste País tem de ser 
acabar com o instituto da reeleição, ainda que se tenha 
de alongar o mandato dos executivos para cinco anos 
para fazer coincidir as eleições no futuro. De qualquer 
forma, o instituto da reeleição tem de ser banido da 
vida pública brasileira.

Financiamento privado de campanha, esse é ou-
tro câncer; talvez seja a fonte das fontes de corrupção 
neste País. Ninguém financia campanha sem esperar 
retorno, e o retorno, muitas vezes, é gigantesco. Com 
o financiamento privado de campanha, os idealistas, 
os pobres, os homens sérios, as mulheres sérias não 
podem concorrer a cargo algum. Hoje, para se eleger 
Vereador em qualquer capital, gasta-se uma fortuna; 
em qualquer cidade de tamanho médio, gasta-se uma 
fortuna. Temos, portanto, de abolir de uma vez por to-
das o financiamento privado de campanha. Temos de 
instituir o financiamento público de campanha. Vai fi-
car extremamente mais em conta para a vida pública 
brasileira – eu tenho convicção disso.

Precisamos acabar com a infidelidade partidária, 
com o troca-troca, que também é extremamente one-
roso para os cofres públicos. Ninguém troca de partido 
se não for para levar vantagem, são raras as exceções. 
Existem aqueles que saem da situação para ir para a 

planície da oposição, mas, em cem, acontece um, dois 
casos no máximo; a maioria, 99%, sai da oposição para 
a situação, almejando cargos, secretarias, a direção 
de empresas e, às vezes, até dinheiro.

Precisamos acabar com esse troca-troca de par-
tido. O partido tem de ser detentor do mandato do par-
lamentar ou do integrante do Executivo, que, se quiser 
deixar o partido, também terá de deixar seu mandato. 
Não é possível mais conviver com essa situação no 
Brasil. Nas câmaras de vereadores, nas assembléias 
legislativas, nas prefeituras municipais, na câmara 
federal e assim por diante, precisamos dar um basta 
nessa situação. A política brasileira tem de resgatar a 
sua dignidade. É preciso estabelecer parâmetros para 
esse troca-troca de partidos.

Dessa forma, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, precisamos nos debruçar sobre o estudo da refor-
ma política no Brasil, e isso tem de ser feito de forma 
rápida e urgente, para que possamos restabelecer a 
tranqüilidade na vida pública brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – 

RR) – Os Srs. Senadores Leonel Pavan, Alvaro Dias, 
Reginaldo Duarte, Teotônio Vilela Filho, Flexa Ribeiro 
e Papaléo Paes enviaram discursos à Mesa alusivos 
ao presente evento para serem publicados na forma 
do disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o 
§2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar as matérias, publicadas pela Revista Época do 
último dia 13 de junho, intituladas “O PT assombra o 
Planalto” e “A reeleição de Lula corre riscos”. 

As matérias mostram que as denúncias explosivas 
apresentadas pelo Deputado Roberto Jefferson detonaram 
a mais grave crise política dos últimos anos; segundo as 
matérias, o PT senta agora no banco dos réus para ser 
acusado de carregar a “mala preta”, imagem-síntese da rou-
balheira nacional, para corromper e subornar políticos.

As matérias mostram, ainda, em uma de suas cha-
madas, que “Lula prevê meses de crise política, vê riscos 
para obter segundo mandato e se distancia do PT”. 

Sr. Presidente, pela oportunidade do assunto e 
para que conste dos Anais do Senado da República, 
requeiro que as matérias acima citadas passem a in-
tegrar este pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
um breve comentário sobre as denúncias de corrupção 
nos Correios e os supostos pagamentos de propina a 
deputados do PL e do PP, conhecida como “mensalão”, 
e suas implicações para a governabilidade do País.

O atual Governo petista, ao saber das denúncias 
de corrupção nos Correios, tentou “barrar” a investiga-
ção com a estratégia de evitar a criação da CPI. No 
entanto, a denúncia do Presidente do PTB, Roberto 
Jefferson, de que parlamentares teriam recebido “me-
sada” do tesoureiro do PT, Delúbio Soares, para vota-
rem a favor do Governo, obrigou o Palácio do Planalto 
a fazer um recuo estratégico.

As tentativas de evitar a apuração das denún-
cias só agravam ainda mais a crise política que o país 

atravessa. Outro fato agravante é a declaração de Mi-
nistros de Estado confirmando que, tanto eles quanto 
o Presidente Lula, tinham conhecimento dos fatos já 
há algum tempo. 

Portanto, Sr. Presidente, é nesse contexto que 
solicito que as matérias abaixo relacionadas sejam 
consideradas parte integrante deste pronunciamento, 
para que constem dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado “Vergonha de ser honesto”, 
de autoria do jornalista e ex-presidente do Citibank, 
Alcides Amaral, publicado no jornal Folha de S. Paulo 
do último dia 27 de junho do corrente.

A crise política que se instalou no Brasil tem di-
mensões imprevisíveis e toda a população está indig-
nada com a corrupção que está sendo desvendada. 
Caso o Presidente Lula não tome providencias imedia-
tas e efetivas, continuaremos, como diz o autor, sendo 

aquele Brasil que desiludia Ruy Barbosa em 1914, com 
o brasileiro tendo “vergonha de ser honesto”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo citado seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a entrevista concedida pelo deputado Roberto 
Jefferson ao jornal Folha de S. Paulo, publicada na 
edição de 6 de junho do corrente.

Na entrevista intitulada “Jefferson denuncia mesada 
para pelo tesoureiro do PT” o Deputado Roberto Jefferson 
faz denúncias sobre o pagamento de parlamentares, feito 
por intermédio do tesoureiro do Partido dos Trabalhado-
res, Delúbio Soares; para que esses votassem de acordo 
com os interesses do governo. O deputado afirma que 
levou a questão ao conhecimento do Presidente Lula e a 
alguns de seus ministros. As acusações são gravíssimas 
e envolvem mais uma vez o governo.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, também quero dizer que, em meio à 
crise política, que atordoa o País e imobiliza o gover-
no, há sérios problemas econômicos com soluções 
infelizmente postergadas, embora com conseqüências 
desgraçadamente agravadas. Um desses problemas 
é o dos produtores brasileiros de côco. Sua gravidade 
extrapola a dimensão puramente econômica.

Quase meio milhão de trabalhadores na extração 
do côco brasileiro estão ameaçados pelo desemprego. 
Duzentos e vinte e quatro mil produtores correm o ris-
co da falência. Mais de 300 mil hectares de coqueirais 
estão à beira da inviabilização. Essa crise, que já dura 
quase um ano, com certeza é a maior e a mais longa 
crise que os produtores brasileiros já enfrentaram. Ne-
nhuma, antes dessa, teve tal dimensão e abrangência. 
Hoje, todas as empresas, todas as regiões, todos os 
produtores estão atingidos pelo prejuízo inevitável e 
já ameaçados pela falência previsível.

Nenhum desses produtores chegou a essa situa-
ção por ineficiência ou baixa produtividade. Os produtores 
brasileiros vêm obtendo, nos últimos anos, sucessivos 
ganhos de produtividade. Nossas médias são hoje com-
patíveis com os melhores números dos produtores mais 
tecnificados. Alguns de nossos plantios chegam mesmo 
a exibir recordes mundiais de produtividade. Nada, po-
rém, tem sido suficiente para nos livrar da crise, porque 
nenhum brasileiro conseguirá suportar a concorrência 
de até 42% de subsídios que sustentam os preços do 
côco de países como Filipinas, Indonésia, Sri Lanka, 
Malásia e Costa do Marfim, por exemplo. 

Não há como fugir da constatação inevitável: a 
crise tem uma razão imediata: importação desenfrea-
da. E uma causa mais remota: concorrência desleal. 
Ninguém consegue concorrer com os generosos e 
discutíveis subsídios que sustentam preços tão des-
caradamente artificiais.

Quando o Brasil pela primeira vez se levantou 
contra tais subsídios, as Filipinas protestaram. A pró-

pria Confederação Nacional da Agricultura do Brasil 
foi à OMC e a Organização Mundial de Comércio re-
conheceu e condenou os subsídios filipinos. A OMC 
permitiu o estabelecimento de salvaguardas, criando 
condições de igualdade para a concorrência de mer-
cado. Mesmo dentro da rigidez de suas normas e do 
multilateralismo de sua atuação, a OMC estendeu a 
mão ao produtor brasileiro. A lógica e a procedência 
das reclamações brasileiras foram maiores até que a 
impessoalidade e a frieza do mercado. 

Quem nos deu as costas foi o próprio Brasil.
Para proteger o produtor brasileiro contra a im-

portação desenfreada do côco ralado subsidiado, o 
Brasil, respaldado pela Organização Mundial do Co-
mércio, estabeleceu cotas de importação para esses 
países que comprovadamente subsidiam sua produção. 
O Brasil incluiu o côco ralado na lista de exceções do 
Mercosul, aplicando-lhe uma Tarifa Externa Comum de 
55%. As duas medidas conjugadas estavam protegen-
do o produtor nacional que, em contra-partida, cuidava 
da revitalização de 75 mil hectares de coqueirais e da 
renovação de outros 35 mil hectares. 

Sem qualquer justificativa, sem qualquer expli-
cação, o Brasil, em julho do ano passado, reduziu a 
TEC de 55% para apenas 10%. As salvaguardas foram 
deixadas de lado. As conseqüências foram imediatas 
e absolutamente funestas. As importações superaram 
todas as cotas: só de dezembro a fevereiro passado, 
em apenas três meses, o Brasil importou quase 400 to-
neladas a mais de côco ralado. O preço despencou em 
até 36%. O produto se tornou gravoso: o Brasil produz, 
hoje, côco a 25 centavos a unidade. Mas o produtor só 
recebe 20 centavos por seu produto. Quanto mais se 
produz, mais se perde. É a falência anunciada. 

Nenhum produtor será contra a importação, mas 
todos se levantam hoje contra a concorrência desleal. 
Nenhum produtor está pedindo qualquer subsídio ofi-
cial, que jamais teremos internamente, mas sempre 
temeremos, externamente. Não se pede subsídio, bem 
ao contrário. Tudo o que se espera é que o Brasil, em 
proteção aos brasileiros, aplique ao menos o que a 
próprio OMC aprovou: medida de salvaguarda, com a 
elevação da TEC aos patamares anteriores de 55%. 
Sem isso, a salvaguarda se tornará instrumento tão 
inócuo como o foram os direitos compensatórios. O que 
se espera é que o Brasil proteja os brasileiros. 

A elevação da TEC e o restabelecimento das 
salvaguardas, em sua plenitude, são indispensáveis. 
E são urgentes. Nossos coqueirais serão inevitavel-
mente abandonados, não por descaso empresarial, 
mas por absoluta necessidade financeira: não haverá 
como mantê-los. Porque não haverá mercado nem 
preço para o nosso côco.

Como suportar a concorrência desleal de importa-
ções subsidiadas? Como, com preços gravosos, investir 
na revitalização e na renovação de coqueirais? 

É preciso atentar para um dado incontestável. O 
que se põe em risco, com essa política, não é apenas a 
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sobrevivência de uma atividade, é a manutenção de uma 
cultura. O que hoje está em causa não é apenas a extra-
ção do côco, é o plantio e a manutenção de coqueirais. 

Poucos setores industriais no Brasil absorvem a 
mão-de-obra empregada nessa cultura: quase meio 
milhão de trabalhadores, a maioria sem qualquer qua-
lificação. Não há alternativas: é o côco ou o desempre-
go, até porque, da noite para o dia, não se substituem 
culturas perenes nem de uma hora para outra se con-
segue qualificar e reorientar mão-de-obra de culturas 
de raiz para culturas temporárias. Ainda mais que tudo 
isso envolve investimentos que não existem. 

Recuso-me a acreditar que o Governo brasileiro 
esteja, conscientemente, desejando a inviabilização de 
nossos coqueirais, a falência de nossos produtores de 
côco e o fim previsível da própria cultura do côco no País. 
Tenho a mais viva esperança de que o Governo brasileiro 
reverá suas posições e vai reconsiderar a elevação da 
TEC para os 55% dos patamares anteriores.

Estamos apelando aos Ministros da Agricultura e 
da Fazenda, com a certeza de que o Governo Federal 
encontrará uma saída para a crise que não criamos, mas 

a que a todos penaliza. Seria trágico, absurdamente trági-
co, que os brasileiros tivessem que recorrer à OMC para 
que o próprio Brasil efetivasse as salvaguardas pedidas e 
aprovadas pela Organização Mundial do Comércio. Minha 
confiança na ação do governo é ainda maior, diante de 
uma constatação incontestável: o Brasil não tem escolha: 
ou as salvaguardas e a elevação da TEC, ou a falência em 
cascata. Ninguém sobreviverá, a não ser a insensibilidade 
dos que levarem a produção nacional de côco a esse es-
tágio da inviabilização irreversível. O Brasil não será mais 
multilateral que a OMC. Se a própria Organização Mundial 
do Comércio foi a favor dos produtores brasileiros de côco, 
o Brasil não será contra eles nem os abandonará.

Era o que tinha a dizer!
Obrigado!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para re-
gistrar a entrevista com o Deputado Fernando Gabei-
ra, publicada na revista Veja do último dia 15 de junho 
do corrente.

O Deputado Fernando Gabeira assumiu que já 
cometeu vários erros na vida, porém, o mais recente foi 
apoiar o governo Lula. Como relata em sua entrevista, 
intitulada “O PT acabou”, na sua opinião o Presiden-
te Lula se transformou em uma “farsa” e o partido ao 
qual ele pertenceu (PT) até 2003 é a raiz da derroca-
da do Presidente.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que a entre-
vista acima citada seja considerada parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, poucas coisas são mais odiosas, mais 
perniciosas, mais nefastas do que o preconceito. Filho 
dileto da ignorância, o preconceito leva os seres huma-
nos a rotular seus semelhantes, a catalogá-los como 
“diferentes”, “anormais”, “inferiores”. O passo seguinte 
é a discriminação, a segregação, a exclusão. A partir 
disso, os grupamentos sociais ficam divididos entre os 
“bons” e os “maus”, os “superiores” e os “inferiores”, os 
que “têm direitos” e aqueles que “nada merecem”, como 
se fosse possível assim classificar a pessoa humana, 
enquadrá-la em rígidas e simplistas categorias.

Essa irracional postura de rejeição ao “outro”, 
àquele que não compartilha das minhas característi-
cas pode ser endereçada ao estrangeiro, que não fala 
a minha língua e tem costumes “bárbaros”; ou àquele 
que pertence a outra etnia, e, portanto, pressuponho 
que seja menos dotado, intelectual ou fisicamente; 
ou, ainda, aos integrantes de determinada categoria 
profissional, a quem, conjuntamente, atribuo determi-
nado padrão de má-conduta. Pode, até mesmo, ser 
endereçada aos oriundos de determinada região do 
País, nos quais penso enxergar, generalizadamente, 
desvios de caráter.

E o preconceito pode, também, ser dirigido àque-
les que apresentam alguma deficiência, que são por-
tadores de necessidades especiais.

Nesse caso, parece que regredimos a uma postu-
ra infantil, irrealista, de querermos que o mundo corres-
ponda a nossas fantasias de contos de fadas, um lugar 
onde não exista espaço para a diferença, para qualquer 
imperfeição, onde todos deveriam ser jovens, belos, 
possuírem intelecto e condição física privilegiados, e 
todos os órgãos dos sentidos perfeitamente aguçados. 
Por que será, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que nos sentimos tão ameaçados, tão perturbados 
pela diversidade, ou mesmo pela imperfeição? Será 
porque ela nos põe em contato com a nossa própria 
imperfeição, nos lembra de que nós mesmos não nos 
enquadramos no figurino do conto de fadas?

Historicamente, os portadores da síndrome de 
Down têm sido alvo de uma tremenda carga precon-
ceituosa, vistos como absolutamente incapazes, con-
denados à eterna dependência, às vezes afastados do 
convívio social pelos próprios pais e parentes, que se 
envergonhavam de ter um deficiente na família.

Felizmente, significativas mudanças têm sido 
observadas nesse quadro de uns anos para cá. Isso, 
graças aos avanços da ciência, que definiu, com bas-
tante clareza, não se tratar a síndrome de Down de 
uma doença; graças a uma nova postura de muitos 
pais, que estimulam os seus filhos e acreditam na sua 
capacidade, educando-os para a independência e in-
centivando o desenvolvimento de suas potencialidades; 
e graças, também, ao esforço dos próprios portado-

res da síndrome, que, com muita luta, têm mostrado 
a capacidade de superar seus limites, provando que 
podem praticar esportes, realizar atividades artísticas, 
inserir-se no mercado de trabalho, manter relaciona-
mentos afetivos e até casar.

No final do mês passado, na partida em que se 
despedia da Seleção Brasileira de futebol, ao come-
morar seu último gol pelo escrete “canarinho”, Romário 
emocionou o País inteiro ao exibir uma camiseta com 
a frase: “Tenho uma filhinha Down que é uma prince-
sinha”. Ao assumir com orgulho uma filha com defici-
ência, o atleta teve um gesto digno, bonito e corajoso. 
Afinal, sabe-se que ainda persiste, entre alguns pais, 
uma tendência a sentir vergonha, a esconder aquilo 
que percebem como um “problema”. Na sua posição 
de figura pública de grande notoriedade, o ídolo do fu-
tebol deu, assim, uma importante contribuição à luta 
contra o preconceito.

E esse episódio ocorreu num momento em que 
outros fatos marcantes também estão trazendo à bai-
la a conveniência e a necessidade da plena inserção 
dos portadores dessa síndrome na nossa sociedade. 
Também no mês passado, saiu vencedor do Festival do 
Audiovisual do Recife o documentário Do Luto à Luta, 
do cineasta Evaldo Mocarzel, ele próprio pai de uma 
menina de cinco anos que tem a síndrome. No filme, 
são mostrados jovens com síndrome de Down traba-
lhando, surfando, filosofando, namorando e casando. 
Já no dia três deste mês, foi lançada, no Rio de Janei-
ro, a campanha “Ser Diferente é Normal”, capitaneada 
pela organização não-governamental Meta–Social, cuja 
Presidente é a Sra. Helena Werneck.

Várias figuras de destaque da nossa sociedade 
que têm filhos ou outros parentes com Down vêm dando, 
também, uma importante contribuição na luta contra o 
preconceito. O celebrado fotógrafo Sebastião Salgado 
tem um filho com a síndrome, enquanto o ex-Presidente 
da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
Mário Amato tem uma neta. A Princesa Stella de Or-
leans e Bragança, mãe de Maria Cristina, de 15 anos, 
luta pelo acesso – garantido, aliás, por disposição legal 
– dos portadores de Down às escolas regulares. Com 
muita justeza, pondera a Princesa que “a sociedade é 
universal. As pessoas precisam entender que a escola 
inclusiva é melhor para todos, não só para as minorias. 
A gente aprende com a diversidade.”

Embora lentamente, a luta pela inclusão começa 
a se refletir nas políticas de contratação de pessoal de 
algumas empresas. A cadeia de restaurantes cariocas 
La Mole contratou, quase dois anos atrás, seu primeiro 
funcionário com síndrome de Down. Hoje, Thiago Bor-
ges Pompeu, de 22 anos, auxiliar de operações com 
salário de 340 reais mensais, utiliza suas horas vagas 
para treinar candidatos ao mesmo posto que também 
têm a síndrome. Outros três já foram contratados. 
Thiago tem curso de computação e é tetracampeão 
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estadual de natação especial. Ariel Goldenberg, de 24 
anos, casado com Rita de Cássia Pokk, de 25, tam-
bém portadora da síndrome, trabalha como auxiliar de 
escritório numa corretora de seguros. Ele lê, escreve, 
usa o computador e toca bateria muito bem.

Já Lucas Ronconi e Mariana Mattos, ambos de 
20 anos, prestarão, em breve, a prova do sindicato da 
dança do Rio de Janeiro, com vistas a se profissionali-
zar. Praticantes de dança de salão, versados em tango, 
bolero, forró, suingue e samba, eles já se apresenta-
ram duas vezes nos Estados Unidos, em congressos 
internacionais de síndrome de Down, dançaram com 
Ana Botafogo, primeira-bailarina do Teatro Municipal, 
e participaram do programa Planeta Xuxa, na Rede 
Globo de Televisão.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como men-
cionamos há pouco, a ciência médica já tem bem estabe-
lecido que a síndrome de Down não é uma doença. Ela 
representa, isto sim, um padrão genético, caracterizado 
pela presença de um quadragésimo-sétimo cromossomo 
– excedente, portanto – por célula. Existem, contudo, 
diversas complicações médicas associadas à síndrome. 
Cerca de 40% dos bebês com Down nascem com car-
diopatia. Até os dois anos de idade, as infecções respi-
ratórias são mais freqüentes que nas demais crianças. 
E o portador da síndrome pode, também, nascer com 
malformações gastrintestinais. Os avanços da medicina, 
contudo, melhoraram muito os prognósticos para esses 
bebês. Hoje, uma pessoa com síndrome de Down tem 
75% de chance de passar dos 35 anos de idade.

Os limites que os portadores da síndrome preci-
sam superar não são desprezíveis. Além dos impostos 
pela deficiência mental, que acarreta aprendizagem 
mais lenta, e da maior suscetibilidade às doenças já 
referidas, há outros problemas físicos. As pessoas com 
Down têm a musculatura mais flácida. Por isso, fazem 
fisioterapia desde os primeiros meses de vida. Um 
pouco mais tarde, a partir dos quatro ou cinco anos 
de idade, a equoterapia traz excelentes resultados. 
Exercitando-se em um cavalo, os pequenos portado-
res de Down trabalham a musculatura, o equilíbrio, a 
coordenação motora. Os efeitos desse tratamento são 
também muito positivos no que diz respeito à auto-esti-
ma. Aprendendo a dominar o cavalo, as crianças Down 
sentem-se mais seguras e felizes por conseguir fazer 
algo que outras crianças não conseguem.

O que não podemos admitir é que, além das ine-
vitáveis dificuldades acarretadas pela síndrome, seus 
portadores tenham, ainda, de enfrentar o ônus do 
preconceito. Qualquer forma de preconceito é odiosa. 
Quando, porém, o preconceito é dirigido às pessoas 
portadoras de deficiência, ele se torna ainda mais 
atroz, pois implica um gravame extra para quem já tem 
obstáculos tão significativos a transpor.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, afirmei, 
no início desta fala, que o preconceito é filho dileto da 

ignorância. Felizmente, na medida em que retrocede a 
ignorância a respeito da síndrome de Down, vai também 
ruindo o preconceito contra seus portadores.

É muito animador ver o amadurecimento dessa 
nova compreensão a respeito desse padrão genético 
diferenciado. Nosso craque Romário bem expressou 
essa nova perspectiva ao declarar, em entrevista, que 
sua filhinha é uma dádiva, um presente; que sua che-
gada fez dele um homem mais alegre, paciente e to-
lerante, com melhor entendimento da vida.

Para concluir, gostaria de reportar as palavras 
do jovem Ariel Goldenberg, no documentário Do Luto 
à Luta, já mencionado, referindo-se a ele próprio e à 
sua esposa. Com simplicidade e tocante humanismo, 
Ariel afirmou: “Perante a sociedade, nós somos Down. 
Mas, perante Deus, são todos normais”.

Creio que essas singelas palavras contêm muita 
verdade, e constituem um forte libelo contra todas as 
formas de preconceito. Vamos todos sair da ignorância, 
e entender que “ser diferente é normal”.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

Às 15:30 horas

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 31, DE 2000 
(Votação nominal)

Continuação da votação, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
31, de 2000, tendo como primeira signatária a 
Senadora Maria do Carmo Alves, que acres-
centa inciso XVIII-A ao art. 7º da Constituição 
Federal, para beneficiar, com licença-materni-
dade, as mulheres que adotarem crianças.

Parecer sob nº 972, de 2003, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com voto em 
separado do Senador Aloizio Mercadante.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 29, DE 2002 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
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Francisco Escórcio, que inclui § 8º no art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias com a finalidade de ampliar a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef).

Parecer sob nº 119, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Relatora 
Senadora Serys Slhessarenko, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 12, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 12, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Luiz 
Otávio, que acrescenta artigo ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias. (Dispõe 
sobre os processos em andamento de criação 
de novos municípios).

Parecer sob nº 1.863, de 2004, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Rodolpho Tourinho, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 87, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 87, de 2003, tendo como pri-
meira signatária a Senadora Fátima Cleide, 
que altera o art. 89 do Ato das Disposições 

Constitucionais (dispõe sobre a carreira dos 
servidores civis e militares do ex-Território Fe-
deral de Rondônia).

Parecer favorável, sob nº 685, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 42, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Pedro Simon, que altera dispositivos 
constitucionais relativos aos limites máximos 
de idade para a nomeação de magistrados e 
ministros de tribunais e para a aposentadoria 
compulsória do servidor público em geral.

Parecer sob nº 463, de 2005, do relator 
Senador José Jorge, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, favorável, nos termos 
das Emendas nºs 1 e 2-CCJ que apresenta.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2004 (nº 4.338/2001, 
na Casa de origem), que denomina Presiden-
te Juscelino Kukitscheck a Rodovia BR-020, 
Brasília-Fortaleza.

– Parecer favorável, sob nº 551, de 2004, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Aelton Freitas; e

– Adendo ao Parecer nº 551, de 2004, de 
autoria do Senador Aelton Freitas, corrigindo 
contradição constatada entre o projeto e a le-
gislação vigente, a ser lido.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
142, de 2005, de iniciativa da Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito – “Desmanche”, que 
altera a redação do art. 126 da lei nº 9.503, de 
24 de setembro de 1997, renumera e altera o 
seu parágrafo único, passando-o para § 1º e 
acrescenta os §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, 
instituindo ainda, os artigos 126-A e 126-B. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 24 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB  Antonio Leite  PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL BLOCO - PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ BLOCO - PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido      Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Wirlande da luz 
6-6-2005 



 
 

 
SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

 
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 

E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Dulcídia Ramos Calháo 
Irani Ribeiro dos Santos 
Janice de Carvalho Lima 
José Augusto Panisset Santana 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Hermes Pinto Gomes 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3502) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CFC 
CI 
CRE 
CLP 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Celso Antony Parente 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Maria Dulce V de Queirós Campos 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 1856) 

 
 

 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Paulo Rocha (PT-PA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 04.05.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

  
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

  
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  
Atualizado em 04.05.2005 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Telefones: 311-4561 e 311- 5255 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (2) 
    
    

Atualizada em 24.2.2005 
  
Notas: 
(1) Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 
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